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Estado de São Paulo registra mil 
mortes por dengue em 2025

Ipea: mais ricos deveriam pagar 
14% para igualar à classe média
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Lula diz que Brasil tenta negociar há 
meses com EUA, mas não tem resposta
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Compra:   5,54
Venda:      5,54

Turismo
Compra:   5,58
Venda:      5,76

Compra:    6,42
Venda:       6,43

O presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva (PT) fez novas 
críticas ao presidente dos Es-
tados Unidos, Donald Trump, 
e afirmou que o Brasil não re-
cebeu resposta dos americanos 
desde que tentou contato após 
o primeiro anúncio de taxação 
feito pelos EUA.

“Estamos com muita tran-
quilidade, meu vice-presidente 
[Geraldo Alckmin] e o Mauro 
Vieira [ministro das Relações 
Exteriores] estão negociando 
há mais de dois meses, desde 

aquela primeira taxação. Temos 
uma equipe de negociação”, 
disse Lula durante discurso na 
abertura do 60º Congresso da 
UNE (União Nacional dos Estu-
dantes), na UFG (Universidade 
Federal de Goiás), em Goiânia.

“Não recebemos nenhuma 
resposta”, afirmou o presidente. 
“A resposta que nós recebemos 
foi a matéria publicada no jor-
nal dele, no zap dele, no portal 
dele. E a carta é o seguinte: ‘Ou 
dá ou desce. Essa é a lógica da 
carta.”  Pagina 3
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Esporte

Correr no Velocitta é sempre
um momento especial para a BRB
Fórmula 4 Brasil Credenciada pela
FIA. Afinal, foi no circuito locali-
zado em Mogi Guaçu, no interior
de São Paulo, que a categoria-es-
cola promovida pela Vicar reali-
zou sua primeira largada, em 14
de maio de 2022. Consolidada no
cenário nacional e latino-america-
no pela quantidade de talentos já
revelados para o automobilismo,

BRB Fórmula 4
Brasil volta ao ‘berço’

para segunda etapa

a competição retorna ao seu
‘berço’ para a disputa da segun-
da etapa da temporada 2025 en-
tre 17 e 20 de julho.

No seu quarto ciclo, a BRB
Fórmula 4 Brasil tem o grid mais
jovem da sua história. E em pro-
cesso de constante renovação,
a competição mostrou desde a
abertura do campeonato, em In-
terlagos, que a base vem muito
forte.   Página 8
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Segunda etapa da temporada será na pista onde tudo começou

Turismo Nacional tem
duelo de gerações como

“pano de fundo”
A inclusão da Turismo Naci-

onal como o primeiro degrau na
escala evolutiva promovida pela
Vicar e que pode levar o piloto a
chegar ao grid da BRB Stock Car
Pro Series aumentou em profusão
a presença de jovens talentos no
grid da categoria dos carros mais
vendidos do Brasil. Se antiga-
mente a TN contava em maior
parte com competidores mais ta-
rimbados, hoje há um mix dos mais
interessantes entre juventude e
experiência, o que eleva ainda
mais o nível técnico e amplia o
leque de possibilidades de gran-
des disputas e duelos de gera-
ções.      Página 8A temporada 2025 da TN vem rendendo duelos
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Atletismo Brasil
pronto para a

disputa do Ibero-
Americano Sub-18
O Atletismo Brasil embarcou

na madrugada de quinta-feira
(17) para a disputa do II Campe-
onato Ibero-Americano de Atle-
tismo Sub-18, em Assunção,
Paraguai, sábado e domingo (19

e 20/7). O Brasil terá 35 atletas
(16 feminino e 19 masculino)
na competição que juntará
competidores de países de lín-
gua espanhola e portuguesa.

Página 8

W2V Racing e Pioneiro
Motonil Motors destacam

evolução no MOTO1000GP
Estreantes na temporada

2025 do MOTO1000GP, as equi-
pes W2V Racing e Pioneiro
Motonil Motors destacam a
evolução conquistada até aqui.
Após três etapas, ambas mos-
tram crescimento técnico, con-
quistaram bons resultados em
diferentes categorias e se pre-
param para a reta final do Cam-
peonato Brasileiro de Motove-
locidade. A W2V Racing entrou
no campeonato com um proje-
to estruturado e pilotos em três
categorias.  Página 8

Equipes estreantes
destacam evolução
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Governo Trump critica 25 de Março, 
mas pirataria no Brasil predomina em 

marketplaces na internet
A secretária de Imprensa da 

Casa Branca, Karoline Leavitt, 
rechaçou na quinta-feira (17) a 
declaração do presidente Lula 
(PT) de que o presidente america-
no, Donald Trump, não foi eleito 
para ser “imperador do mundo”.

“O presidente com certeza 
não está tentando ser o imperador 
do mundo. Ele é um presidente 
forte dos EUA e também o lí-
der do mundo livre. Nós temos 
visto uma grande mudança pelo 
mundo devido à liderança do 
presidente”, afirmou a porta-voz 
da Casa Branca após ser questio-
nada sobre o tema.

Após pergunta sobre quais 
seriam os termos disponíveis 
para uma negociação com o 
Brasil a respeito da ameaça de 

sobretaxa de 50% ao país, Leavitt 
repetiu as ações do governo dos 
Estados Unidos até aqui. Disse 
que Trump enviou carta comu-
nicando da taxação e orientou o 
USTR, órgão que trata de comér-
cio externo, a abrir investigação 
na área contra o Brasil.

“Por anos, sabemos que as re-
gulamentações digitais do Brasil 
e a fraca proteção de propriedade 
intelectual prejudicaram as em-
presas de tecnologia e inovação 
dos EUA”, afirmou Leavitt.

“Sua tolerância ao desma-
tamento ilegal e outras práticas 
ambientais coloca os produtores, 
fabricantes, agricultores e pecu-
aristas americanos que seguem 
melhores padrões ambientais em 
desvantagem competitiva”.

Azul tem 
2º voo com 
emergência 
na semana

Um avião da companhia 
aérea Azul precisou fazer 
um pouso de emergência na 
tarde desta quinta-feira (17) 
no Aeroporto Internacional 
de Brasília.

Aeronave decolou por vol-
ta das 13h20 de São José do 
Rio Preto, no interior de São 
Paulo. O voo AD2256 tinha 
o aeroporto de Maceió (AL) 
como destino. Sua chegada 
estava prevista para as 16h.

“Problema técnico” levou 
a pouso de emergência em 
Brasília, às 14h45. Os demais 
voos com partidas ou chega-
das programadas na capital 
federal não foram impactados 
pelo desvio de rota.

“Máscaras de oxigênio 
foram acionadas” preventiva-
mente, informou a companhia 
aérea. A Azul não detalhou o 
problema técnico que teria 
causado a despressurização 
na cabine.

“A aterrissagem e o de-
sembarque dos clientes acon-
teceram em total segurança, 
com a aeronave seguindo 
para posição de parada nor-
malmente. O equipamento foi 
encaminhado para inspeção”, 
disse a Azul, em nota.

Passageiros foram rea-
comodados em outro voo 
da própria companhia com 
destino à capital alagoana. No 
comunicado, a Azul lamentou 
“eventuais transtornos” e 
destacou que “medidas como 
essas são necessárias para 
conferir a segurança de suas 
operações”.

INCIDENTE É O SE-
GUNDO DO TIPO SÓ NES-
TA SEMANA

Outro voo da Azul teve 
problema técnico na última 
segunda-feira. O avião deco-
lou do Aeroporto de Congo-
nhas, em São Paulo, rumo ao 
Aeroporto Santos Dumont, 
no Rio. 

Ao se aproximar do seu 
destino, falha foi detectada. 
Assim como ocorreu nesta 
quinta-feira (17), máscaras 
de oxigênio foram aciona-
das e a tripulação solici-
tou prioridade para o pouso.  
(Folhapress)

Em resposta a Lula, Casa Branca 
diz que Trump não é imperador 
do mundo, mas sim grande líder
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 CÂMARA (São Paulo)
Vereador e presidente Ricardo Teixeira (União) tá bastante preo-

cupado e se empenhando no auxílio à prefeitura e ao governo (SP) no 
caso dos ataques [combinados à pedradas] aos quase 500 ônibus da 
frota municipal  

.
PREFEITURA (São Paulo)
Prefeito Ricardo Nunes (MDB) tá tomando todas as providências 

[inclusive a sua Guarda Civil] no caso dos quase 500 ataques criminosos 
[à pedradas] contra ônibus [motoristas, cobradores e passageiros] da 
frota municipal 

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Ex-deputado major Olímpio faleceu [como senador]. Assumiu [o 

Senado] o suplente Giordano (hoje no MDB). O atual senador tá defen-
dendo [contra Trump USA] os ataques sobre a região “25 de março”, 
aonde ele foi camelô 

.
GOVERNO (São Paulo)
Tarcísio Freitas (Republicanos) não demonstra preocupação com 

levantamentos mostram tanto a ex-1ª dama Michelle como o filho [ainda 
‘exilado’ nos EUA] Eduardo Bolsonaro (PL) à frente numa eleição 
presidencial 2026     

.
CONGRESSO (Brasil)
Hugo Motta [deputado federal / Republicanos e presidente da Câ-

mara] tá se sentindo muito mais atingido que o Alcolumbre [presidente 
do Senado / União], com o veto presidencial ao aprovado aumento de 
513 pra 531 deputados   

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Lula (dono do PT) não se ilude com levantamentos que dão sua 

candidatura à reeleição, vencendo qualquer adversário em 2026. Com 
quase 80 anos, sabe que até nos EUA [hoje do Trumpismo] somente as 
mudanças nunca mudam        

.
PARTIDOS (Brasil)
Jair Bolsonaro, ex-presidente e sócio preferencial no PL do Costa 

Neto, segue dizendo que seu filho [deputado federal Eduardo Bolsona-
ro] deve permanecer nos EUA, aonde desempenha ‘papel maior’ que 
voltar pro Congresso

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Alexandre Moraes acredita que a maioria [pelo menos 5] de seus 

colegas vai concordar com ele sobre a sua decisão de aceitar o IOF 
[como arrecadatório] do governo, derrubando o decreto do Congresso 
que derrubou o do Lula          

.
ANO 33
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na im-

prensa [brasileira] desde 1993, nossa coluna [diária] de política recebeu 
“Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Honra ao 
Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência das Liberdades 
[Concedidas por DEUS]

Jornal        O DIA        S. Paulo
Administração e Redação 
Matriz: 
Rua Carlos Comenale, 263
3º andar  - Bela Vista - SP

CEP: 01332-030
Filial: Curitiba / PR

Assinatura on-line
Mensal: R$ 20,00      

E-mail: contato@jornalodiasp.com.br
Site: www.jornalodiasp.com.br

Publicidade Legal
Atas, Balanços e 
Convocações
Fone: 3258-1822
Periodicidade: Diária
Exemplar do dia: R$ 3,50

A opinião de nossos colaboradores não representa 
necessariamente nossa opinião

Agência Brasil - EBC
Noticias Agrícolas
Folha Press

Governo de São Paulo
Prefeitura de São Paulo

Agências de noticias 

O estado de São Paulo re-
gistrou mil mortes por dengue 
na quinta-feira (17). Outros 227 
óbitos estão em investigação, 
segundo dados da Secretaria 
Estadual de Saúde.

A pasta aponta para 808.500 
casos confirmados da doença no 
estado, sendo que 48.175 estão 
em investigação. Do total de 
infecções, 17.079 são classifica-
dos com sinal de alarme e outros 
1.359 como dengue grave.

No ano passado, o estado de 

São Paulo atingiu a marca de 
1.004 óbitos por dengue no início 
do mês de junho. Na época, eram 
1.417.142 casos confirmados da 
doença. O estado contabilizou 
2.148.070 casos de dengue e 
2.185 mortes por dengue em todo 
o ano de 2024.

O estado tem 107 municípios 
com decretos de situação de 
emergência por dengue ativo. A 
medida permite a implementação 
de ações de combate à doença 
com maior agilidade, além da 

realocação de recursos e repasses 
extras do governo federal.

São Paulo decretou situação 
de emergência em saúde pública 
devido à epidemia de dengue 
duas vezes na história: a primeira 
ocorreu em março de 2024 e a se-
gunda foi anunciada em fevereiro 
deste ano, após o registro de 113 
óbitos e cerca de 300 casos por 
100 mil habitantes.

Na cidade de São Paulo, são 
61.503 casos prováveis de den-
gue, dos quais 59.156 foram con-
firmados e 2.347 ainda estão em 
investigação. Foram registrados 
34 óbitos confirmados e outros 
29 estão em apuração.

Até o momento, o Brasil re-
gistra 1.510.267 casos prováveis 

de dengue, dos quais 1.222.572 
foram confirmados e 287.695 
ainda estão em investigação. Em 
relação às mortes, foram contabi-
lizadas 1.450 confirmadas, com 
outras 522 em investigação.

Nos primeiros seis meses de 
2025, o Brasil registrou uma que-
da de 78% nos casos de dengue 
em relação ao mesmo período 
do ano passado. Até junho de 
2025, foram 1,2 milhão de casos 
confirmados contra 5,6 milhões 
nos primeiros seis meses de 2024.

Segundo especialistas, a re-
dução é um reflexo do aumento 
de pessoas já contaminadas pelo 
vírus no ano passado, o que faz 
com que haja mais anticorpos 
na população, e portanto, menos 

contaminações e menos casos 
este ano.

O número de casos deste ano 
é puxado pela região Sudeste, 
que concentra 69,5% dos casos 
prováveis, conforme o painel de 
monitoramento. O estado de São 
Paulo registra o maior coeficiente 
de incidência do Brasil até junho 
(1.840,1), seguido de Goiás 
(1.146,8) e do Acre (1.024,7).

A região Sudeste começou a 
registrar números mais expressi-
vos de dengue desde 2023, o que 
médicos creditam ao aumento 
de temperatura, que favorece a 
expansão do Aedes aegypti para 
outras regiões, como o Sul do 
Brasil.

O ano de 2024 registrou 

um recorde histórico de casos e 
mortes pela doença no Brasil. O 
número de mortes confirmadas 
por dengue superou a soma de 
óbitos nos oito anos anteriores. 
O ano terminou com mais de 5,9 
milhões de casos confirmados e 
um total de 6.297 mortes, segun-
do o painel de monitoramento 
de arboviroses do Ministério da 
Saúde.

Com a redução de casos em 
2025 em relação a 2024, o ano 
volta a ter números mais seme-
lhantes a 2023, que registrou 
1.203.340 casos confirmados até 
junho. (Folhapress)

Estado de São Paulo registra mil 
mortes por dengue em 2025

Nos próximos dias, quase 
todo o estado de São Paulo estará 
em estado de atenção para incên-
dios. O risco foi elevado princi-
palmente ontem (17) e será hoje 
(18), quando a baixa umidade re-
lativa do ar, as temperaturas ele-
vadas e o predomínio do Sol in-
tensificam as chances de queima-
das em todas as regiões paulistas. 
 
De acordo com a previsão da De-
fesa Civil de São Paulo, em quase 
todo o estado, a umidade relativa 
do ar atingirá níveis críticos e até 
abaixo dos 30%

“A umidade abaixo de 30% 
aumenta muito o risco de incên-
dios, principalmente os flores-
tais. Por isso, pedimos muito o 
auxílio da população para não 
jogar bituca de cigarro na beira 
da estrada, para que não limpem 
o quintal colocando fogo no lixo, 
para que o produtor rural não faça 
roçada utilizando fogo, e que a 
população não solte balões, que 
é um crime ambiental e contribui 
muito para incêndios florestais e 
em áreas residenciais também”, 
alerta o coordenador estadual de 
proteção e Defesa Civil de São 
Paulo, Tenente Coronel Araújo 
Monteiro.

A partir de sábado (19), há 
previsão de uma frente fria que 
pode trazer umidade para a 
faixa leste, diminuindo o risco 
de queimadas. No entanto, no 
interior, não haverá influência 
desse fenômeno e o risco para 
incêndios permanece elevado em 
todos os dias.

Na segunda-feira (21), o 
alerta retorna para todo o estado, 

em especial para o extremo norte, 
que pode entrar em estado de 
emergência para incêndios.

O Governo de São Paulo 
iniciou no dia 1º de junho a 
fase vermelha da Operação SP 
Sem Fogo, com importantes 
inovações tecnológicas voltadas 
ao monitoramento e resposta às 
queimadas. Uma delas é a Sala 
SP Sem Fogo, uma plataforma 
destinada ao monitoramento dos 
focos de incêndio em tempo real, 
com emissão diária de boletins 
preditivos para o planejamento 
e coordenação das ações de res-
posta rápida.

“A Operação SP Sem Fogo 
é uma ação integrada da Defesa 
Civil, Corpo de Bombeiros e 
órgãos ambientais para cuidar e 
minimizar os focos de incêndio 
e agir emergencialmente no caso 
da necessidade de intervenção”, 
ressalta o diretor da Defesa Civil 
de São Paulo, tenente-coronel 
Araújo Monteiro.

Outra novidade para este 
ano é que a Defesa Civil do 
Estado de São Paulo vai utilizar 
a tecnologia cell broadcast para 
alertar a população sempre que 
a umidade do ar ficar abaixo 
de 12% e quando houver focos 
de incêndios próximos a áreas 
urbanas. A ferramenta foi in-
corporada à Operação SP Sem 
Fogo e poderá ser utilizada para 
alertas severos ou extremos, com 
orientações voltadas à prevenção 
e saúde das pessoas.

Também foi implementado 
neste ano o alerta de incêndio 
georreferenciado, gerado pelo 
sistema SMAC, desenvolvido 
pela Defesa Civil para identificar 

focos de queimada próximos às 
reservas florestais do estado. 
Sempre que os satélites aponta-
rem um novo foco de incêndio 
próximo a qualquer unidade 
de conservação, um alerta au-
tomático será emitido ao CGE 
da Defesa Civil e também aos 
gestores do parque florestal que 
estiver em risco.

Para este ano, a Semil im-
plementou mudanças na legis-
lação ambiental visando coibir 
queimadas ilegais. As alterações 
na Resolução SIMA 05/2021, 
publicadas em abril, estabelecem 
punições mais severas para a 
utilização irregular do fogo em 
áreas rurais.

A principal mudança é a 
criação de uma multa específica 
para proprietários rurais que não 
adotarem medidas preventivas 
contra incêndios florestais, com 
valores que variam entre R$ 5 
mil e R$ 10 milhões. A norma 
também aumenta as penalidades 
para quem provocar incêndios 
em áreas produtivas ou vegetação 
sem autorização, com multas de 
R$ 3 mil por hectare atingido, 
podendo dobrar em casos mais 
graves, como incêndios em terras 
indígenas. A legislação anterior 
previa multa de até R$ 1,5 mil 
por hectare.

A Fundação Florestal des-
tinou R$ 11 milhões iniciais à 
operação, com contratação de 
bombeiros civis, aeronaves, 
aquisição de equipamentos e 
retirada de vegetação seca em 
áreas estratégicas. O DER, por 
sua vez, destinou mais de R$ 
300 milhões à conservação de 
rodovias, incluindo ações contra 

incêndios.
O Corpo de Bombeiros capa-

citou 1,9 mil agentes e outros 900 
estão em treinamento. A Polícia 
Ambiental reforçou ações de 
educação e fiscalização. Até o 
momento, 3 mil agentes de 600 
municípios foram capacitados 
pela Defesa Civil para integrar 
a operação.

Operação SP Sem Fogo
Criada em 2023, a Operação 

SP Sem Fogo já entregou 348 
veículos a municípios prioritá-
rios, além de kits de combate a 
incêndios. Em 2025, serão con-
tratadas aeronaves também para 
monitoramento e adquiridos, pela 
primeira vez, 20 caminhões-pipa.

A Operação SP Sem Fogo é 
uma parceria entre as Secretarias 
de Meio Ambiente, Infraestrutura 
e Logística (Semil), Seguran-
ça Pública e Defesa Civil do 
Estado. Além disso, conta com 
iniciativas e investimentos do 
Corpo de Bombeiros, da Polícia 
Militar Ambiental, da Secretaria 
de Agricultura e Abastecimento 
(SAA), além da própria Semil e 
de suas vinculadas: Companhia 
Ambiental do Estado de São 
Paulo (Cetesb), Departamento 
de Estradas de Rodagem (DER) 
e Fundação Florestal (FF).

Para cumprir seus objetivos, 
a Operação São Paulo Sem 
Fogo desenvolve uma série de 
atividades de forma permanente 
ao longo do ano, divididas em 
fases (verde, amarela e verme-
lha), conforme as necessidades 
e priorizações de cada período. 
(Gov. SP)

SP Sem Fogo: tempo seco 
aumenta o risco de incêndios 

em grande parte do estado

A Secretaria da Educação do 
Estado de São Paulo (Seduc-SP) 
abre na quinta-feira (17) as inscri-
ções do processo seletivo simpli-
ficado para cadastro de cerca de 
5 mil vagas para professores dos 
cursos do itinerário de formação 
técnica e profissional do Ensino 
Médio para 2026. O prazo para 
inscrições dos candidatos segue 
até 11 de agosto exclusivamente 
no site da Fundação Getúlio 
Vargas (FGV)

Há oportunidades nas 91 dire-
torias regionais de ensino. Podem 
participar profissionais com for-
mação em cursos de licenciatura, 
bacharelado ou tecnólogos, além 
de especialistas com notório sa-
ber e técnicos com experiência 
comprovada, conforme critérios 
estabelecidos na Deliberação 
CEE nº 207/2022.

A remuneração é de R$ 
5.565,00 para carga de 40 horas 
semanais, com possibilidade de 
jornada proporcional. A contra-

tação é por tempo determinado. 
O edital completo está publicado 
no Diário Oficial do Estado. 
Eixos tecnológicos

O processo seletivo abrange 
seis eixos tecnológicos com va-
gas para os cursos técnicos que 
serão ofertados na rede estadual 
em 2026. As áreas contempladas 
são: gestão e negócios (adminis-
tração, logística e vendas), saú-
de (enfermagem e farmácia), tec-
nologia da informação (ciência 
de dados e desenvolvimento de 
sistemas, robótica e 2), recursos 
naturais (agronegócio), turismo, 
hospitalidade e lazer (hospe-
dagem) e controle e processos 
industriais (eletrônica) e demais 
componentes curriculares de 
natureza  técnica que compõem 
os demais itinerários ofertados 
pela Seduc-SP. 

Cada uma das 91 diretorias de 
ensino oferece um conjunto espe-
cífico de eixos, de acordo com a 
demanda e pesquisa de interesse 

dos estudantes. A lista completa 
com os cursos por diretoria está 
disponível no anexo VI do edital.

Provas e calendário
O processo seletivo simpli-

ficado é organizado em quatro 
etapas:

Prova objetiva (30 questões 
— 10 de conhecimentos peda-
gógicos e 20 específicos do eixo 
escolhido);

Prova discursiva (1 questão, 
com valor de até 20 pontos, sobre 
conteúdos gerais e específicos da 
área escolhida);

Prova prática (vídeo de 5 a 
7 minutos simulando uma aula, 
com temas definidos pela Se-
duc-SP);

Avaliação de títulos
A prova discursiva, de ca-

ráter eliminatório, vai avaliar 
a capacidade do candidato em 
interpretar, argumentar e redigir 
textos na norma culta da língua 
portuguesa, com base em temas 
ligados ao perfil do professor de 

educação profissional, práticas 
pedagógicas e conhecimentos 
técnicos específicos de cada eixo.

As provas objetiva e discur-
siva serão aplicadas no dia 28 de 
setembro nos 77 municípios-sede 
das diretorias de ensino. Os can-
didatos têm entre 18 de agosto 
e 15 de setembro para enviar à 
banca os vídeos da prova prática.

Os profissionais devem esco-
lher, no momento da inscrição, 
até duas diretorias de ensino para 
fins de contratação, além de um 
ou dois eixos de prova — desde 
que os horários não coincidam.

A taxa de inscrição é de R$ 
49,00. Candidatos pretos, par-
dos, indígenas e pessoas com 
deficiência terão acesso a ações 
afirmativas específicas previstas 
em edital. Estrangeiros com 
residência legal no país e que 
atendam aos critérios de na-
turalização também podem se 
inscrever. (Gov. SP)

SP abre processo seletivo para a 
contratação de até 5 mil professores 

do Ensino Médio Técnico
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O Instituto de Pesquisa Eco-
nômica Aplicada (Ipea), apre-
sentou, na quinta-feira (17), a 
proposta de um Imposto Global 
Mínimo de 14% para aqueles 
que recebem mais de R$ 50 mil 
por mês. Com a cobrança, seria 
possível garantir a isenção do 
pagamento do Imposto de Renda 
da Pessoa Física para as pessoas 
com renda até R$ 5 mil por mês.

A alíquota apresentada na 
Carta de Conjuntura do Ipea 
é superior à proposta pelo go-
verno no Projeto de Lei (PL) 
1087/2025, que altera a legisla-
ção do imposto sobre a renda e 
está em tramitação no Congresso 
Nacional.

Para garantir a isenção da 
parcela da população que rece-
be menos, a proposta enviada 
pelo governo ao parlamento de-
fine a cobrança de uma alíquota 
progressiva, de até 10%, para 
quem ganha acima de R$ 600 
mil por ano, ou R$ 50 mil por 
mês. Apenas 2% dos contribuin-
tes estão nessa situação. A alíquo-
ta máxima, de 10%, passará a ser 
cobrada das pessoas que ganham 
a partir de R$ 1,2 milhão por ano, 
os considerados super ricos, 0,7% 
dos contribuintes.

Para o Ipea, no entanto, a 
alíquota cobrada dos mais ricos 
deve ser maior. No cálculo, o 
técnico de planejamento e pes-
quisa do Ipea Pedro Humberto 
Carvalho, que assina o estudo, 
considerou que o valor máximo 
da tributação efetiva em 2022 foi 
de 14,1%, percentual pago pelo 
grupo com renda média mensal 
de aproximadamente R$16 mil. 
Para ele, a alíquota dos mais ricos 
deve ser semelhante a esta e não 
inferior.

Além disso, Carvalho defen-
de que essa alíquota deve incidir 
sobre a renda total, o que inclui 
dividendos, auxílios, reembolsos, 
restituições, bônus, prêmios de 
seguro, entre outras fontes atual-
mente isentas daqueles com ren-
da superior a R$ 50 mil por mês.

“A proposta que eu faço di-
fere do PL, porque considera a 
renda total do contribuinte e não 

teria essas exclusões de auxílios, 
reembolsos, benefícios salariais 
indiretos, que seriam conside-
rados na base de cálculo”, diz 
Carvalho.

Contribuições previdenci-
árias

De acordo com o estudo, 
uma das inovações da proposta 
do Ipea é também incorporar as 
contribuições previdenciárias 
(CPs) oficiais na tributação glo-
bal da renda.

“Esse valor de alíquota de 
14% seria maior que 10% porque 
eu considerei não só o imposto de 
renda na carga tributária salarial, 
da renda, mas também eu consi-
derei a contribuição previdenci-
ária, que tem um impacto muito 
alto em quem ganha pouco. Ela 
tem um teto previdenciário de 
R$ 8 mil, então, quem ganha R$ 
8 mil paga o mesmo de contri-
buição previdenciária do que 
quem ganha mais do que isso”, 
defende.

A carta de conjuntura enfa-
tiza que a previdência brasileira 
“enfrenta um déficit significativo 
que deve ser financiando por 
meio de outras receitas federais, 
de modo que as contribuições 
previdenciárias acabam tendo 
natureza tributária, pois são ape-
nas parcialmente correlacionadas 
com o valor dos benefícios pagos 
no futuro. Consequentemente, 
deixar de considerar as CPs que 
estão sujeitas a um teto e, por-
tanto, impactam mais os contri-
buintes mais pobres, é ignorar um 
fator crucial que contribui para a 
regressividade da tributação da 
renda”, diz o texto.

Impactos nos cofres públicos
Com essa cobrança de 14%, 

segundo a Carta de Conjuntura, 
seria possível gerar até R$ 145,6 
bilhões aos cofres públicos, cor-
respondendo a um aumento de 
cerca de 40% na arrecadação do 
Imposto de Renda Pessoa Física 
(IRPF) de 2024.

A medida aumentaria a atual 
arrecadação do IRPF de 3,1% 
para 4,3% do Produto Interno 
Bruto (PIB) brasileiro, chegando 
a um nível similar ao de países 

como a Polônia, Eslováquia e 
Uruguai. Ainda assim, ficaria 
abaixo da média de 8,5% dos 
países de economias avançadas 
da Organização para Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE).

Limitações do projeto de lei
O Ipea aponta ainda, no es-

tudo, problemas das possíveis 
mudanças na tributação que o 
projeto de lei apresentado pelo 
governo não soluciona.

“Os mais ricos não vão pa-
gar mais que os mais pobres e 
tampouco ele [imposto] vai ser 
proporcional. Os mais ricos vão 
continuar pagando menos que a 
classe média. A proposta só vai 
atenuar essa discrepância. Atual-
mente, os mais ricos pagam quase 
nada. É muito pouco. Eles vão 
pagar 10%, mas a classe média 
em geral, em média, já paga 14%. 
Por isso que eu proponho 14%”, 
defende o pesquisador.

De acordo com o estudo, a 
tributação dos mais ricos vai 
requerer atenção a três pontos:

um possível incentivo à mu-
dança de domicílio fiscal dos 
mais ricos;

uma possível supertributação 
do lucro global da pessoa jurídica 
(PJ);

e a regressividade horizontal 
e vertical causada pelas atuais 
regras de tributação dos fundos 
de pensão, dos aluguéis e das 
deduções para despesas médicas.

Sobre a mudança de domi-
cílio fiscal, a preocupação é que 
a taxação faça com que os mais 
ricos migrem as riquezas para 
países que oferecem incentivo 
para a residência de milionários. 
O Ipea propõe, então, uma tribu-
tação de saída do ganho de capital 
ainda não realizado em 25% ou 
de uma tributação do patrimônio 
de 3%.

Esse tipo de imposto é co-
brado por países da OCDE como 
Alemanha, Austrália, Áustria, 
Canadá, Coreia do Sul, Dina-
marca, Espanha, Estados Unidos, 
França, Israel, Japão, Noruega, 
Polônia e Suécia. No caso dos 
Estados Unidos, contribuintes 

que alteram sua cidadania estão 
sujeitos a uma alíquota de 23,8% 
sobre os ganhos de capital ainda 
não realizados.

Em relação à tributação de 
PJs, o estudo diz que "a parcela 
mais abastada da população tem 
explorado brechas na legislação 
e redirecionado sua fonte de 
renda na forma de rendimentos 
isentos”.

Para isso, o estudo defende 
uma tributação mínima aos mais 
ricos, o que foi defendido pelo 
Brasil na presidência do G20. 
“Esta é, de fato, a proposta defen-
dida por este estudo para tributar 
efetivamente a renda da pessoa 
física e garantir certa proporcio-
nalidade na tributação no topo da 
distribuição”, diz o autor.

Despesas médicas
Outro ponto destacado é 

estabelecer um limite para dedu-
ções de despesas médicas que, 
de acordo com a Carta de Con-
juntura, representaram um gasto 
tributário de R$ 26,7 bilhões em 
2024.

Como não há limite de valor, 
elas beneficiam quem tem renda 
mais alta: segundo a base de 
declarações do IRPF de 2022, 
os 5% de contribuintes mais ri-
cos (renda mensal superior a R$ 
28.296) concentraram 22,4% das 
deduções para despesas médicas.

A solução apontada por Car-
valho seria combinar um crédito 
tributário fixo e igualitário, ou 
baseado na idade, para todos os 
contribuintes e seus dependentes, 
com deduções limitadas das des-
pesas médicas.

Essa regra também possi-
biliaria deduzir os gastos com 
medicamentos. De acordo com 
o pesquisador, isso beneficia-
ria “enormemente os usuários 
do Sistema Único de Saúde 
(SUS) que, apesar de contarem 
com serviços médicos gratuitos, 
precisam, às vezes, comprar 
medicamentos que não são for-
necidos gratuitamente”, diz. 
(Agência Brasil)

Ipea: mais ricos deveriam pagar 
14% para igualar à classe média

Em resposta a Lula, Casa Branca 
diz que Trump não é imperador 
do mundo, mas sim grande líder

A secretária de Imprensa da 
Casa Branca, Karoline Leavitt, 
rechaçou na quinta-feira (17) a 
declaração do presidente Lula 
(PT) de que o presidente ame-
ricano, Donald Trump, não foi 
eleito para ser “imperador do 
mundo”.

“O presidente com certeza 
não está tentando ser o impera-
dor do mundo. Ele é um presi-
dente forte dos EUA e também o 
líder do mundo livre. Nós temos 
visto uma grande mudança pelo 
mundo devido à liderança do 
presidente”, afirmou a porta-voz 
da Casa Branca após ser questio-
nada sobre o tema.

Após pergunta sobre quais 
seriam os termos disponíveis 
para uma negociação com o 
Brasil a respeito da ameaça 
de sobretaxa de 50% ao país, 
Leavitt repetiu as ações do go-
verno dos Estados Unidos até 
aqui. Disse que Trump enviou 
carta comunicando da taxação 
e orientou o USTR, órgão que 
trata de comércio externo, a 
abrir investigação na área contra 
o Brasil.

“Por anos, sabemos que as 
regulamentações digitais do 
Brasil e a fraca proteção de 
propriedade intelectual prejudi-
caram as empresas de tecnologia 
e inovação dos EUA”, afirmou 
Leavitt.

“Sua tolerância ao desma-
tamento ilegal e outras práticas 
ambientais coloca os produtores, 
fabricantes, agricultores e pecu-
aristas americanos que seguem 
melhores padrões ambientais 
em desvantagem competitiva”, 

continuou, reiterando motiva-
ções da abertura de investigação 
comercial contra o país.

As declarações foram dadas 
depois de o presidente Lula (PT) 
afirmar, em entrevista à CNN 
Internacional, que ainda não 
considera a ameaça da sobretaxa 
de 50% como uma “crise” com o 
país americano e defendeu que é 
preciso sentar à mesa e negociar 
com a gestão Trump.

Ele ressaltou que sempre 
manteve bom diálogo com ou-
tros presidentes americanos e 
lembrou a relação de 200 anos 
entre os dois países, algo que 
ele tem também repetido nos 
últimos dias.

Lula disse que Trump foi 
eleito para ser presidente dos 
Estados Unidos, “e não impera-
dor do mundo”.

O presidente do Brasil rejei-
tou que divergências ideológicas 
entre Trump e ele poderão atra-
palhar as negociações e que não 
há o desejo de romper com o país 
americano, mas, por outro lado, 
afirmou que o Brasil não quer 
ser refém dos Estados Unidos.

Em outro momento, disse 
que o governo quer negociar, 
mas não aceitará nenhuma im-
posição. “O Brasil não aceitará 
nada que lhe for imposto”, disse. 
Trump, disse ele, precisa respei-
tar a soberania brasileira.

Lula também mencionou 
à CNN que o Brics, grupo de 
países de economia emergente 
que foi alvo de críticas recentes 
de Trump, não foi criado para 
“brigar com nenhum país”. 
(Folhapress)

O presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva (PT) fez novas críticas ao 
presidente dos Estados Unidos, 
Donald Trump, e afirmou que o 
Brasil não recebeu resposta dos 
americanos desde que tentou con-
tato após o primeiro anúncio de 
taxação feito pelos EUA.

“Estamos com muita tran-
quilidade, meu vice-presidente 
[Geraldo Alckmin] e o Mauro 
Vieira [ministro das Relações 
Exteriores] estão negociando há 
mais de dois meses, desde aquela 
primeira taxação. Temos uma 
equipe de negociação”, disse Lula 
durante discurso na abertura do 
60º Congresso da UNE (União 
Nacional dos Estudantes), na UFG 
(Universidade Federal de Goiás), 
em Goiânia.

“Não recebemos nenhuma 
resposta”, afirmou o presidente. 
“A resposta que nós recebemos 
foi a matéria publicada no jornal 
dele, no zap dele, no portal dele. 
E a carta é o seguinte: ‘Ou dá ou 
desce. Essa é a lógica da carta.”

Desde o anúncio da sobretaxa, 
tanto o presidente quanto a equipe 
do governo têm reagido de forma 
contrária à medida. Em entrevistas, 
Lula tem confrontado as interfe-
rências de Trump, incluindo com 
ameaças de taxação recíproca.

Segundo integrantes do gover-
no e representantes dos setores da 
indústria, uma resposta comercial 
da mesma dimensão daquela im-
posta por Trump poderia prejudicar 
ainda mais a economia brasileira.

Além disso, Lula tem criticado 
diretamente Jair Bolsonaro (PL) 
-citado na carta do presidente ame-
ricano como um “perseguido” pela 
justiça brasileira- e Eduardo Bol-
sonaro (PL-SP), deputado federal 
e filho do ex-presidente, que tem 
apoiado as medidas do americano.

Também na quinta-feira, Bol-

sonaro se esquivou de qualquer 
responsabilidade pela decisão de 
Trump de sobretaxar o Brasil. O 
ex-presidente ainda agradeceu a 
Deus pela eleição do aliado nos 
EUA e culpou o governo Lula pelo 
entrave comercial e político com os 
americanos.

Lula também concedeu entre-
vista à CNN Internacional, que 
veiculada nesta quinta. À emis-
sora, Lula afirmou que ainda não 
considera a ameaça da sobretaxa 
de 50% como uma “crise” com o 
país americano e defendeu que é 
preciso sentar à mesa e negociar 
com a gestão Trump.

Ele exaltou que sempre man-
teve bom diálogo com outros 
presidentes americanos e lembrou 
a relação de 200 anos entre os dois 
países, algo que ele tem também 
repetido nos últimos dias.

Ele disse que Trump foi eleito 
para ser presidente dos Estados 
Unidos, “e não imperador do 
mundo”.

O presidente rejeitou que 
divergências ideológicas entre 
Trump e ele poderão atrapalhar as 
negociações e que não há o desejo 
de romper com o país americano, 
mas, por outro lado, afirmou que 
o Brasil não quer ser refém dos 
Estados Unidos.

Em outro momento, disse que 
o governo quer negociar, mas não 
aceitará nenhuma imposição. “O 
Brasil não aceitará nada que lhe 
for imposto”, disse. Trump, disse 
ele, precisa respeitar a soberania 
brasileira.

Lula também mencionou 
à CNN que o Brics, grupo de 
países de economia emergente 
que foi alvo de críticas recen-
tes de Trump, não foi criado 
para “brigar com nenhum país”. 
(Folhapress)

Lula diz que Brasil tenta 
negociar há meses com EUA, 

mas não tem resposta

A pirataria foi um dos argu-
mentos do governo americano 
para investigar supostas práticas 
comerciais injustas do Brasil. 
Mas, enquanto o documento do 
representante comercial de Do-
nald Trump aponta para a rua 25 
de Março, autoridades brasileiras 
indicam que o problema hoje está 
na internet incluindo em platafor-
mas americanas.

No ano passado, as apreen-
sões da Anatel (Agência Nacio-
nal de Telecomunicações) em 
ecommerces, avaliadas em R$ 24 
milhões, superaram as registradas 
em comércios físicos (R$ 18 
milhões). Um dos sites na mira 
do regulador brasileiro por não 
fiscalizar a venda de produtos 
piratas é o gigante americano 
Amazon, que já sofreu punições 
administrativas.

Profissionais da Receita ou-
vidos pela reportagem relatam 
que é mais difícil fiscalizar mer-
cadoria ilegal vendida em marke-
tplaces devido ao esquema de 
transporte que mistura produtos 
de diversos vendedores em um 
só veículo. Além disso, as autori-
dades realizam a maior parte das 
apreensões em zonas aduaneiras, 
indicando que os itens pirateados 
vêm de fora do país.

Documentos apresentados em 
conselhos consultivos da agência 
indicam propaganda de produtos 
piratas em Google, YouTube e 
Facebook, que também já foram 
alvo de medidas contra pirataria 
da Senacon (Secretaria Nacional 
do Consumidor).

A Meta diz que não permite 
o uso de seus produtos para 

compartilhar conteúdo que seja 
ilegal, incluindo a distribuição ou 
venda de mercadorias falsifica-
das ou pirateadas. "Removemos 
tais conteúdos quando tomamos 
conhecimento deles em nossas 
plataformas."

Procurado, o Google não 
respondeu até a publicação da 
reportagem.

Para o conselheiro e líder da 
ação contra a pirataria da Anatel, 
Alexandre Freire, as plataformas 
não podem transferir ao con-
sumidor a responsabilidade de 
identificar se um produto ele-
trônico é seguro. "Marketplaces 
têm o dever de coibir a venda 
de produtos não homologados, 
que representam riscos sérios 
à segurança do consumidor e à 
integridade das redes de teleco-
municações."

A Amazon diz que colabora 
com o governo para inibir a 
venda de produtos irregulares. 
"Temos políticas robustas em vi-
gor para garantir que os produtos 
oferecidos em nossa loja sejam 
de alta qualidade e estejam em 
conformidade com a legislação 
local."

No entanto, a big tech con-
testa a competência do regulador 
brasileiro para atuar contra a 
pirataria na internet na Justiça 
Federal, argumentando que o 
comércio e a internet ultrapassam 
as atribuições determinadas pela 
lei de telecomunicações.

Até agora, as autoridades 
brasileiras conseguiram vitórias 
provisórias nos tribunais e a 
Anatel vem confirmando a sua 
competência e a responsabilidade 

dos marketplaces sobre vendas 
ilegais, de acordo com a supe-
rintendente de fiscalização da 
agência, Gesiléa Fonseca Teles. 
Os agravos aguardam julga-
mento, e uma decisão favorável 
ao regulador pode levar até ao 
bloqueio dos sites.

A Anatel identifica anúncios 
online de produtos não autoriza-
dos no país com auxílio de ferra-
mentas de inteligência artificial. 
As apreensões da agência no 
ano passado incluíram celulares, 
carregadores, adaptadores de 
SmartTV e drones.

Além das apreensões de apa-
relhos, a Anatel deflagrou 55 
operações para tirar do ar sites 
que transmitem sinal de televisão 
e acesso a streaming de maneira 
ilegal. Foram 10.759 IPs iden-
tificados e bloqueados, além de 
1.666 sites derrubados.

A ABTA (Associação Brasi-
leira de Televisão por Assinatura) 
apresentou a conselhos da Anatel 
documentos com anúncios de TV 
box piratas (adaptadores capazes 
de transformar uma televisão 
simples em uma SmartTV) em 
Amazon, Google Shopping e 
Facebook.

Ainda segundo o material, 
links para streamings piratas cir-
culam nas redes sociais o acesso 
ilegal ao conteúdo audiovisual 
online também é mencionado 
no documento do governo ame-
ricano.

De acordo com a ABTA, os 
TV boxes podem ser usados para 
infectar aparelhos com vírus em-
pregados em fraudes financeiras 
e no roubo de dados. Por isso, a 

associação pede que as platafor-
mas online proíbam anúncios de 
pirataria na TV, com moderação 
por meio de palavras-chave, 
como as marcas e imagens de TV 
boxes piratas.

A associação também solicita 
a criação de um canal de denún-
cias e de uma lista de vendedores 
reincidentes, para facilitar a 
remoção de anúncios mediante 
denúncia.

Por sua vez, a Abinee (As-
sociação Brasileira da Indústria 
Elétrica e Eletrônica), da qual a 
Motorola e a Apple são membros, 
apoia o Laboratório de Inovação 
em Tecnologias Emergentes, uma 
iniciativa voltada à modernização 
dos instrumentos e metodologias 
de fiscalização da agência.

De acordo com a associação, 
ações coordenadas entre Anatel, 
Receita Federal, Polícia Federal 
e Senacon contribuíram para re-
duzir a participação do mercado 
irregular de celulares, que havia 
chegado a 19% em 2023 e atual-
mente está estimado em 13% do 
total de aparelhos comercializa-
dos no Brasil.

A Abinee defende ainda uma 
ampliação do escopo de atuação 
da Anatel, por meio da atualiza-
ção da Resolução 715, hoje em 
discussão na agência. A proposta 
visa ampliar os poderes do regu-
lador de telecomunicações para 
penalizar todos os participantes 
da cadeia de comercialização 
de produtos não autorizados. 
(Folhapress)

Governo Trump critica 25 de Março, 
mas pirataria no Brasil predomina 

em marketplaces na internet

www.jornalodiasp.com.br
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imediata dos valores pagos, atualizados e acrescidos de multa contratual, no importe de R$ 7.200,00, condenando a ré a pagar R$ 
5.200,00 por danos materiais, e R$ 10.000,00 em danos morais, condenando ainda ao pagamento de honorários advocatícios . 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação 
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de junho de 2025.        | 17,18 

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1018257-24.2021.8.26.0001. Classe: Assunto: Procedimento
Comum Cível - Serviços Hospitalares. Requerente: Hospital São Camilo - Santana. Requerido: Monica Garrido
Lucas e outro. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1018257-24.2021.8.26.0001.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Marcelo
Tsuno, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MONICA GARRIDO LUCAS, Brasileira, Casada, Oficiala de
Cartório, RG 2.109.847, CPF 71467831700, com endereço à Estrada do Poco, 2539, MINERADORA, Parque
Meia Lua, CEP 12335-480, Jacareí - SP e ESPÓLIO DE RAFAEL GARRIDO, Brasileiro, CPF 154.899.148-
15, com endereço à Rua Plinio Colas, 278, Apto 135, Lauzane Paulista, CEP 02435-030, São Paulo - SP, que
lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Hospital São Camilo - Santana.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os
atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de junho de 2025.

ALTA MOGIANA AGRO S.A.
C.N.P.J. 31.937.012/0001-70 

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas., as demonstrações financeiras relativas aos exercícios encerrados em 31 de março de 2025 e 2024. Permanecemos à disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer informações que fizerem 
necessárias relativamente às contas apresentadas.                                                                                                                                                                                      São Joaquim da Barra-SP, 04 de julho de 2025                                                                                                                                                                                                                                                             A Diretoria.

Relatório da Diretoria

Balanços patrimoniais em 31 de março de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)
Ativo  2025 2024
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 1 2
 Aplicações financeiras  11.304 28.786
 Contas a receber de partes relacionadas  2.973 7.322
 Impostos a recuperar  206 442
 Outras contas a receber 1 -
Total do ativo circulante  14.485   36.552
Não Circulante
 Outros créditos  12.873 28.608

 12.873 28.608
 Propriedades para investimento  392.774 159.459
 Imobilizado  3.220 2.998

 395.994 162.457
Total do ativo não circulante  408.867 191.065
Total do ativo  423.352 227.617

Passivo e Patrimônio Líquido  2025 2024
Circulante
 Fornecedores - 66
 Salários e encargos sociais 18 8
 Tributos a recolher 1 1
 Imposto de renda e contribuição social a pagar 317 730
 Dividendos propostos a pagar  5.905    5.239
 Adiantamentos de clientes  10.019 32
 Outras contas a pagar  2.858 1.507
Total do passivo circulante  19.118    7.583
Não Circulante
 Imposto de renda e contribuição social diferidos  6.049 6.049
Total do passivo não circulante    6.049    6.049
Total do passivo  25.167  13.632
Patrimônio líquido 
 Capital social  282.383 122.383
 Ajuste de avaliação patrimonial  10.420 10.420
 Reservas de lucros  105.382 81.182
Total do patrimônio líquido  398.185  213.985
Total do passivo e patrimônio líquido  423.352  227.617

2025 2024
Receita líquida de vendas  22.446  19.501 
Lucro bruto  22.446  19.501 
Despesas operacionais
 Gerais e administrativas  (963)  (265)
 Outras receitas operacionais, líquidas  290  18 

 (673)  (247)
Lucro antes do resultado financeiro e impostos  21.773  19.254 
 Despesas financeiras  (4)  (3)
 Receitas financeiras  7.247  5.536 
 Resultado financeiro  7.243  5.533 
Lucro antes dos impostos  29.016  24.787 
 Imposto de renda e Contribuição social
Corrente  (4.150)  (2.728)
Lucro líquido do exercício  24.866  22.059
Lucro líquido básico e diluído por ação
 (Expresso em R$ por ação)  1,67  3,25 

Demonstrações dos resultados - Exercícios findos em 31 de março de 2025 e 
2024 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

2025 2024
Lucro líquido do exercício  24.866 22.059
Outros resultados abrangentes                    -                         -   
Total do resultado abrangente do exercício  24.866 22.059

Demonstrações dos resultados abrangentes - Exercícios findos 
em 31 de março de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de março de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras 
 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método Indireto - Exercícios findos em 
31 de março de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Carlos Eduardo Lima Nozella - Contador CRC 1SP253467/O-2
A Diretoria

Ajuste de avaliação patrimonial Reservas de lucros
Capital Custo atribuído Reserva Lucros Lucros

social de ativos legal retidos acumulados Total
Saldos em 31 de março de 2023  122.383  10.420  3.732  53.181  -  189.716 
Reversão de dividendos propostos  -  -  -  7.449  -  7.449 
Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  22.059  22.059 
Destinações:
 Constituição de reserva legal  -  -  1.103  -  (1.103)  - 
 Dividendos mínimos obrigatórios  -  -  -  -  (5.239)  (5.239)
 Constituição de reservas de lucros  -  -  -  15.717  (15.717)  - 
Saldos em 31 de março de 2024  122.383  10.420  4.835  76.347  -  213.985 
Integralização de capital  160.000  -  -  -  -  160.000 
Reversão de dividendos propostos  -  -  -  5.239  -  5.239 
Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  24.866  24.866 
Destinações:
 Constituição de reserva legal  -  -  1.243  -  (1.243)  - 
 Dividendos mínimos obrigatórios  -  -  -  -  (5.905)  (5.905)
 Constituição de reservas de lucros  -  -  -  17.718  (17.718)  - 
Saldos em 31 de março de 2025  282.383  10.420  6.078  99.304  -  398.185 

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2025 2024 
Lucro líquido do exercício  24.866  22.059 
Ajustes para conciliar o lucro do 
 exercício ao caixa gerado pelas atividades operacionais:
Depreciação e amortização  71  - 
Despesa com imposto de renda e contribuição social  4.150  2.728 
Variações nos ativos e passivos
(Aumento) ou redução dos ativos
Contas a receber de partes relacionadas  4.349  550 
Impostos a recuperar - circulante e não circulante  236  (438)
Outros ativos a receber - circulante e não circulante  15.734 (28.608)
Aumento ou (redução) dos passivos
Fornecedores  (66)  66 
Salários e encargos sociais  10  8 
Tributos a recolher  -  (210)
Adiantamentos de clientes  9.987  14 
Outros passivos a pagar - circulante e não circulante  1.351  - 

 60.688  (3.831)
Imposto de renda e contribuição social pagos  (4.563)  (2.496)
Caixa líquido decorrente das atividades operacionais  56.125  (6.327)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aplicações financeiras  (204.443) (24.615)
Resgate de aplicações financeiras  221.925  39.509 
Aplicação de recursos em 
 propriedades para investimento  (233.315)  (5.568)
Aplicação de recursos em imobilizado  (293)  (2.998)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos  (216.126)  6.328 
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Entrada de caixa por aumento de capital  160.000  - 
Caixa líquido decorrente das 
 atividades de financiamentos  160.000  - 
Redução (aumento) do saldo 
 de caixa e equivalentes de caixa, líquido  (1)  1 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  2  1 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  1  2 

1. Contexto operacional A Alta Mogiana Agro S.A. (“Companhia”), foi constituída em 
23/10/2018, com sede em São Joaquim da Barra/SP, e tem como atividade preponde-
rante a exploração agrícola de lavouras de cana-de-açúcar, mediante participação em 
contratos de parceria agrícola substancialmente com a parte relacionada Usina Alta 
Mogiana S.A. - Açúcar e Álcool. 5. Uso de estimativas e julgamentos Na preparação 
destas demonstrações financeiras, a administração utilizou julgamentos, estimativas e 
premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores 
reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem diver-
gir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. 
As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. (i) Contas a receber 
de partes relacionadas O valor justo de contas a receber e outros recebíveis, que é 
determinado para fins de divulgação, é estimado como o valor presente de fluxos de 
caixa futuros, descontado pela taxa de mercado dos juros apurados na data de apre-
sentação. (ii) Propriedades para investimento O valor justo das propriedades para 

investimento, para fins de divulgação, foi baseado na abordagem de mercado e nas 
abordagens de custos por meio de preços de mercado cotados na data de transição 
para ativos semelhantes, quando disponíveis, e custo de reposição quando apropria-
do. 6. Políticas contábeis materiais Mudanças nas políticas contábeis materiais As 
políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira con-
sistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações financeiras, salvo 
indicação ao contrário. a. Capital social As ações ordinárias são classificadas como pa-
trimônio líquido. A Companhia não possui ações preferenciais. Os dividendos mínimos 
obrigatórios, conforme definido em estatuto social, são reconhecidos como passivo. b. 
Propriedades para investimento As propriedades para investimento são mensuradas 
pelo custo. Propriedades para investimento são baixadas quando vendidas ou quando 
a mesma deixa de ser permanentemente utilizada e não se espera nenhum benefício 
econômico futuro da sua venda. A diferença entre o valor líquido obtido da venda e 
o valor contábil do ativo é reconhecida na demonstração do resultado no período da 
baixa. c. Ativo imobilizado Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico 
de aquisição ou construção, deduzidos de depreciação acumulada e perdas por redu-

ção ao valor recuperável (impairment), quando aplicável. O custo inclui gastos que são 
diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela 
própria entidade inclui o custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer outros 
custos para colocar o ativo no local e condição necessária para que esses sejam capa-
zes de operar da forma pretendida pela Administração. A depreciação de tais ativos foi 
calculada com base no desgaste da vida útil estimada de cada ativo. As taxas médias 
ponderadas anuais de depreciação para o exercício corrente e comparativo são de-
monstradas na nota explicativa nº 13. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são 
revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada exercício. d. Parceria agrícola 
Quando a Companhia atua como parceiro outorgante, determina, no início da par-
ceria agrícola, se cada contrato é classificado como propriedade para investimento. 
Para realizar essa classificação, a Companhia faz uma avaliação geral se o contrato 
transfere substancialmente todos os riscos e benefícios inerentes à propriedade do 
ativo subjacente. De forma geral, as políticas contábeis aplicáveis como parceiro ou-
torgante no período comparativo não foram diferentes do CPC 06(R2). À Companhia 
não é requerido fazer ajustes na transição para o CPC 06(R2) para contratos nos quais 
atua como parceiro outorgante. e. Reconhecimento da receita A receita é mensurada 
pelo valor justo da contrapartida recebida ou a receber, deduzida de quaisquer esti-
mativas de descontos comerciais e/ou bonificações concedidas ao comprador e outras 
deduções similares. A receita de venda de produto é reconhecida quando (i) já houve 
a transferência ao comprador do controle relacionado à propriedade do produto; (ii) 
o valor da receita pode ser mensurado com confiabilidade; (iii) os benefícios econô-
micos associados à transação fluirão à Companhia; e (iv) os custos incorridos ou a 
incorrer podem ser mensurados com confiabilidade. Mais especificamente, a receita 
de venda de produtos é reconhecida quando todas as obrigações de desempenho são 
cumpridas. A receita é oriunda dos contratos de parceria agrícola vinculadas às pro-
priedades para investimento mencionadas na nota 6.b, e é reconhecida como receita 
quando ocorre a venda da cota parte do produto fruto da parceria agrícola, conforme 
nota explicativa nº 6.d. f. Lucro básico e diluído por ação O resultado por ação básico 
é calculado dividindo-se o resultado do exercício atribuível aos detentores de capital 

próprio da Companhia pelo número médio ponderado de ações em circulação durante 
o exercício. g. Imposto de renda e contribuição social A base de cálculo do imposto 
de renda e da contribuição social presumido é calculada à razão de 8% no cálculo 
de imposto de renda e 12% no cálculo de contribuição social sobre a receita bruta, 
sobre as quais se aplicam as alíquotas regulares de 15%, acrescida do adicional de 
10%, para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social. Por esse motivo, 
não registraram imposto de renda e contribuição social diferidos sobre determinadas 
diferenças temporárias que não impactam a base de cálculo do lucro presumido. 16. 
Patrimônio líquido d. Dividendos De acordo com o estatuto social, aos titulares das 
ações serão atribuídos, em cada exercício, dividendos de 25% do lucro líquido, após 
a apropriação da reserva legal, correspondente a 5% do lucro líquido do exercício, os 
quais são calculados como segue:

2025 2024
Lucro líquido do exercício  24.866  22.059 
Base para cálculo das destinações:  24.866  22.059 
(-) Constituição de reserva legal  (1.243)  (1.103)
Base elegível a distribuição de dividendos  23.623  20.956 
Dividendos - 25% (mínimo obrigatório 
 de acordo com Estatuto Social)  5.905  5.239 

As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação 
societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, encontram-se à disposição dos Senhores acionistas na sede da Companhia, e estão sendo publicadas na edição digital de 18/07/2025 no Jornal O Dia SP.

Aviso

ALTO ALEGRE AGRO S.A. 
CNPJ: 32.075.683/0001-32 

Relatório da Diretoria

Balanços patrimoniais em 31 de março de 2025 e 2024 (Em milhares de reais) Demonstrações do resultado - Exercícios findos em 31 de março de 2025 e 2024
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (Em milhares de reais)

A Diretoria
Celso Luís Tadioto - Contador - CRC 1SP181853/O-8

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas., as demonstrações financeiras relativas aos exercícios encerrados em 31 de março de 2025 e 2024. Permanecemos à disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer informações que fizerem 
necessárias relativamente às contas apresentadas.      Presidente Prudente-SP, 04 de julho de 2025                                                                                                                                                                                                                                                             A Diretoria.

2025 2024
Lucro líquido do exercício  10.722            16.862 
Outros resultados abrangentes                    -                         -   
Resultado abrangente do exercício  10.722            16.862 

Demonstrações do resultado abrangente - Exercícios findos 
em 31 de março de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras 
 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 
31 de março de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)Ativo 2025 2024

Circulante
 Caixa e equivalente de caixa  74  12 
 Aplicações financeiras  137.525  165.801 
 Contas a receber de partes relacionadas  1.401  863 
 Demais contas a receber  4  -   
Total do ativo circulante  139.004  166.676 
Não Circulante
 Outros créditos  1  -   

 1  -   
 Propriedade para investimento  252.945  110.599 

 252.945  110.599 
Total do ativo não circulante  252.946  110.599 
Total do ativo  391.950  277.275 

Passivo e Patrimônio Liquido 2025 2024
Circulante
 Tributos a recolher  18  12 
 Imposto de renda e contribuição Social a pagar  550  106 
 Dividendos propostos a pagar  2.546  4.005 
 Contas a pagar de partes relacionadas  4.355  851 
Total do passivo circulante  7.469  4.974 
Não Circulante
 Imposto de renda e contribuição social diferidos  2.368  2.369 
Total do passivo não circulante  2.368  2.369 
Total do passivo  9.837  7.343 
Patrimônio líquido
 Capital social  337.621  237.621 
 Ajuste de avaliação patrimonial  4.470  4.471 
 Reservas de lucros  40.022  27.840 
Total do patrimônio líquido  382.113  269.932 
Total do passivo e patrimônio liquido  391.950  277.275 

2025 2024
Receita líquida das vendas  6.875  7.422 
Lucro bruto  6.875  7.422 
Despesas operacionais
Gerais e administrativas  (260)  (167)

 (260)  (167)
Lucro antes do resultado financeiro  6.615  7.255 
Despesas financeiras  (8)  (1)
Receitas financeiras  8.415  10.379 
Resultado financeiro, líquido  8.407  10.378 
Lucro antes dos impostos  15.022  17.633 
Imposto de renda e contribuição social
Corrente  (4.299)  (771)
Diferido  (1)  -   
Lucro líquido do exercício  10.722  16.862 
Lucro líquido básico e diluido 
 por ação (expresso em R$ por ação)  0,92  2,11 

Reservas de lucros

Capital social
Ajuste de avaliação 

patrimonial
Reserva 

legal
Lucros 

retidos
Lucros 

acumulados  Total 
Em 31 de março de 2023  87.621  4.471  874  12.451  -    105.417 
 Integralização de capital  150.000  -    -    -    -    150.000 
 Reversão de dividendos propostos  -    -    -    1.658  -    1.658 
 Lucro líquido do exercício  -    -    -    -    16.862  16.862 
 Constituição da reserva legal  -    -    843  -    (843)  -   
 Dividendos mínimos obrigatórios  -    -    -    -    (4.005)  (4.005)
 Constituição de reserva de retenção de lucros  -    -    -    12.014  (12.014)  -   
Em 31 de março de 2024  237.621  4.471  1.717  26.123  -    269.932 
 Integralização de capital  100.000  -    -    -    -    100.000 
 Reversão de dividendos propostos  -    -    -    4.005  -    4.005 
 Realização do custo atribuído  -    (1)  -    1  -    -   
 Lucro líquido do exercício  -    -    -    -    10.722  10.722 
 Constituição da reserva legal  -    -    536  -    (536)  -   
 Dividendos mínimos obrigatórios  -    -    -    -    (2.546)  (2.546)
 Constituição de reserva de retenção de lucros  -    -    -    7.640  (7.640)  -   
Em 31 de março de 2025  337.621  4.470  2.253  37.769  -    382.113 

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2025 2024
  Lucro líquido do exercício  10.722  16.862 
    Ajustes para reconciliar o lucro do exercício 
      ao caixa gerado pelas atividades operacionais:
      Depreciação e amortização  2  2 
      Imposto de renda e contribuição social diferidos  (1)  -   
   Variação nos ativos operacionais:
     Contas a receber de partes relacionadas  (538)  477 
     Outras contas a receber  (5)  1 
   Variação nos passivos operacionais:
      Tributos a recolher  6  1 
      Imposto de renda e contribuição social a pagar  4.744  865 
      Contas a pagar de partes relacionadas  3.504  751 

 18.434  18.959 
   Pagamento de Imposto de renda e contribuição social  (4.300)  (771)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais  14.134  18.188 
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
   Aplicações financeiras  (116.094)  (168.879)
   Resgate de aplicações financeiras  144.370  19.422 
   Aplicação de recursos em 
    propriedade para investimentos  (142.348)  (18.762)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de investimentos  (114.072) (168.219)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
   Entrada de caixa por aumento de capital  100.000  150.000 
Caixa líquido decorrente das 
 atividades de financiamento  100.000  150.000 
Aumento (Redução) do saldo de caixa e 
 equivalentes de caixa, líquido  62  (31)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  12  43 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  74  12 

1. Contexto operacional A Alto Alegre Agro S.A. (“Companhia”), sediada em Presiden-
te Prudente/SP, tem como atividade preponderante a exploração agrícola de lavouras 
de cana de açúcar, mediante participação em contratos de parceria agrícola em sua 
totalidade com a parte relacionada Usina Alto Alegre S.A. – Açúcar e Álcool. 5. Políti-
cas contábeis materiais Mudanças nas principais políticas contábeis As políticas con-
tábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos 
os exercícios apresentados nessas demonstrações financeiras, salvo indicação ao con-
trário. a. Capital social As ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. 
A Companhia não possui ações preferenciais. Os dividendos mínimos obrigatórios, 
conforme definido em estatuto social, são reconhecidos como passivo. b. Proprieda-
de para investimento A propriedade para investimento é mensurada pelo custo. Pro-
priedades para investimento são baixadas quando vendidas ou quando a propriedade 
para investimento deixa de ser permanentemente utilizada e não se espera nenhum 
benefício econômico futuro da sua venda. A diferença entre o valor líquido obtido 
da venda e o valor contábil do ativo é reconhecida na demonstração do resultado no 
período da baixa. c. Outros ativos circulantes e não circulantes Os demais ativos são 
apresentados ao valor de custo ou de realização, incluindo, quando aplicável, ajustes 
a valor presente, rendimentos, variações cambiais e monetárias auferidas e provisões 
para perdas na realização desses ativos que são constituídas com base na análise das 
expectativas de sua efetiva realização. d. Parceria agrícola Quando a Companhia atua 
como parceiro outorgante, determina, no início da parceria agrícola, se cada contrato 
é classificado como propriedade para investimento. Para realizar essa classificação, a 
Companhia faz uma avaliação geral se o contrato transfere substancialmente todos os 
riscos e benefícios inerentes à propriedade do ativo subjacente. De forma geral, as po-
líticas contábeis aplicáveis como parceiro outorgante no período comparativo não fo-
ram diferentes do CPC 06(R2). A Companhia realiza contrato de parceria agrícola com 

suas propriedades para investimento. À Companhia não é requerido fazer ajustes na 
transição para o CPC 06(R2) para contratos nos quais atua como parceiro outorgante.
e. Reconhecimento da receita A receita é mensurada pelo valor justo da contrapartida 
recebida ou a receber, deduzida de quaisquer estimativas de descontos comerciais e/
ou bonificações concedidos ao comprador e outras deduções similares. A receita de 
venda de produtos é reconhecida quando (i) já houve a transferência ao comprador 
do controle relacionado à propriedade do produto; (ii) o valor da receita pode ser 
mensurado com confiabilidade; (iii) os benefícios econômicos associados à transação 
fluirão à Companhia; e (iv) os custos incorridos ou a incorrer podem ser mensurados 
com confiabilidade. Mais especificamente, a receita de venda de produtos é reconhe-
cida quando todas as obrigações de desempenho são cumpridas. A receita é oriunda 
dos contratos de parceria agrícola vinculadas as propriedades para investimento men-
cionadas na nota 5.b, e é reconhecida como receita quando ocorre a venda da cota 
parte do produto fruto da parceria agrícola. f. Imposto de renda e contribuição social 
A base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social presumido é calculada 

à razão de 8% no cálculo de imposto de renda e 12% no cálculo de contribuição social 
sobre a receita bruta, sobre as quais se aplicam as alíquotas regulares de 15%, acres-
cida do adicional de 10%, para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social. 
Por esse motivo, não registraram imposto de renda e contribuição social diferidos 
sobre determinadas diferenças temporárias que não impactam a base de cálculo do 
lucro presumido. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende 
as parcelas correntes e diferidas. O imposto corrente e o imposto diferido são reco-
nhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios 
ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados 
abrangentes. Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente O imposto 
corrente é o imposto a pagar calculado sobre a receita bruta tributável do exercício e 
qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. É men-
surado com base nas taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas 
na data do balanço. O imposto corrente ativo e passivo são compensados somente se 
alguns critérios forem atendidos. g. Lucro básico e diluído por ação O resultado por 

ação básico é calculado dividindo-se o resultado do exercício atribuível aos detentores 
de capital próprio da Companhia pelo número médio ponderado de ações em circu-
lação durante o exercício. 11. d. Dividendos A reversão de dividendos propostos, no 
montante de R$ 1.658, foi deliberada pela Assembleia Geral Ordinária (AGO) n° 5 do 
dia 21/07/2023. A reversão de dividendos propostos, no montante de R$ 4.005, foi 
deliberada pela Assembleia Geral Ordinária (AGO) n° 6 do dia 26/07/2024. De acordo 
com o estatuto social, aos titulares das ações serão atribuídos dividendos de 25% do 
lucro líquido de cada exercício, após a apropriação da reserva legal, correspondentes 
a 5% do lucro líquido do exercício.

2025 2024
Lucro líquido do exercício  10.722  16.862 
Base para destinações  10.722  16.862 
( - ) Constituição da reserva legal  (536)  (843)
Base elegível de distribuição de dividendos  10.186  16.019 
Dividendos - percentual de 25% (mínimo 
 obrigatório de acordo com estatuto social)  2.546  4.005 

As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação 
societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, encontram-se à disposição dos Senhores acionistas na sede da Companhia, e estão sendo publicadas na edição digital de 18/07/2025 no Jornal O Dia SP.

Aviso

CENTRAL ENERGÉTICA ALTA MOGIANA S.A.
C.N.P.J. 36.328.479/0001-37

Carlos Eduardo Lima Nozella - Contador CRC 1SP253467/O-2

Ativo 2025 2024
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa  38.607 30.329
 Estoques  1.852 2.169
 Impostos a recuperar  1.934 2.040
 Outas contas a receber 1 1 
Total do ativo circulante  42.394 34.539
Não Circulante
 Impostos a recuperar - 1

- 1
Imobilizado  16.766 17.787
Intangível  118 206

 16.884 17.993
Total do ativo não circulante  16.884 17.994
Total do ativo  59.278 52.533

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas., as demonstrações financeiras relativas aos exercícios encerrados em 31 de março de 2025 e 2024. Permanecemos à disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer informações que fizerem 
necessárias relativamente às contas apresentadas.                                                                                                                                                                                    São Joaquim da Barra-SP, 04 de julho de 2025                                                                                                                                                                                                                                                      A Diretoria.

Balanços patrimoniais em 31 de março de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)
Passivo e Patrimônio Líquido 2025 2024
Circulante
 Fornecedores 24 113
 Salários e encargos sociais 14 15
 Tributos a recolher 2                  1 
 Imposto de renda e contribuição social a pagar  51 80
 Dividendos propostos a pagar  2.105 1.558
 Outras contas a pagar 1 -
Total do passivo circulante  2.197         1.767 
Total do passivo  2.197         1.767 
Patrimônio líquido
 Capital social  22.001        22.001 
 Reservas de lucros  35.080 28.765
Total do patrimônio líquido  57.081       50.766 
Total do passivo e patrimônio líquido  59.278       52.533 

2025 2024
Receita líquida de vendas  22.017  20.562 
Custos dos produtos vendidos  (14.629)  (15.837)
Lucro bruto  7.388  4.725 
Despesas operacionais
 Gerais e administrativas  (483)   (281)
 Outras despesas operacionais, líquidas  (117)   (149)

 (600)   (430)
Lucro antes do resultado financeiro e impostos  6.788  4.295 
 Despesas financeiras     (4)     (4)
 Receitas financeiras  3.745  3.261 
 Resultado financeiro  3.741  3.257 
Lucro antes dos impostos  10.529  7.552 
 Imposto de renda e Contribuição social
 Corrente  (2.109)   (1.319)
Lucro líquido do exercício  8.420  6.233 
Lucro líquido básico e diluído por ação 
 (Expresso em R$ por ação)  0,38     0,28 

Demonstrações dos resultados - Exercícios findos em 31 de março de 2025 e 
2024 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

2025 2024
Lucro líquido do exercício  8.420 6.233
Outros resultados abrangentes                    -                         -   
Total do resultado abrangente do exercício  8.420 6.233

Demonstrações dos resultados abrangentes - Exercícios findos 
em 31 de março de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de março de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras 
 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método Indireto - Exercícios findos em 
31 de março de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

A Diretoria

Reservas de lucros
Capital social Reserva legal Lucros retidos  Lucros acumulados Total

Saldos em 31 de março de 2023  22.001  4.433  14.828  -  41.262 
Reversão de dividendos propostos  -  -  4.829  -  4.829 
Lucro líquido do exercício  -  -  -  6.233  6.233 
Destinações:
 Constituição de reserva legal  -  -  -  -  - 
 Dividendos mínimos obrigatórios  -  -  -  (1.558)  (1.558)
 Constituição de reservas de lucros  -  -  4.675  (4.675)  - 
Saldos em 31 de março de 2024  22.001  4.433  24.332  -  50.766 
Reversão de dividendos propostos  -  -  -  -  - 
Lucro líquido do exercício  -  -  -  8.420  8.420 
Destinações: 
 Constituição de reserva legal  -  -  -  -  - 
 Dividendos mínimos obrigatórios  -  -  -  (2.105)  (2.105)
 Constituição de reservas de lucros  -  -  6.315  (6.315)  - 
Saldos em 31 de março de 2025  22.001  4.433  30.647  -  57.081 

2025 2024
Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Lucro líquido do exercício  8.420  6.233 
 Ajustes para conciliar o lucro do exercício 
  ao caixa gerado pelas atividades operacionais:
   Depreciação e amortização  1.109  1.110 
   Despesa com imposto de renda 
     e contribuição social  2.109  1.319 
Variações nos ativos e passivos
 (Aumento) ou redução dos ativos
   Estoques  317  791 
   Impostos a recuperar - 
    circulante e não circulante  107  106 
 Aumento ou (redução) dos passivos
   Fornecedores  (89)  104 
   Salários e encargos sociais  (1)  1 
   Tributos a recolher  1  - 
   Outras contas a pagar  1  - 

 11.974  9.664 
   Imposto de renda e contribuição social pagos  (2.138)  (1.267)
Caixa líquido decorrente 
 das atividades operacionais  9.836  8.397 
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Aplicações Financeiras  -  21.931 
Caixa líquido decorrente das 
 atividades de investimentos  -  21.931 
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
 Dividendos pagos  (1.558)  - 
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de financiamentos  (1.558)  - 
Aumento (redução) do saldo de 
 caixa e equivalentes de caixa, líquido  8.278  30.328 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  30.329  1 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  38.607  30.329 

1. Contexto operacional A Central Energética Alta Mogiana S.A. (“Companhia”), foi 
constituída em 21/01/2020, com sede em São Joaquim da Barra/SP. A Companhia 
tem como atividade preponderante a geração e exploração de energia elétrica pro-
duzida em unidades termoelétricas próprias. 5. Uso de estimativas e julgamentos Na 
preparação destas demonstrações financeiras, a administração utilizou julgamentos, 
estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia 
e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais 
podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma 
contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. (i) Imobi-
lizado O valor justo dos itens do ativo imobilizado, para fins de custo atribuído, foi 
baseado na abordagem de mercado e nas abordagens de custos por meio de preços 
de mercado cotados na data de transição para ativos semelhantes, quando disponí-
veis, e custo de reposição quando apropriado. 6. Políticas contábeis materiais Mu-
danças nas principais políticas contábeis As políticas contábeis descritas em detalhes 
abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresentados 
nessas demonstrações financeiras, salvo indicação ao contrário. a. Capital social As 
ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. A Companhia não pos-
sui ações preferenciais. Os dividendos mínimos obrigatórios, conforme definido em 
estatuto social, são reconhecidos como passivo. b. Lucro básico e diluído por ação O 
resultado por ação básico é calculado dividindo-se o resultado do exercício atribuível 

aos detentores de capital próprio da Companhia pelo número médio ponderado de 
ações em circulação durante o exercício. c. Estoques Mensurados pelo custo das com-
pras, líquido dos impostos compensáveis, quando aplicável. Os custos dos estoques 
são determinados pelo método do custo médio. O custo dos estoques de produtos 
acabados contempla valores incorridos na aquisição e nos gastos gerais de fabricação 
e ajustados ao valor líquido realizável, se aplicável, que corresponde ao preço de ven-
da estimado dos estoques, deduzido de todos os custos estimados para a conclusão 
e custos necessários para realizar a venda. Quando aplicável, é constituída provisão 
em montante considerado suficiente pela Administração para cobrir prováveis perdas 
na realização e obsolescência dos estoques. d. Reconhecimento de receita A receita 
proveniente da venda da cogeração de energia (nota explicativa nº 16) é registrada 
com base na energia disponibilizada na rede e com tarifas especificadas nos termos 
dos contratos de fornecimento ou no preço de mercado em vigor, conforme o caso. 
Devido ao fluxo de faturamento de determinados contratos, a energia elétrica pro-
duzida e comercializada por meio de leilão é inicialmente contabilizada como receita 
antecipada, reconhecida no resultado do exercício somente quando disponível para 
uso dos clientes. e. Contas a receber de clientes As contas a receber de clientes cor-
respondem aos valores a receber pelo fornecimento de energia elétrica, inclusive a 
comercialização de energia elétrica efetuada no âmbito da Câmara de Comercialização 
de Energia Elétrica - CCEE, bem como os recebíveis de vendas “spot”. Se o prazo de 
recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas 
no ativo circulante. Caso contrário são apresentadas no ativo não circulante. f. Ativo 

imobilizado e intangível Itens do imobilizado e do intangível são mensurados pelo 
custo histórico de aquisição ou construção, deduzidos de depreciação e amortização 
acumulada e perdas por redução ao valor recuperável (impairment), quando aplicável. 
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo 
de ativos construídos pela própria entidade inclui o custo de materiais e mão de obra 
direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condição necessária 
para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela Administração. 
O custo do item de um equipamento que deve ser substituído anualmente é con-
tabilizado como um componente do custo do equipamento e depreciado durante a 
safra seguinte. Os custos da manutenção periódica normalmente são contabilizados 
em despesas quando incorridos, uma vez que os componentes substituídos não me-
lhoram a capacidade produtiva ou introduzem aprimoramentos aos equipamentos. A 
depreciação de tais ativos foi calculada com base no desgaste da vida útil estimada 
de cada ativo. As taxas médias ponderadas anuais de depreciação para o exercício 
corrente e comparativo são demonstradas na nota explicativa nº 12. Os valores resi-
duais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada 
exercício. g. Redução ao valor recuperável de ativos não financeiros A Companhia 
avalia anualmente se há indicadores de perda de valor de um ativo. Se esses indi-
cadores são identificados, a Companhia estima o valor recuperável do ativo. O valor 
recuperável de um ativo é o maior entre: (a) o valor justo menos custos que seriam 
incorridos para vende-lo, e (b) o seu valor em uso. Quando necessário, o valor em uso 
é comumente apurado com base no fluxo de caixa descontado (antes dos impostos) 
decorrentes do uso contínuo do ativo até o fim da sua vida útil. Independentemente 
da existência de indicadores de perda de valor, o ágio e ativos intangíveis com vida útil 
indefinida, quando existentes, são testados quanto à recuperabilidade, pelo menos 
uma vez por ano. Quando o valor contábil de um ativo exceder seu valor recuperável, 
a perda é reconhecida como despesa operacional na demonstração do resultado. h.
Imposto de renda e contribuição social A base de cálculo do imposto de renda e da 
contribuição social presumido é calculada à razão de 8% no cálculo de imposto de 
renda e 12% no cálculo de contribuição social sobre a receita bruta, sobre as quais se 

aplicam as alíquotas regulares de 15%, acrescida do adicional de 10%, para o imposto 
de renda e de 9% para a contribuição social. Por esse motivo, não registraram imposto 
de renda e contribuição social diferidos sobre determinadas diferenças temporárias 
que não impactam a base de cálculo do lucro presumido. 15. Patrimônio Líquido 
c. Dividendos De acordo com o estatuto social, aos titulares das ações serão atribuí-
dos, em cada exercício, dividendos de 25% do lucro líquido, após a apropriação da 
reserva legal, correspondente a 5% do lucro líquido do exercício.

2025 2024
Lucro líquido do exercício  8.420  6.233 
Base para cálculo das destinações:  8.420  6.233 
(-) Constituição de reserva legal  -  - 
Base elegível a distribuição de dividendos  8.420  6.233 
Dividendos - 25% (mínimo obrigatório 
 de acordo com Estatuto Social)  2.105  1.558 

As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação 
societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, encontram-se à disposição dos Senhores acionistas na sede da Companhia, e estão sendo publicadas na edição digital de 18/07/2025 no Jornal O Dia SP.

Aviso

CERRADINHO PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF Nº 11.196.718/0001-11 - NIRE 35.300.372.603

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 27 DE JUNHO DE 2025
1. Data, Hora e Local da Reunião: Realizada aos 27/06/2025, às 09h00min., na sede social da Cerradinho Par-
ticipações S.A., localizada na cidade de São Paulo/SP, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Júnior, 110, 7º 
andar, conjuntos 71 e 72, Condomínio Edifício J. K. Tower, Itaim Bibi, CEP 04542-000 (“Cia.”). 2. Convocação 
e Presenças: Face à presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Cia., foram dis-
pensadas as formalidades de convocação, nos termos do artigo 15, §2º do Estatuto Social da Cia. e, instalada 
em 1ª convocação com a presença da totalidade dos seus membros em exercício, nos termos do artigo 16 do 
Estatuto Social consolidado da Cia.. 3. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Luciano Sanches Fernandes 
e secretariados pela Sra. Marina Penariol Promencia Canossa. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre a aprovação 
das demonstrações financeiras auditadas pela PWC – Price Waterhouse Coopers Auditores, relativas ao período 
societário findo em 31/03/2025, e que deverão ser posteriormente submetidas à Assembleia Geral Ordinária da 
Cia.. 5. Deliberações: Os Conselheiros deliberaram, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, pela 
aprovação das demonstrações financeiras auditadas pela PWC – Price Waterhouse Coopers Auditores, relativas 
ao período societário findo em 31/03/2025, e que deverão ser posteriormente submetidas à Assembleia Geral 
Ordinária da Cia.. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente suspendeu os trabalhos 
pelo tempo necessário à lavratura desta ata. Reaberta a sessão, lavrou-se a presente ata que, lida e achada 
conforme e aprovada pelos presentes, foi assinada pelo Presidente – Luciano Sanches Fernandes e pela Secretá-
ria – Marina Penariol Promencia Canossa. Conselheiros Presentes: Luciano Sanches Fernandes; Andréa Sanches 
Fernandes; Silmara Sanches Fernandes; Tulio Soubhia Ribeiro; e Eduardo Bunker Gentil. Essa é cópia fiel da ata 
original lavrada em livro próprio, assinada pelo Presidente e pela Secretária, a ser registrada na JUCESP. São 
Paulo, 27/06/2025. Jucesp nº 225.861/25-2 em sessão de 14/07/2025. Alizio E. Soares Junior - Secretário Geral.

CERRADINHO PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF Nº 11.196.718/0001-11 - NIRE 35.300.372.603

ATA DE REUNIÃO DA DIRETORIA REALIZADA EM 27 DE JUNHO DE 2025
1. Data, Hora e Local da Reunião: Realizada aos 27/06/2025, às 08h00min., na sede social da Cerradinho 
Participações S.A., localizada na cidade de São Paulo/SP, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Júnior, 110, 
7º andar, conjuntos 71 e 72, Condomínio Edifício J. K. Tower, Itaim Bibi, CEP 04542-000 (“Cia.”). 2. Convo-
cação e Presenças: Face à presença da totalidade dos membros da Diretoria da Cia., foram dispensadas as 
formalidades de convocação. 3. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Luciano Sanches Fernandes e 
secretariados pela Sra. Marina Penariol Promencia Canossa. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre a aprovação das 
demonstrações financeiras auditadas pela PWC – Price Waterhouse Coopers Auditores, relativas ao período 
societário findo em 31/03/2025, e que deverão ser posteriormente submetidas à apreciação do Conselho de 
Administração da Cia.. 5. Deliberações: Instalada a reunião, após a discussão das matérias, os Diretores, por 
unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, resolveram aprovar as demonstrações financeiras auditadas 
pela PWC – Price Waterhouse Coopers Auditores, relativas ao período societário findo em 31/03/2025, e que 
deverão ser posteriormente submetidas à apreciação do Conselho de Administração da Cia.. 6. Encerramento: 
Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente suspendeu os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura 
desta ata. Reaberta a sessão, lavrou-se a presente ata que, lida e achada conforme e aprovada pelos presen-
tes, foi assinada pelo Presidente – Luciano Sanches Fernandes e pela Secretária – Marina Penariol Promencia 
Canossa. Diretores Presentes: Luciano Sanches Fernandes, Andréa Sanches Fernandes, Caio Fernandes Dias e 
Silmara Sanches Fernandes. Essa é cópia fiel da ata original lavrada em livro próprio, assinada pelo Presidente 
e pela Secretária, a ser registrada na JUCESP. São Paulo, 27/06/2025. Jucesp nº 225.860/25-9 em sessão de 
14/07/2025. Alizio E. Soares Junior - Secretário Geral.
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LINCOLN JUNQUEIRA AGRO S.A.
CNPJ 32.087.360/0001-69

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas., as demonstrações financeiras relativas aos exercícios encerrados em 31 de março de 2025 e 2024. Permanecemos à disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer informações que fizerem 
necessárias relativamente às contas apresentadas.                      Caiabú-SP, 04 de julho de 2025                                                                                                                                                                                                                                                                  A Diretoria.

Balanços patrimoniais em 31 de março de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Demonstrações do resultado abrangente - Exercícios findos 
em 31 de março de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

2025 2024
Lucro líquido do exercício  14.754            15.558 
Resultado abrangente do exercício  14.754            15.558 

Demonstrações do resultado - Exercícios findos em 31 de março de 2025 e 2024
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (Em milhares de reais)
Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras 

 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 
31 de março de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

A Diretoria
Celso Luís Tadioto - Contador - CRC 1SP181853/O-8

Ativo 2025 2024
Circulante
 Caixa e equivalente de caixa  62  103 
 Aplicações financeiras  2.749  21.398 
 Contas a receber de partes relacionadas  4.964  4.275 
Total do ativo circulante  7.775  25.776 
Não Circulante
 Outras contas a receber  55  38 

 55  38 
 Propriedades para investimento  152.806  122.943 
Total do ativo não circulante  152.861  122.981 
Total do ativo  160.636  148.757 

Passivo e Patrimônio Liquido 2025 2024
Circulante
 Tributos a recolher  31  24 
 Imposto de renda e contribuição Social a pagar  67  30 
 Dividendos propostos a pagar  3.504  3.694 
 Contas a pagar de partes relacionadas  1.056  276 
Total do passivo circulante  4.658  4.024 
Não Circulante
 Imposto de renda e contribuição 
   social diferidos  16.008  16.013 
Total do passivo não circulante  16.008  16.013 
Total do passivo  20.666  20.037 
Patrimônio líquido
 Capital social  63.206  63.206 
 Ajuste de avaliação patrimonial  19.444  19.455 
 Reservas de lucros  57.320  46.059 
Total do patrimônio líquido  139.970  128.720 
Total do passivo e patrimônio liquido  160.636  148.757 

2025 2024
Receita líquida das vendas  15.841  15.115 
Lucro bruto  15.841  15.115 
Receitas (despesas) operacionais
 Gerais e administrativas  (627)  (619)

 (627)  (619)
Lucro antes do resultado financeiro  15.214  14.496 
 Despesas financeiras  (1)  (1)
 Receitas financeiras  903  1.633 
Resultado financeiro, líquido  902  1.632 
Lucro antes dos impostos  16.116  16.128 
Imposto de renda e contribuição social
Corrente  (1.367)  (576)
Diferido  5  6 
Lucro líquido do exercício  14.754  15.558 
Lucro líquido básico e diluido por ação 
 (expresso em R$ por ação)  6,11  6,45 

Reservas de lucros
Capital social Ajuste de avaliação patrimonial Reserva legal Lucros retidos Lucros acumulados  Total 

Em 31 de março de 2023  63.206  19.467  1.999  28.541  -    113.213 
 Reversão de dividendos propostos  -    -    -    -    3.643  3.643 
 Realização do custo atribuído  -    (12)  -    12  -    -   
 Lucro líquido do exercício  -    -    -    -    15.558  15.558 
 Constituição da reserva legal  -    -    778  -    (778)  -   
 Dividendos mínimos obrigatórios  -    -    -    -    (3.694)  (3.694)
 Constituição de reserva de retenção de lucros  -    -    -    14.729  (14.729)  -   
Em 31 de março de 2024  63.206  19.455  2.777  43.282  -    128.720 
 Realização do custo atribuído  -    (11)  -    11  -    -   
 Lucro líquido do exercício  -    -    -    -    14.754  14.754 
 Constituição da reserva legal  -    -    738  -    (738)  -   
 Dividendos mínimos obrigatórios  -    -    -    -    (3.504)  (3.504)
 Constituição de reserva de retenção de lucros  -    -    -    10.512  (10.512)  -   
Em 31 de março de 2025  63.206  19.444  3.515  53.805  -    139.970 

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2025 2024
  Lucro líquido do exercício  14.754  15.558 
   Ajustes para reconciliar o lucro do exercício 
    ao caixa gerado pelas atividades operacionais:
      Depreciação e amortização  28  28 
      Imposto de renda e contribuição social diferidos  (5)  (6)
   Variação nos ativos operacionais:
      Contas a receber de partes relacionadas  (689)  852 
      Outras contas a receber  (17)  1 
   Variação nos passivos operacionais:
      Imposto de renda e contribuição Social a pagar  1.395  (9)
      Tributos a recolher  7  433 
      Contas a pagar de partes relacionadas  780  198 

 16.253  17.055 
   Pagamento de imposto de renda e contribuição social  (1.358)  (576)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais  14.895  16.479 
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
   Aplicações financeiras  (16.015)  (16.460)
   Resgate de aplicações financeiras  34.664  6.957 
   Aplicação de recursos em 
    propriedade para investimentos  (29.891)  (6.924)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de investimentos  (11.242)  (16.427)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
   Dividendos pagos  (3.694)  -   
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de financiamentos  (3.694)  -   
Redução (aumento) do saldo de caixa 
 e equivalentes de caixa, líquido  (41)  52 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  103  51 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  62  103 

1. Contexto operacional A Lincoln Junqueira Agro S.A. (“Companhia”), sediada em 
Caiabú/SP, tem como atividade preponderante a exploração agrícola de lavouras de 
cana de açúcar, mediante participação em contratos de parceria agrícola em sua to-
talidade com a parte relacionada Usina Alto Alegre S.A. – Açúcar e Álcool. 5. Políticas 
contábeis materiais Mudanças nas políticas contábeis As políticas contábeis descritas 
em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios 
apresentados nessas demonstrações financeiras, salvo indicação ao contrário. a. Ca-
pital social As ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. A Compa-
nhia não possui ações preferenciais. Os dividendos mínimos obrigatórios, conforme 
definido em estatuto social, são reconhecidos como passivo. b. Propriedade para 
investimento A propriedade para investimento é mensurada pelo custo. Proprieda-
des para investimento são baixadas quando vendidas ou quando a propriedade para 
investimento deixa de ser permanentemente utilizada e não se espera nenhum be-
nefício econômico futuro da sua venda. A diferença entre o valor líquido obtido da 
venda e o valor contábil do ativo é reconhecida na demonstração do resultado no 
período da baixa. c. Outros ativos circulantes e não circulantes Os demais ativos são 
apresentados ao valor de custo ou de realização, incluindo, quando aplicável, ajustes 
a valor presente, rendimentos, variações cambiais e monetárias auferidas e provisões 
para perdas na realização desses ativos que são constituídas com base na análise das 
expectativas de sua efetiva realização. d. Parceria agrícola Quando a Companhia atua 
como parceiro outorgante, determina, no início da parceria agrícola, se cada contrato 
é classificado como propriedade para investimento. Para realizar essa classificação, a 
Companhia faz uma avaliação geral se o contrato transfere substancialmente todos 
os riscos e benefícios inerentes à propriedade do ativo subjacente. De forma geral, 
as políticas contábeis aplicáveis como parceiro outorgante no período comparativo 
não foram diferentes do CPC 06(R2). A Companhia realiza contrato de parceria agrí-
cola com suas propriedades para investimento. À Companhia não é requerido fazer 
ajustes na transição para o CPC 06(R2) para contratos nos quais atua como parceiro 

outorgante. e. Reconhecimento da receita A receita é mensurada pelo valor justo da 
contrapartida recebida ou a receber, deduzida de quaisquer estimativas de descontos 
comerciais e/ou bonificações concedidos ao comprador e outras deduções similares. 
A receita de venda de produtos é reconhecida quando (i) já houve a transferência ao 
comprador do controle relacionado à propriedade do produto; (ii) o valor da receita 
pode ser mensurado com confiabilidade; (iii) os benefícios econômicos associados à 
transação fluirão à Companhia; e (iv) os custos incorridos ou a incorrer podem ser 
mensurados com confiabilidade. Mais especificamente, a receita de venda de pro-
dutos é reconhecida quando todas as obrigações de desempenho são cumpridas. A 
receita é oriunda dos contratos de parceria agrícola vinculadas as propriedades para 
investimento mencionadas na nota 5.b, e é reconhecida como receita quando ocorre 
a venda da cota parte do produto fruto da parceria agrícola. f. Imposto de renda e 
contribuição social A base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social 
presumido é calculada à razão de 8% no cálculo de imposto de renda e 12% no cálculo 
de contribuição social sobre a receita bruta, sobre as quais se aplicam as alíquotas re-

gulares de 15%, acrescida do adicional de 10%, para o imposto de renda e de 9% para a 
contribuição social. Por esse motivo, não registraram imposto de renda e contribuição 
social diferidos sobre determinadas diferenças temporárias que não impactam a base 
de cálculo do lucro presumido. A despesa com imposto de renda e contribuição social 
compreende as parcelas correntes e diferidas. O imposto corrente e o imposto diferido 
são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de 
negócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros 
resultados abrangentes. Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente 
O imposto corrente é o imposto a pagar calculado sobre a receita bruta tributável do 
exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anterio-
res. É mensurado com base nas taxas de impostos decretadas ou substantivamente 
decretadas na data do balanço. O imposto corrente ativo e passivo são compensados 
somente se alguns critérios forem atendidos. g. Lucro básico e diluído por ação O re-
sultado por ação básico é calculado dividindo-se o resultado do exercício atribuível aos 
detentores de capital próprio da Companhia pelo número médio ponderado de ações 

em circulação durante o exercício. 11. d. Dividendos A reversão de dividendos propos-
tos, no montante de R$ 3.643, foi deliberada pela Assembleia Geral Ordinária (AGO) 
n° 5 do dia 21/07/2023. De acordo com o estatuto social, aos titulares das ações serão 
atribuídos dividendos de 25% do lucro líquido de cada exercício, após a apropriação da 
reserva legal, correspondentes a 5% do lucro líquido do exercício.

2025 2024
Lucro líquido do exercício  14.754  15.558 
Base para destinações  14.754  15.558 
( - ) Constituição da reserva legal  (738)  (778)
Base elegível de distribuição de dividendos  14.016  14.780 
Dividendos - percentual de 25% (mínimo 
 obrigatório de acordo com estatuto social)  3.504  3.694 

As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação 
societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, encontram-se à disposição dos Senhores acionistas na sede da Companhia, e estão sendo publicadas na edição digital de 18/07/2025 no Jornal O Dia SP.

Aviso

PRO INOVAÇÃO EMPREENDIMENTOS S.A.
CNPJ/MF 23.050.994/0001-56 - NIRE 35.300.488.555

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 22 de Maio de 2025
Data, Hora e Local: Em 22/05/2025, às 17h, na sede social da Pro Inovação Empreendimentos S.A. 
(“Companhia”), com sede no Município de Santana de Parnaíba, SP, Av. Constran, 132, Parte, Vila Industrial, 
CEP 06516-300. Presença: Presente o acionista representando a totalidade do capital social da Sociedade, 
a saber: Fundo de Investimento em Participações Prosperidade Multiestratégia, CNPJ nº 23.109.725/0001-
18, administrado pelo BTG Pactual Serviços Financeiros S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, 
CNPJ nº 59.281.253/0001-23, com sede na Praia de Botafogo, 501, Torre Corcovado, 5º andar, Parte, Botafogo, 
RJ, RJ, CEP 22250-040, doravante designado “FUNDO”. Convocação: Dispensada a convocação em razão da 
presença do acionista representante da totalidade do capital social da Sociedade titular de 100% das ações 
da sociedade. Mesa: Presidente: Maria Auxiliadora de Assis Franco Gribel; Secretário: Humberto Jorge 
Coelho de Gouvea. Ordem do Dia: a) Redução de capital da Sociedade por ser excessivo em relação ao objeto 
social, e, em caso de aprovação, a alteração e consolidação do Estatuto Social da Companhia; e, b) Autorização 
para a Diretoria praticar todos os atos necessários para cumprimento da deliberação acima, se aprovada. 
Deliberações: Assumindo os trabalhos a Sra. Presidente deu por instalada a Assembleia Geral, independente 
de outras formalidades, face ao atendimento pleno da Lei 6.404/76. Prosseguindo a Sra. Presidente distribuiu 
cópias da matéria constante na pauta do dia, a qual já era de conhecimento de todos os presentes, colocando-a 
em discussão e votação sendo aprovado pelo acionista: Passando ao item “a” da ordem do dia: (i) A fim de 
adequar o valor do capital social por ser excessivo em relação ao objeto social, foi aprovada a redução do 
capital social da Sociedade no montante de R$ 23.000.000,00, ficando o capital social da Companhia reduzido 
conforme segue: valor atual do capital social: R$ 61.000.000,00; valor da redução do capital social: 
R$ 23.000.000,00; novo valor do capital social: R$ 38.000.000,00, com o consequente cancelamento de 
23.000.000 de ações ordinárias; (ii) Em decorrência do ora deliberado, fica alterado o Artigo 5º do Estatuto 
Social em anexo, consolidado (Anexo I), que passa a ter a seguinte redação “Artigo 5º - O capital social da 
Sociedade é de R$ 38.000.000,00, dividido em 38.000.000 de ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal, todas subscritas e integralizadas, sendo a propriedade das ações comprovada pela inscrição do 
nome dos acionistas no livro de “Registro de Ações Nominativas”. Passando ao item “b” da ordem do dia: o 
acionista da Companhia autoriza a sua diretoria a praticar todos os atos necessários para cumprimento da 
deliberação acima, bem como aprova o novo Estatuto Social cuja minuta segue em Anexo I, e o Quadro de 
Acionistas, Anexo II à presente Ata. Assinam: Maria Auxiliadora de Assis Franco Gribel, Presidente da Mesa 
e, Humberto Jorge Coelho de Gouvea, Secretário da Mesa; Presentes: Fundo de Investimento em 
Participações Prosperidade Multiestrategia, por seus procuradores. Encerramento: Nada mais havendo a 
tratar, a Sra. Presidente suspendeu os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata. Reaberta a 
sessão, a ata foi lida e aprovada pelos presentes, assinada pelo Presidente e pelo Secretário da Mesa. - Confere 
com o original lavrado no livro próprio. Maria Auxiliadora de Assis Franco Gribel - Presidente da Mesa; 
Humberto Jorge Coelho de Gouvea - Secretário da Mesa. Visto do Advogado: Marly Duarte Penna 
Lima Rodrigues - OAB/SP nº 148.712-3.

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS RI-
CARDO NAHAT, Ofi cial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do 
Estado de São Paulo, República Federativa do Brasil, expede o EDITAL DE CI-
TAÇÃO, referente à usucapião administrativo, prenotado sob nº 949.706 em 28 de 
fevereiro de 2025 a requerimento de INOCÊNCIA DA GLÓRIA DEL LAPINO, RG 
nº 7.955.313-8-SSP/SP, CPF nº 331.866.568-18, brasileira, viúva e ADRIANA DEL 
LAPINO SANCHEZ, RG nº 19277333-SSP/SP, CPF nº 086.330.188-61, aposentada, 
assistida de seu marido FERNANDO JORGE SANCHEZ ROSAS, RG nº 17128495-
SSP/SP, CPF nº 115.064.968-22, empresário, brasileiros, residentes na Rua Para-
napanema nº 53 aptº 102, Vila da Saúde, FAZ SABER aos réus ausentes, incertos, 
desconhecidos, terceiros eventualmente interessados, bem como seus cônjuges, se 
casados forem, herdeiros e/ou sucessores, requereu a USUCAPIÃO EXTRAJUDI-
CIAL EXTRAORDINÁRIA, nos termos do artigo 1.071 da Lei 6.015/73, incluído pela 
Lei 13.105/15 e provimento 149 de 30/08/2023 da CNJ, visando a declaração de domí-
nio sobre o imóvel situado na Rua dos Caciques nº 451, lançado pelo contribuinte nº 
047.064.0067-8, de titularidade de ANTÔNIO JULIO JACO, com origem na transcrição 
nº 29.166 do 1º Ofi cial de Registro de Imóveis da Capital, cujos herdeiros apresenta-
ram anuência, alegando e comprovando posse mansa e pacifi ca há mais de 15 anos. 
Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados 
para no prazo de 15 (quinze) dias, contestem o feito, sob pena de presumirem-se 
aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelos autores, nos termos dos artigos 
15, §1º, V e 2º e 16 do provimento 65 de 14/12/2017, com alteração promovida pelo 
provimento 149/2023 da CNJ. Será o presente edital publicado na forma da lei. São 
Paulo, 16 de julho de 2025.

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME Nº: 26.609.050/0001-64 - NIRE: 35.300.498.119

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS 

DA 91ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. (“EMISSORA”)
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 91ª Série da 1ª Emissão da Emissora (“Titulares de 
CRI” e “CRI”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 91ª Série da 1ª Emissão de Certificados 
de Recebíveis Imobiliários da Travessia Securitizadora S.A. (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária e 
Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), em segunda convocação no dia 24 de julho de 2025, às 10:00, de forma exclusivamente 
digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI 
devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 
60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação 
ou não das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com); 
e (ii) A aprovação das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.
grupotravessia.com). As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRI de forma independente no âmbito 
da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente 
a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. Todos os termos empregados ou 
iniciados em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido no Termo de Securitização, salvo se conceituado de forma 
diversa no presente Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.
com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio 
eletrônico aos Titulares de CRI, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@
grupotravessia.com, juridico@grupotravessia.com, man@vortx.com.br, rzf@vortx.com.br e agentefiduciario@vortx.com.br, com até 2 
(dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de representação. 
Os Titulares de CRI deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização 
da Assembleia, identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à Emissora e ao 
Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e permitir o acesso e participação à reunião. A 
Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares de CRI presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa 
e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma 
equivalente; sem prejuízo, os Titulares de CRI presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura 
eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os 
fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de 
identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, 
com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia 
e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia 
digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a 
representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante 
legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida 
ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos 

de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador.
São Paulo, 16 de julho de 2025. 

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Cargo: Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores 

Nome: Thais de Castro Monteiro - Cargo: Diretora de Compliance

BULLLA SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A.
(em constituição)  - CNPJ nº 58.513.168/0001-80 - NIRE 35.300.653.785

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE ACIONISTAS REALIZADA EM 30 DE AGOSTO DE 2024
1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada no dia 30 de agosto de 2024, às 10h00 horas, na Cidade de São Paulo, Estado de São
Paulo, na Av. Francisco Matarazzo n°1.350, 12º andar, Salas 121 a 126, Água Branca, CEP 05001-100, sede social do Bullla
Sociedade de Crédito Direto S.A. (“Companhia”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇAS: dispensada a convocação via im-
prensa em razão da presença de acionistas proprietários da totalidade das ações representativas do capital social da Com-
panhia, nos termos do art. 124, parágrafo 4° da Lei ° 6.404/76, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), confor-
me atestam as assinaturas constantes desta ata e do livro de presença de acionistas, atendidos, portanto, os quóruns de
deliberação previstas na Lei das Sociedades por Ações para as matérias da ordem do dia (“Acionistas”). 3. MESA: Os traba-
lhos foram presididos pelo Sr. Marcelo Balan, e secretariados pelo Sr. Flávio Silva de Guimarães Souto. 4. ORDEM DO DIA:
Discutir e deliberar sobre: (i) a alteração da sede da Companhia; (ii) a retificação do artigo 18 do estatuto social da Compa-
nhia (“Estatuto Social”), deliberado na Assembleia Geral de Constituição realizada em 22 de setembro de 2021 (“AGC”); (iii)
a reeleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia; (iv) a ratificação de todos os demais termos da
AGC não retificados nesta ocasião; e (v) a consolidação do Estatuto Social, a fim de refletir as deliberações indicadas nos
itens antecedentes, se aprovadas. 5. DELIBERAÇÕES TOMADAS: Preliminarmente foi aprovada a lavratura desta ata em
forma de sumário. Em seguida, após terem sido discutidas matérias constantes da ordem do dia, os acionistas, por unanimi-
dade e sem reservas, ressalvas ou restrições, deliberaram: 5.1. Aprovar a alteração do endereço da sede da Companhia,
atualmente na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Francisco Matarazzo n°1.350, 12º andar, Salas 121 a 126,
Água Branca, CEP 05001-100, para a Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Rebouças, nº 2516, 6º andar,
parte, Pinheiros, CEP 05402-400. Tendo em vista esta alteração, o Artigo 2° do Estatuto Social passa a vigorar com a se-
guinte redação: Artigo 2º A Companhia tem sede e foro jurídico na Avenida Rebouças, nº 2516, 6º andar, parte, Pinheiros,
CEP 05402-400, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 5.2. O Estatuto Social anexo à AGC não constou, por um lapso,
no artigo 18, as funções a serem exercidas pelos Diretores Vice-Presidentes da Companhia. Em vista disso, os Acionistas
resolvem retificar o artigo 18 do Estatuto Social, para incluir as seguintes funções a serem exercidas pelos Diretores Vice-
Presidentes da Companhia: “Compete aos Diretores Vice-Presidentes: (a) auxiliar o Diretor Presidente em suas atribuições;
(b) convocar, instalar e presidir reuniões de Diretoria na ausência do Diretor Presidente; e (c) designar os responsáveis pe-
los segmentos ou comitês especializados de sua área de atuação”. Como resultado, o artigo 18 do Estatuto Social passa a
vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 18. A Diretoria Executiva será composta por, no mínimo, 2 (dois) e, no máximo,
7 (sete) membros, acionistas ou não, todos residentes no país, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pelo Conselho de
Administração, sendo 1 (um) Diretor Presidente, até 3 (três) Diretores Vice-Presidentes e os demais como Diretores sem
designação específica. Parágrafo 1° O prazo de mandato dos membros da Diretoria Executiva será de 3 (três) anos, sendo
permitida a reeleição. Parágrafo 2° A investidura no cargo de Diretor se dará mediante assinatura de termo de posse lavra-
do no Livro de Atas de Reuniões da Diretoria, após a homologação de seus nomes pelo Banco Central do Brasil. Os Direto-
res eleitos deverão permanecer no exercício de seus respectivos cargos até a posse dos seus substitutos. Parágrafo 3° Em
caso de vacância de um dos cargos da Diretoria Executiva, deverá o Presidente do Conselho de Administração designar um
substituto provisório dentre os membros da Diretoria Executiva até a realização da reunião do Conselho de Administração
que deliberar sobre o provimento definitivo do cargo. O substituto eleito exercerá o cargo até o término do mandato do subs-
tituído. Caso a Diretoria Executiva fique reduzida a menos de 2 (dois) membros, o Conselho de Administração deverá,
tempestivamente, eleger 1 (um) substituto, que servirá até o término do mandato do substituído. Parágrafo 4° Compete ao
Diretor Presidente: (a) manter a permanente coordenação entre a Diretoria Executiva e o Conselho de Administração; e (b)
supervisionar e orientar as atividades dos demais Diretores. Parágrafo 5° Compete aos Diretores Vice-Presidentes: (a) au-
xiliar o Diretor Presidente em suas atribuições; (b) convocar, instalar e presidir reuniões de Diretoria na ausência do Diretor
Presidente; e (c) designar os responsáveis pelos segmentos ou comitês especializados de sua área de atuação.” 5.3. Os
Acionistas da Companhia aprovaram a reeleição dos seguintes indivíduos para compor o Conselho de Administração da
Companhia, com mandato até a posse dos membros que venham a ser eleitos na assembleia geral ordinária da Companhia
a ser realizada no ano de 2027: (a) o Sr. MARCELO BALAN, brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de Identi-
dade RG nÚ 14.382.000-X e inscrito no CPF/ME sob nÚ 073.086.418-99, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo,
Estado de São Paulo, na Rua Monte Alegre, nÚ 1240, apto. 11, Perdizes, CEP 05014-001, ocupando a posição de Presiden-
te e Conselheiro do Conselho de Administração; (b) o Sr. FLÁVIO SILVA DE GUIMARÃES SOUTO, brasileiro, casado, eco-
nomista, portador da Cédula de Identidade RG nº MG 7.359.679 e inscrito no CPF/ME sob o nº 032.257.296-71, residente e
domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida São Paulo Antigo, n° 145, apt. 151 P, Real Parque,
CEP 05684-010, ocupando a posição de Vice-Presidente e Conselheiro do Conselho de Administração; e (c) o Sr. JOÃO
GERALDO MATTA DE ARAÚJO JUNIOR, brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de Identidade RG
n°58441058, inscrito no CPF/MF sob o n° 708.743.607-49, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São
Paulo, com endereço comercial na Avenida Rebouças, nº 2516, 6º andar, parte, Pinheiros, CEP 05402-400, ocupando a
posição de Conselheiro do Conselho de Administração. 5.4. Os Acionistas ratificam todas as demais deliberações da AGC
não alteradas nesta ocasião. 5.5. Em razão da deliberação acima, aprovar a consolidação do Estatuto Social, que passará a
vigorar, a partir desta data, com a redação constante do Anexo I. 6. ENCERRAMENTO E LAVRATURA DA ATA: Nada mais
havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram encer-
rados os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, a qual, após a reaberta a sessão, foi lida, aprovada
por todos os presentes e assinada. São Paulo, 30 de agosto de 2024. Mesa: MARCELO BALAN - Presidente, FLÁVIO
SILVA DE GUIMARÃES SOUTO - Secretário. Acionistas Subscritores: BULLLA INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.A. -
Nome: João Geraldo Matta de A. Junior - Cargo: Diretor Vice-Presidente - CPF: 708.743.607-49, Nome: Izabella Arger
Cadier - Cargo: Diretora - CPF: 989.301.176-00, MARCELO BALAN. JUCESP nº 57.510/25-8 em 20/02/2025.

TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A.
CNPJ nº 38.042.694/0001-00 - NIRE 35300554035

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 12ª (DÉCIMA SEGUNDA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS 
EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, EM 3 (TRÊS) SÉRIES, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA SOB O RITO AUTOMÁTICO PARA 
AS DEBÊNTURES DA 1ª (PRIMEIRA) SÉRIE E COLOCAÇÃO PRIVADA DA 2ª (SEGUNDA) E DA 3ª (TERCEIRA) SÉRIE, DA TRAVESSIA 

SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS (“EMISSORA”).
Ficam convocados os Srs. titulares da 12ª (Décima Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, em 3 (Três) Séries, para Distribuição Pública sob o Rito Automático para as Debêntures da 1ª (Primeira) Série e Colocação 
Privada para as Debêntures da 2ª (Segunda) Série e da 3ª (Terceira) Série, da Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. 
(“Debenturistas” e “Debêntures”, respectivamente), nos termos do Instrumento Particular de Escritura da 12ª (Décima Segunda) 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em 3 (Três) Séries, para Distribuição Pública sob 
o Rito Automático para as Debêntures da 1ª (Primeira) Série e Colocação Privada para as Debêntures da 2ª (Segunda) Série e da 3ª 
(Terceira) Série, da Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. (“Escritura de Emissão”), a reunirem-se em Assembleia Geral 
de Debenturistas (“Assembleia”), a realizar-se no dia 07 de agosto de 2025, às 10:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio 
da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Debenturistas devidamente 
habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) aprovar ou não 
a Conta Centralizadora da Emissão passar a ser chamada de Conta de Conciliação e inclusão de nova Conta Centralizadora e a consequente 
alteração da Cláusula Terceira da Escritura de Emissão para incluir (a) os dados bancários da nova Conta centralizadora; e (b) a 
inclusão e definição da Conta de Conciliação. Todos os valores referentes a recebimentos conciliados com pagamentos dos Direitos 
Creditórios, atuais e futuros, depositados em conta corrente, serão transferidos para a Conta de Conciliação; (ii) aprovar ou não a 
abertura de conta no Banco do Brasil para ser utilizada para recebimentos de eventuais depósitos judiciais, e caso aprovado, consequente 
inclusão e definição da Conta de Depósitos Judiciais na Escritura de Emissão, de forma a facilitar a conciliação dos respectivos valores, 
que serão enviados para a Conta Centralizadora para seguir a Ordem de Alocação de Recursos. (iii) aprovar ou não a contratação dos 
seguintes prestadores de serviço no âmbito da Emissão, com o consequente pagamento das despesas adicionais relacionadas às 
referidas contratações pelo Patrimônio Separado da Emissão, quais sejam, (a) E-xyon; 12.977.432/0001-36, Gestão de Processos 
Judiciais; (b) Serasa, CNPJ nº 62.173.620/0001-80, para Cobrança e Negativação de Clientes Inadimplentes; (c) Boa vista, CNPJ nº 
11.725.176/0005-50 para Cobrança e Negativação de Clientes Inadimplentes. (d) Instituto de Protestos, CNPJ nº 45.876.117/0001-71, 
para Protesto no processo de Cobrança; e (e) S&P Global Rating Brasil, CNPJ nº 02.295.585/0001-40, Rating das Séries da Debêntures, 
conforme tabela consolidada de prestadores de serviço da Emissão no Anexo I do Material de Apoio deste Edital de Convocação. (iv) 
aprovar ou não a dispensa para a contratação do Agente Administrativo para efetuar a Verificação do Lastro de acordo com a Cláusula 
3.15.3.1, uma vez que referida verificação será realizada pela Emissora após o recebimento de toda documentação necessária a ser 
enviada pela Omni. (v) aprovar ou não a inclusão do seguinte fator de risco referente à boletagem da operação estar sendo realizada 
operacionalmente pela Omni, como Agente de Cobrança da Emissão, na Conta Centralizadora: “Risco de Execução de Boletagem por 
Terceiros: A estrutura operacional da Emissão envolve a realização da boletagem bancária pelo Agente de Cobrança. Eventuais falhas 
operacionais, técnicas, de implementação ou falha na prestação desse serviço pelo Agente de Cobrança, podem ocasionar em perda de 
parte substancial do investimento por parte dos Debenturistas” (vi) aprovar ou não alteração do Anexo I da Escritura de Emissão, para 
alteração da definição de “Índice de Recompra” constante do item 98, que passará a viger conforme o Anexo II do Material de Apoio deste 
Edital de Convocação; (vii) aprovar ou não alteração do Anexo III da Escritura de Emissão, para alteração da regra de Provisão para 
Devedores Duvidosos (PDD), que passará a viger conforme o Anexo III do Material de Apoio deste Edital de Convocação; (viii) caso 
aprovadas as deliberações acima, aprovação ou não para a Emissora e o Agente Fiduciário celebrarem o Quarto Aditamento à Escritura 
de Emissão, além de tomar todas as providências necessárias para efetivação das demais ordem do dia. As matérias acima indicadas 
deverão ser consideradas, pelos Debenturistas, de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a 
não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente na não deliberação ou não aprovação de qualquer das 
demais matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma 
https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será dispo-
nibilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por correio 
eletrônico para ri@grupotravessia.com, gestao@grupotravessia.com; juridico@grupotravessia.com; e af.assembleias@oliveiratrust.
com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, juntamente com cópias dos documen-
tos de representação. Os Debenturistas deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência 
à data de realização da Assembleia, identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apre-
sentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e permitir o acesso e 
participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas presentes poderá ser realizado 
pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via 
Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença 
por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou 
pelo Agente Fiduciário. Para os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa física: 
cópia digitalizada de documento de identidade do Debenturista; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia 
digitalizada da respectiva procuração, com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos 
para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; 
e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado de documento 
societário que comprove a representação legal do Debenturista (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de 
identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva pro-
curação com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na 
Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Nos termos do artigo 26, 
§3º e do 29, inciso (ii) da Resolução CVM 60, além da participação e do voto à distância durante a Assembleia por meio do sistema 
eletrônico indicado pela Emissora, será também admitido o preenchimento e envio de instrução de voto à distância, preferencialmente, 
nesse caso, até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia (“Instrução de Voto à Distância”). A Emissora disponibilizará, em seu 
website e na página eletrônica da CVM, o modelo de Instrução de Voto à Distância, bem como o respectivo Material de Apoio, para 
consulta dos Debenturistas. Para que a Instrução de Voto à Distância seja considerada válida, é imprescindível: (i) o preenchimento de 
todos os campos, incluindo a indicação do nome ou denominação social completa do Debenturista, se pessoa física, ou do gestor do 
fundo, se representante de fundo de investimentos, e o número do CPF ou CNPJ, bem como indicação de telefone e endereço de e-mail 
para eventuais contatos; e (ii) a assinatura ao final da Instrução de Voto à Distância do Debenturista ou seu representante legal, conforme 
o caso, e nos termos da legislação vigente. A Instrução de Voto à Distância deverá ser rubricada e assinada, sendo aceita a assinatura 
através de plataforma digital, podendo ser encaminhada até o horário de início da Assembleia, juntamente com os documentos listados 
no item “i” acima, aos cuidados da Emissora, por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, gestao@grupotravessia.com; juridico@
grupotravessia.com; af.assembleias@oliveiratrust.com.br com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da 
Assembleia. Caso o Debenturista participe da Assembleia por meio da plataforma digital, depois de ter enviado Instrução de Voto a 
Distância, este poderá manifestar seu voto diretamente na Assembleia e terá sua Instrução de Voto à Distância desconsiderada. O modelo 
de instrução de voto para preenchimento e envio pelos Debenturistas, bem como a cópia da Escritura de Emissão estão disponíveis para 
consulta, na sede da Emissora e nas páginas eletrônicas da Emissora (https://www.grupotravessia.com/) e do Agente Fiduciário. Todos 
os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido na Escritura de Emissão, salvo se 
conceituado de forma diversa no presente Edital. 

São Paulo, 17 de julho de 2025.
TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A.

Vinicius Basile Silveira Stopa - Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores

CYMA DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO S/A
CNPJ 26.713.568/0001-43 - NIRE 35300499042

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA CYMA DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO S/A
Data, hora e local. Em 07 de julho de 2025, às 10:00 horas, na sede social da Companhia, localizada na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua do Rócio, nº 109, 3º andar, sala 01 - parte, Vila Olímpia, CEP 04552-000 (“Com-
panhia”). Convocação. Dispensada a convocação ante a presença da totalidade dos acionistas detentores do direito 
de voto da Companhia, nos termos do artigo 124, parágrafo quarto, da Lei nº 6.404, de 15/12/1976. Presença. As-
sembleia instalada em primeira convocação, ante a presença de acionistas representando 100% (cem por cento) do ca-
pital social votante da Companhia, conforme assinaturas ao fi nal e apostas no Livro de Presença de Acionistas. Mesa: 
Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Cassio Mantelmacher, sendo a mesma secretariada pelo Sr. Miguel 
Maia Mickelberg. Ordem do dia: Deliberar sobre (i) Redução do capital social da Companhia R$ 7.626.015,00 
(sete milhões e seiscentos e vinte e seis mil e quinze reais) por ser considerado excessivo em relação ao objeto social 
da Companhia, com a consequente alteração do caput do Artigo 6º do Estatuto Social; e (ii) Autorizar os Diretores da 
Companhia a assinar e fi rmar todos os documentos necessários para a prática dos atos relacionados ao aumento e re-
dução do capital social da Companhia. Deliberações. Feitos os debates prévios e cumpridas todas as formalidades 
legais, foi colocada em votação os itens da Ordem do Dia, sendo adotada, por unanimidade dos presentes e sem res-
salvas, as seguintes deliberações: (i) Tendo em vista o capital social da Companhia ser considerado excessivo em rela-
ção ao objeto social da Companhia, as acionistas aprovam, nos termos do artigo 173 da Lei 6.404/76, a redução do ca-
pital social da Companhia no valor de R$ 7.626.015,00 (sete milhões e seiscentos e vinte e seis mil e quinze reais), pas-
sando o capital social de R$ 20.540.600,00 (vinte milhões e quinhentos e quarenta mil e seiscentos reais) para R$ 
12.914.585,00 (doze milhões e novecentos e quatorze mil e quinhentos e oitenta e cinco reais), dividido em 12.914.585 
(doze milhões e novecentas e quatorze mil e quinhentas e oitenta e cinco) ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal, mediante o cancelamento de 7.626.015 (sete milhões e seiscentas e vinte e seis mil e quinze) ações ordiná-
rias, nominativas e sem valor nominal, sendo 5.719.511 (cinco milhões e setecentas e dezenove mil e quinhentas e 
onze) de ações de propriedade da acionista CYRELA BRAZIL REALTY S/A EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES e 
1.906.504 (um milhão e novecentas e seis mil e quinhentas e quatro) de ações de propriedade da acionista MANTEL 
PARTICIPAÇÕES LTDA.. A restituição do valor correspondente às ações canceladas será efetuada por meio da entrega, 
às respectivas acionistas, de bens detidos pela Companhia, consistentes em ações ordinárias representativas do capi-
tal social da EEMOVEL SERVIÇOS DE INFORMAÇÕES S.A, CNPJ nº. 21.519.937/0001-48. A transferência será efetuada 
da seguinte forma: A acionista CYRELA BRAZIL REALTY S.A. EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES receberá 
1.755.000 (um milhão e setecentas e cinquenta e cinco mil) ações de emissão da EEMOVEL SERVIÇOS DE INFORMA-
ÇÕES S.A, equivalentes à sua participação proporcional de 5.719.511 (cinco milhões e setecentas e dezenove mil e qui-
nhentas e onze) ações canceladas; A acionista MANTEL PARTICIPAÇÕES LTDA. receberá 585.000 (quinhentas e oiten-
ta e cinco mil) ações de emissão da EEMOVEL SERVIÇOS DE INFORMAÇÕES S.A, equivalentes à sua participação pro-
porcional de 1.906.504 (um milhão e novecentas e seis mil e quinhentas e quatro) ações canceladas. Em virtude da re-
dução de capital social, o caput do Artigo 6º do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Artigo 6° - O capital social, inteiramente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional é de R$ 12.914.585,00 
(doze milhões e novecentos e quatorze mil e quinhentos e oitenta e cinco reais), dividido em 12.914.585 (doze milhões 
e novecentas e quatorze mil e quinhentas e oitenta e cinco) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. (...).” 
(ii) Os acionistas autorizam os administradores da Companhia a assinar e fi rmar todos os documentos necessários para 
a prática dos atos relacionados ao aumento e redução do capital social ora deliberados e aprovados. Encerramento. 
Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso, e ninguém mais se manifes-
tou, foram encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata, a qual, após lida, 
foi aprovada e assinada por todos os presentes. Esta é uma cópia fi el da ata lavrada em livro. Assinaturas: Mesa: Cas-
sio Mantelmacher (presidente) e Miguel Maia Mickelberg (secretário). Acionistas: Cyrela Brazil Realty S/A Empreendi-
mentos e Participações, por seu Diretor Miguel Maia Mickelberg e por sua procuradora Sigrid Amantino Barcelos, e 
Mantel Participações Ltda., neste ato representada por seu Administrador Cassio Mantelmacher; A presente é cópia fi el 
da original, lavrada em livro próprio. ASSINATURA ELETRÔNICA: As Partes reconhecem a veracidade, autenticida-
de, integridade, validade e efi cácia do presente instrumento e seus termos, nos moldes do art. 219 do Código Civil, em 
formato eletrônico e/ou assinado por meio de plataformas eletrônicas, bem como expressamente anuem, autorizam, 
aceitam e reconhecem como válida qualquer forma de comprovação de autoria das partes signatárias deste instrumen-
to por meio de suas respectivas assinaturas por meio de quaisquer meios eletrônicos validos emitidos ou não pela ICP- 
Brasil, nos termos do art. 10, § 2º, da Medida Provisória nº 2.220-2, de 24 de agosto de 2001 (“MP nº 2.220-2”), e ain-
da com a devida aprovação do Departamento de Registro Empresarial e Integração (DREI), conforme sua Instrução 
Normativa nº 75, de 2020, incorporada ao texto da Instrução Normativa nº 81, de 2020. São Paulo, 07 de julho de 2025. 
Mesa: Cassio Mantelmacher - Presidente, Miguel Maia Mickelberg - Secretário. Acionistas: CYRELA BRAZIL 
REALTY S/A EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES, Miguel Maia Mickelberg - Diretor, Sigrid Amantino Barce-
los - Procuradora, MANTEL PARTICIPAÇÕES LTDA. Cassio Mantelmacher - Administrador.

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME Nº: 26.609.050/0001-64 - NIRE: 35.300.498.119

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS 

DA 1ª E 2 ª SÉRIES DA 14ª EMISSÃO DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. (“EMISSORA”)
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 1ª e 2ª Séries da 14ª Emissão da Emissora (“Titulares 
de CRI” e “CRI”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 1ª e 2ª Séries da 14ª Emissão 
de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Travessia Securitizadora S.A. (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia 
Geral Ordinária e Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), em segunda convocação no dia 24 de julho de 2025, às 10:15hs de 
forma exclusivamente digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente 
para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de 
Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias 
da Ordem do Dia: (i) A aprovação ou não das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor 
Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas 
em seu website (www.grupotravessia.com); e (ii) A aprovação das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo 
relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, apresentadas pela Emissora e 
disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com). As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos 
CRI de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma 
delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. 
Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido no Termo de Securitização, 
salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, 
na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à 
reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Titulares de CRI, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem 
solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, juridico@grupotravessia.com, man@vortx.com.br, rzf@vortx.com.br 
e agentefiduciario@vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, juntamente 
com cópias dos documentos de representação. Os Titulares de CRI deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) 
minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação 
previamente apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e 
permitir o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares de CRI presentes 
poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou 
certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Titulares de CRI presentes à Assembleia deverão formalizar 
a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim 
solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se 
participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também 
deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, 
com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de 
identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), 
acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia 
digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos 
para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador.

São Paulo, 16 de julho de 2025. 
TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.

Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Cargo: Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores 
Nome: Thais de Castro Monteiro - Cargo: Diretora de Compliance

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME Nº: 26.609.050/0001-64 - NIRE: 35.300.498.119

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS

 DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 50ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. (“EMISSORA”)
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 50ª Série da 1ª Emissão da Emissora (“Titulares de 
CRI” e “CRI”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 50ª Série da 1ª Emissão de Certificados 
de Recebíveis Imobiliários da Travessia Securitizadora S.A. (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária e 
Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), em segunda convocação no dia 24 de julho de 2025, às 09:45hs, de forma exclusivamente 
digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI 
devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 
60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação 
das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2024, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com). 
As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRI de forma independente no âmbito da Assembleia, de 
modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação 
ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. Todos os termos empregados ou iniciados em letras 
maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido no Termo de Securitização, salvo se conceituado de forma diversa no presente 
Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade 
de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Titulares 
de CRI, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, 
juridico@grupotravessia.com, man@vortx.com.br, rzf@vortx.com.br e agentefiduciario@vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de ante-
cedência à data marcada para a realização da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Titulares de 
CRI deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, 
identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, 
de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e permitir o acesso e participação à reunião. A Assembleia será 
integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares de CRI presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, 
cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem 
prejuízo, os Titulares de CRI presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica 
ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os fins 
da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de 
identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, 
com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia 
e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia 
digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a 
representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante 
legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida 
ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos 
de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador.

São Paulo, 16 de julho de 2025. 
TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.

Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Cargo: Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores 
Nome: Thais de Castro Monteiro - Cargo: Diretora de Compliance

RUMO MALHA PAULISTA S.A. 
Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 15.04.2025

CNPJ.MF sob nº 02.502.844/0001-66 - NIRE nº 35.300.155.181 - Companhia Aberta Categoria “B”

Local, Data e Hora: Realizada em 15.04.2025 às 9h, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 4.100, São Paulo/SP; 
Mesa: Cristiano Carvalho Brasil, Presidente; Nicolas de Castro, Secretário; Presenças: Os Conselheiros da 
Companhia; Ordem do dia: Deliberar sobre (i) a aprovação o Relatório da Administração, as Demonstrações 
Financeiras do exercício findo em 31.12.2024 e o parecer dos auditores independentes e a proposta de desti-
nação do lucro líquido; (ii) a proposta de remuneração da Administração para 2025; e (iii) a convocação da 
Assembleia Geral Ordinária. Deliberações: Versão integral do ato societário disponível para acesso público no 
endereço eletrônico: https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/, nos termos do art. 289 da 
Lei nº 6.404/76, na edição do mesmo dia desta publicação. Encerramento: Nada mais. 15.04.25, São Paulo/SP, 
Nicolas de Castro, OAB/PR 110.999, Secretário e Advogado. JUCESP: Certifico o registro sob o nº 1.127.897/25-1 
em 25.04.25. Protocolo n° SPJ2500119519. Aloizio Epifanio Soares Junior, Secretário-Geral.

RUMO MALHA PAULISTA S.A. 

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 19.02.2025
CNPJ.MF sob nº 02.502.844/0001-66 - NIRE nº 35.300.155.181 - Companhia Aberta Categoria “B”

Data, Hora e Local: Realizada em 19.02.2025, às 16h, realizada por meio de conferência telefônica. Mesa: 
Cristiano Carvalho Brasil, Presidente; Nicolas de Castro, Secretário. Presenças: A totalidade dos conselheiros 
da Companhia. Ordem do dia: Deliberar sobre (i) a eleição de Valter Pedrosa Barretto Junior para o cargo de 
Diretor Jurídico, Compliance e Socioambiental. Deliberações: Versão integral do ato societário disponível para 
acesso público no endereço eletrônico: https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/, nos ter-
mos do art. 289 da Lei nº 6.404/76, na edição do mesmo dia desta publicação. Encerramento: Nada mais. São 
Paulo, 19.02.2025, Nicolas de Castro, OAB/PR 110.999, Secretário e Advogado. JUCESP: Certifico o registro em 
10.03.2025 sob o nº 89.601/25-7. Protocolo 0.569.101/25-6. Aloizio E. Soares Junior, Secretário-Geral.

www.jornalodiasp.com.br
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29ª Vara Civel - Citação - Prazo 20 dias - Processo nº 1026953-38.2024.8.26.0100. A Dra. Laura de Mattos 
Almeida, Juíza de Direito da 29ª Vara Cível ? Foro Central. Faz Saber a Stein Transportes Ltda. EPP, CNPJ 
45.135.889/0001-52, na pessoa do seu representante legal, que Sem Parar Instituição de Pagamento Ltda., atual 
denominação social de CGMP ? Centro de Gestão de Meios de Pagamento Ltda., ajuizou uma Ação Monitória, 
objetivando o recebimento do valor de R$ 23.623,99 (FEV/2024), acrescidos de juros e correção monetária; 
referente ao débito das faturas nºs 23152372191, 23171145113 e 23189218414, nos valores de R$ 14.676,28, 
R$ 11.644,96 e R$ 1.236,10, respectivamente, oriundas do Contrato Termo de Adesão, para prestação de serviço 
de passagem e cobrança em pedágio. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, 
para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o valor supra, devidamente corrigido, e honorários 
advocatícios de 5% do valor atribuído à causa (Art. 701 do NCPC), que a tornará isenta das custas ou embargue, 
sob pena de constituir-se de pleno direito o título executivo judicial, sendo nomeado curador especial em caso 
de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor 
(Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.               N - 18 e 19

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 19.02.2025
CNPJ/ME nº 33.572.408/0001-97 - NIRE nº 35300535936

RUMO MALHA CENTRAL S.A.

Data, Hora e Local: Realizada em 19.02.2025, às 17h30min, na sede social da Companhia, situada a Avenida Brigadeiro 
Faria Lima, 4100, 3º andar, Conjunto 32, Sala 06, Itaim Bibi, São Paulo/SP. Mesa: Cristiano Carvalho Brasil, Presidente; 
Nicolas de Castro, Secretário. Presenças: Os conselheiros da Companhia indicados no item 6 da ata. Ordem do dia: (i) 
consignar a renúncia de Eudis Furtado Filho ao cargo de membro do Conselho de Administração; (ii) aprovar a eleição 
de Altamir Perottoni Junior para o cargo de Membro do Conselho de Administração; (iii) aprovar a eleição de Valter 
Pedrosa Barretto Junior para o cargo de Diretor Jurídico, Compliance e Socioambiental. Deliberações: Versão integral 
do ato societário disponível para acesso público no endereço eletrônico: https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-pu-
blicidade-legal/, nos termos do art. 289 da Lei nº 6.404/76, na edição do mesmo dia desta publicação. Encerramento: 
Nada mais. São Paulo, 19.02.2025, Nicolas de Castro, OAB/PR 110.999, Secretário e Advogado. JUCESP: Certifico o 
registro em 07.03.2025 sob o nº 88.266/25-4. Protocolo 0.569.112/25-7.  Aloizio E. Soares Junior, Secretário-Geral.

USINA ALTA MOGIANA S.A. - AÇÚCAR E ÁLCOOL
CNPJ nº 53.009.825/0001-33

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas., as demonstrações financeiras relativas aos exercícios encerrados em 31 de março de 2025 e 2024. Permanecemos à disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer informações que fizerem necessárias relativamente às contas 
apresentadas.                                                                                                                                                                                                                                                         São Joaquim da Barra, 04 de julho de 2025                                                                                                                                                                                                                                                         A Diretoria.

Relatório da Diretoria

Balanços patrimoniais em 31 de março de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de março de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Demonstrações dos resultados - Exercícios findos em 31 de março de 2025 e 2024 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos resultados abrangentes - Exercícios findos 
em 31 de março de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

2025 2024
Lucro líquido do exercício  543.309 649.830
Outros resultados abrangentes - -   
Total do resultado abrangente do exercício  543.309 649.830

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31 de março de 2025 e 2024
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método Indireto Exercícios findos em 
31 de março de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)Ativo 2025 2024 

Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa  468.107  982.054 
 Aplicações financeiras  3.051  7.601 
 Contas a receber de clientes  203.599  224.399 
 Estoques  265.515  275.075 
 Adiantamentos a fornecedores  39.098  40.842 
 Ativo biológico  98.615  206.005 
 Impostos a recuperar  19.690  42.500 
 Instrumentos financeiros derivativos  64.392  39.700 
 Outras contas a receber  13.809  15.166 
Total do ativo circulante  1.175.876  1.833.342 
Não Circulante
 Depósitos judiciais  6.463  6.670 
 Adiantamentos a fornecedores  11.336  11.848 
 Impostos a recuperar  16.198  15.894 
 Outros investimentos  2.550  2.550 
 Outras contas a receber  277  262 

 36.824  37.224 
 Imobilizado  1.954.789  1.495.856 
 Intangível  6.718  6.721 
 Direito de uso  1.107.887  937.438 

 3.069.394  2.440.015 
Total do ativo não circulante  3.106.218  2.477.239 
Total do ativo  4.282.094  4.310.581 

Passivo e Patrimônio Líquido 2025 2024 
Circulante
 Fornecedores  76.387  117.950 
 Empréstimos e financiamentos  38.036  155.905 
 Parceria agrícola a pagar  270.075  230.805 
 Salários e encargos sociais  36.336  32.828 
 Tributos a recolher  18.811  9.937 
 Imposto de renda e contribuição social a pagar  -  42.512 
 Adiantamentos de clientes  5.899  3.957 
 Instrumentos financeiros derivativos  20.202  8.023 
 Dividendos propostos a pagar  169.036  194.467 
 Outras contas a pagar  1.954  1.833 
Total do passivo circulante  636.736  798.217 
Não Circulante
 Empréstimos e financiamentos  288.237  266.381 
 Parceria agrícola a pagar  604.852  570.552 
 Provisão para contingências  46.405  47.989 
 Imposto de renda e contribuição social diferidos  283.403  315.775 
 Imposto de renda e contribuição social a pagar  -  128.049 
Total do passivo não circulante  1.222.897  1.328.746 
Total do passivo  1.859.633  2.126.963 
Patrimônio líquido
 Capital social  1.020.000  760.000 
 Ajuste de avaliação patrimonial  3.276  4.070 
 Reservas de lucros  1.399.185  1.419.548 
Total do patrimônio líquido  2.422.461  2.183.618 
Total do passivo e patrimônio líquido  4.282.094  4.310.581 

Ajuste de avaliação 
patrimonial Reservas de lucros

Capital Custo atribuído Reserva Lucros Lucros
social de ativos legal retidos acumulados Total

Saldos em 31 de março de 2023  610.000  4.899  120.038  919.819  -  1.654.756 
Reversão de divendos propostos  -  -  -  113.499  -  113.499 
Distribuição de dividendos complementares  -  -  -  (80.000)  -  (80.000)
Aumento de capital com reservas  150.000  -  -  (150.000)  -  - 
Realização do custo atribuído  -  (829)  -  829  -  - 
Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  649.830  649.830 
Destinações:
 Constituição de reserva legal  -  -  31.962  -  (31.962)  - 
 Dividendos mínimos obrigatórios  -  -  -  -  (154.467)  (154.467)
 Constituição de reservas de lucros  -  -  -  463.401  (463.401)  - 
Saldos em 31 de março de 2024  760.000  4.070  152.000  1.267.548  -  2.183.618 
Reversão de divendos propostos  -  -  -  64.570  -  64.570 
Distribuição de dividendos complementares  -  -  -  (240.000)  -  (240.000)
Aumento de capital com reservas  260.000  -  -  (260.000)  -  - 
Realização do custo atribuído  -  (794)  -  794  -  - 
Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  543.309  543.309 
Destinações:
 Constituição de reserva legal  -  -  27.165  -  (27.165)  - 
 Dividendos mínimos obrigatórios  -  -  -  -  (129.036)  (129.036)
 Constituição de reservas de lucros  -  -  -  387.108  (387.108)  - 
Saldos em 31 de março de 2025  1.020.000  3.276  179.165  1.220.020  -  2.422.461 

2025 2024 
Receita líquida de vendas  2.386.840  2.404.526 
Ajuste ao valor justo - ativo biológico  (251.972)  (61.763)
Custos dos produtos vendidos e revendidos  (1.450.291)  (1.330.757)
Lucro bruto  684.577  1.012.006 
Despesas operacionais
Com vendas  (69.562)  (88.840)
Gerais e administrativas  (83.370)  (77.683)
Outras receitas operacionais, líquidas  17.650  36.199 

 (135.282)  (130.324)
Lucro antes do resultado financeiro e impostos  549.295  881.682 
Despesas financeiras  (225.483)  (388.796)
Receitas financeiras  357.468  464.260 
Variações cambiais, líquidas  (47.723)  8.842 
Resultado financeiro  84.262  84.306 
Lucro antes dos impostos  633.557  965.988 
Imposto de renda e contribuição social
Corrente  (122.620)  (298.164)
Diferido  32.372  (17.994)
Lucro líquido do exercício  543.309  649.830 
Lucro líquido básico e diluído por ação 
 (Expresso em R$ por ação)  35,32  42,24 

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2025 2024 
Lucro líquido do exercício  543.309  649.830 
Ajustes para conciliar o lucro do exercício ao 
 caixa gerado pelas atividades operacionais:
    Depreciação e amortização  232.295  196.557 
    Resultado de alienação ou baixa de bens  (1.754)  (9.082)
    Imposto de renda e contribuição social diferidos        (32.372)  17.994 
    Despesa com Imposto de renda e contribuição social   122.620  298.164 
    Resultado não realizado com instrumentos financeiros  7.123  (42.151)
    Juros, variações monetárias e cambiais 
      sobre empréstimos e financiamentos  70.222  20.868 
    Juros e multas de provisão para contingências  10.338  2.517 
    Reversao de provisão para 
     contingências e juros / multas  (2.468)   -  
    Ajuste ao valor justo - ativo biológico  251.972  61.763 
    Juros e variações monetárias 
     sobre outros ativos a receber  (1.440)  (15)
    Reversão de provisão para créditos 
     de liquidação duvidosas  (123)  (74)
    Diminuição do ativo biológico devido 
     a colheita de cana-de-açúcar  231.979  244.630 
    Depreciação do direito de uso  236.143  224.210 
    Ajuste a valor presente  11.029  10.020 

 1.678.873 1.675.231 
Variações nos ativos e passivos
  (Aumento) ou redução dos ativos
  Contas a receber de clientes  20.923  (41.065)
  Estoques  9.560  (33.069)
  Adiantamentos a fornecedores  (22.130)  312 
  Impostos a recuperar - circulante e não circulante  22.506  (13.591)
  Instrumentos financeiros derivativos  (36.685)  (28.207)
  Depósitos judiciais  207  (292)
  Outras contas a receber - circulante e não circulante  1.357  (9.190)
  Aumento ou (redução) dos passivos
  Fornecedores  (41.563)  18.865 
  Salários e encargos sociais  3.508  2.391 
  Tributos a recolher  8.874  (2.594)
  Imposto de renda e contribuição social a pagar  (16.372)  (87.758)
  Adiantamentos de clientes  1.942  1.997 
  Instrumentos financeiros derivativos  17.049  (1.503)
  Outras contas a pagar - circulante e não circulante  121  220 

 1.648.170 1.481.747 
  Imposto de renda e contribuição social pagos  (284.838)  (127.798)
  Amortização de juros de empréstimos e financiamentos  (26.888)  (29.605)
Caixa líquido decorrente das atividades operacionais  1.336.444 1.324.344 
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
  Recebimento pela venda de ativos  5.939  15.225 
  Aplicações financeiras  4.550  14.671 
  Aplicação de recursos em ativo biológico  (376.561)  (232.820)
  Aplicação de recursos em imobilizado  (693.442)  (379.256)
  Aplicação de recursos em intangível  (1.968)  (3.893)
  Aplicação de recursos em direito de uso  (72.493)  - 
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (1.133.975) (586.073)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
  Captação de empréstimos e financiamentos  155.437  - 
  Amortização de principal de 
   empréstimos e financiamentos  (294.784)  (110.477)
  Dividendos pagos  (329.897)  (140.000)
  Amortização de parcerias agrícolas  (247.172)  (234.230)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de financiamentos  (716.416) (484.707)
(Redução) Aumento do saldo de caixa e 
 equivalentes de caixa, líquido  (513.947)  253.564 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  982.054  728.490 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  468.107  982.054 

1. Contexto operacional A Usina Alta Mogiana S.A. - Açúcar e Álcool (“Companhia”), 
sediada em São Joaquim da Barra, Estado de São Paulo, tem como atividade prepon-
derante a fabricação e o comércio de açúcar e etanol. Também atua na cogeração 
e comercialização de energia elétrica. No exercício findo em 31/03/2025, aproxima-
damente 70% da cana-de-açúcar processada pela Companhia foram cultivados em 
terras de terceiros, mediante exploração de parceria agrícola, e o restante é adquirido 
junto a produtores agrícolas. A Companhia tem capacidade de produzir e processar 
aproximadamente 7,5 milhões de toneladas de cana-de-açúcar por safra. O plantio 
de cana-de-açúcar requer um período de 12, 18 meses e 2 verões para maturação 
e o período de colheita inicia-se geralmente entre os meses de abril e maio de cada 
ano e termina, em geral, entre os meses de novembro e dezembro, período em que 
também ocorre a produção de açúcar e etanol. A comercialização da produção ocor-
re durante todo o ano e não sofre variações decorrentes de sazonalidade, somente 
de oferta e demanda normais de mercado. Riscos associados às condições climáti-
cas podem impactar a Companhia, especialmente geadas, questões hídricas decor-
rentes de secas prolongadas e incêndios, refletindo negativamente a produtividade 
dos canaviais, e consequentemente a produção de açúcar, etanol e outros produtos, 
podendo afetar as receitas, custos e valor dos ativos biológicos. Os canaviais da Com-
panhia, nesse exercício, sofreram impactos de variações climáticas, especialmente 
quanto à incêndios generalizados e seca prolongada, que refletiram negativamente 
no cálculo do valor justo de seus ativos biológicos. Aproximadamente 14 mil hectares 
de cana-de-açúcar da Companhia foram atingidos por incêndios, sendo necessários 
investimentos complementares em tratos culturais no montante aproximado de R$ 
38.000 para preservar a produtividade das safras seguintes. Em função de seu ciclo de 
produção, o exercício social da Companhia tem início em 1º/04 e termina em 31/03/ 
de cada ano. Aquisição seguida de Incorporação Em 16/01/2025, por intermédio de 
um acordo de compra e venda datado de 18/11/2024, a Companhia adquiriu da Raí-
zen Energia S.A., mediante Cessão e Transferência de Quotas, a totalidade das quotas 
representativas do capital social da Sociedade de sua titularidade denominada “Raízen 
Califórnia Agrícola Ltda”, cujo ato consta registrado na 2ª alteração do contrato social 
dessa Sociedade e através do qual, também foi alterada a denominação social da So-
ciedade para “Alta Mogiana Califórnia Agrícola Ltda”. Em 28/02/2025, mediante 34ª 
Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas (“AGE”), foi aprovado o Protocolo de 
Incorporação e Justificação (“Protocolo de Incorporação”) do Patrimônio Líquido da 
“Alta Mogiana Califórnia Agrícola Ltda”. A Alta Mogiana Califórnia Agrícola Ltda é uma 
Sociedade cuja totalidade das quotas são detidas pela Companhia. Abaixo demons-
tramos o balanço patrimonial da companhia incorporada, e os impactos da alocação 
do preço pago na Companhia incorporadora em 28/02/2025: a. Balanço patrimonial 
da companhia incorporada Alta Mogiana California Agrícola Ltda. (anteriormente 
denominada Raízen California Agrícola Ltda.) (Em milhares de reais)
Ativo janeiro-25 Passivo janeiro-25

(Não auditado) (Não auditado)
Circulante Circulante
 Caixa  10  Passivo de Arrentamento 30.470
 Ativos biológicos  39.629 

 39.639 30.470
 Não circulante  Não circulante 
 Imobilizado  45.601  Passivo de Arrentamento 110.822
 Direito de Uso  111.044 

110.822
 156.645 

 Total do passivo 141.292
 Patrimônio Líquido 
 Capital social 54.992

54.992

 Total do ativo  196.284 
 Total do passivo e 
  patrimônio líquido 196.284

b. Alocação do preço pago fevereiro-25
Preço à vista 383.971
% adquirido 100%
Preço pago na aquisição 383.971
Preço pago alocado
Ativo Biológico 115.166
Plantio (Imobilizado) 196.312
Contratos (Direito de Uso) 72.493
Alocação 383.971
5. Uso de estimativas e julgamentos Na preparação destas demonstrações financei-
ras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a apli-
cação das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, passi-
vos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As 
estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estima-
tivas são reconhecidas prospectivamente. a. Julgamentos As informações sobre julga-
mentos realizados na aplicação das políticas contábeis que tem efeitos significativos 
sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas se-
guintes notas explicativas: Nota explicativa nº 17 – Passivo de parceria agrícola e direi-
to de uso. A Companhia não tem condições de determinar a taxa implícita de desconto 
a ser aplicada a seus contratos de arrendamento e parcerias agrícolas. Portanto, a taxa 
incremental sobre o empréstimo do arrendatário é utilizada para o cálculo do valor 
presente dos passivos de arrendamento e da parceria no registro inicial do contrato. A 
taxa incremental sobre empréstimo do arrendatário é a taxa de juros que o arrendatá-
rio teria que pagar ao tomar recursos emprestados para a aquisição de ativo seme-
lhante ao ativo objeto do contrato de arrendamento e parceria, por prazo semelhante 
e com garantia semelhante, os recursos necessários para obter o ativo com valor simi-
lar ao ativo de direito de uso em ambiente econômico similar. Adicionalmente a Com-
panhia tem razoavelmente certeza de exercer opções de prorrogações. A obtenção 
desta taxa envolve um elevado grau de julgamento, e deve ser em função do risco de 
crédito do arrendatário, do prazo do contrato de arrendamento/parceria, da natureza 
e qualidade das garantias oferecidas e do ambiente econômico em que a transação 
ocorre. O processo de apuração da taxa utiliza preferencialmente informações pronta-
mente observáveis, a partir das quais deve proceder aos ajustes necessários para se 
chegar à sua taxa incremental de empréstimo. Nota explicativa nº 21 - Provisão para 
contingências: A Companhia é parte envolvida em processos trabalhistas, cíveis, am-
bientais e tributários que se encontram em instâncias diversas. As provisões para con-
tingências, constituídas para fazer face a potenciais perdas decorrentes dos processos 
em curso, são estabelecidas e atualizadas com base na avaliação da administração, 
fundamentada na opinião de seus assessores legais e requerem elevado grau de julga-
mento sobre as matérias envolvidas. Nota explicativa nº 27 - Instrumentos financei-
ros. A Companhia adota o CPC 48 Instrumentos Financeiros (exceto os itens relaciona-
dos a contabilidade de hedge), onde classifica seus ativos financeiros em: mensurados 
ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes e ao 
valor justo por meio do resultado. O cálculo de impairment dos instrumentos financei-
ros é realizado utilizando o conceito híbrido de “perdas de crédito esperadas e incorri-
das”. Referidas provisões serão mensuradas em: (i) perdas de crédito esperadas para 
12 meses, (ii) perdas de crédito esperadas para a vida inteira, ou seja, perdas de crédi-
to que resultam de todos os possíveis eventos de inadimplência ao longo da vida espe-
rada de um instrumento financeiro e (iii) perdas de créditos incorridas pela incapaci-
dade de realização dos pagamentos contratuais do instrumento financeiro. b.
Incertezas sobre premissas e estimativas As informações sobre as incertezas relacio-
nadas a premissas e estimativas estão incluídas nas seguintes notas explicativas: Nota 
explicativa nº 14 - Ativo biológico; Representa o valor presente dos fluxos de caixa lí-
quidos estimados para estes ativos, o qual é determinado por meio da aplicação de 
premissas estabelecidas em modelos de fluxos de caixa descontados. A Companhia 
avalia seu ativo biológico ao valor justo, conforme orientações do CPC 29. Essa avalia-
ção considera a melhor estimativa da Companhia na determinação das premissas uti-
lizadas para o cálculo do valor presente dos fluxos de caixa da cana-de-açúcar na data 
das demonstrações financeiras. Essas premissas dizem respeito, substancialmente, a: 
(i) produtividade estimada desses canaviais, (ii) quantidade de açúcar total recuperá-
vel (ATR) por tonelada de cana-de-açúcar, (iii) preços futuros estimados do ATR, (iv) 
custos necessários para manutenção do canavial (tratos culturais), custo da terra utili-
zada (aluguel ou parceria) e custos correspondentes ao corte, carregamento e trans-
porte dessa cana-de-açúcar. Nota explicativa nº 17 – Direito de uso, Parceria agrícola 
a pagar e Arrendamento agrícola a pagar; Taxa de desconto e Nota explicativa nº 22 - 
Imposto de renda e contribuição social. A Companhia mantém certas discussões admi-
nistrativas e judiciais com as autoridades fiscais no Brasil, relacionadas a certas posi-
ções fiscais adotadas na apuração do imposto de renda e contribuição social sobre o 
lucro líquido (IRPJ/CSLL), cuja análise atual de prognóstico, com base em avaliação in-
terna e externa dos assessores jurídicos, é de que elas serão provavelmente aceitas 
em decisões de tribunais superiores de última instância. Contudo, a determinação fi-
nal é incerta e depende de fatores não controlados pela Companhia, como mudanças 

na jurisprudência e alterações nas leis e regulamentos tributários. c. Mensuração do 
valor justo Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia requer a 
mensuração dos valores justos, para os ativos e os passivos financeiros e não financei-
ros. A Companhia estabelece uma estrutura de controle relacionada à mensuração 
dos valores justos. Isso inclui uma equipe de avaliação que possui a responsabilidade 
geral de revisar todas as mensurações significativas de valor justo, incluindo os valores 
justos de Nível 3. A equipe de avaliação revisa regularmente dados não observáveis 
significativos e ajustes de avaliação. Se a informação de terceiros, tais como cotações 
de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar os valores justos, então 
a equipe de avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a con-
clusão de que tais avaliações atendem aos requisitos do CPC, incluindo o nível na hie-
rarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o 
valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de merca-
do, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em 
uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação 
da seguinte forma. Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para 
ativos e passivos e idênticos. Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no 
Nível 1, que são observáveis para o ativo ou o passivo, diretamente (preços) ou indire-
tamente (derivado de preços). Nível 3: inputs, para o ativo ou o passivo, que não são 
baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia 
reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do perío-
do das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. Informações adi-
cionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas 
na nota explicativa nº 27 - Instrumentos financeiros. Contas a receber de clientes O 
valor justo de contas a receber e outros recebíveis, que é determinado para fins de 
divulgação, é estimado como o valor presente de fluxos de caixa futuros, descontado 
pela taxa de mercado dos juros apurados na data de apresentação. Imobilizado O va-
lor justo dos itens do ativo imobilizado, para fins de custo atribuído, foi baseado na 
abordagem de mercado e nas abordagens de custos por meio de preços de mercado 
cotados na data de transição para ativos semelhantes, quando disponíveis, e custo de 
reposição quando apropriado. Instrumentos financeiros derivativos O valor justo de 
contratos de câmbio a termo é baseado no preço de mercado listado, se disponível. O 
valor justo dos instrumentos derivativos de proteção de moeda e juros consiste em 
apurar o valor futuro com base nas condições contratadas e determinar o valor pre-
sente com base em curvas de mercado, extraídas da base de dados da B3 e NYBOT. 
Caso um preço de mercado listado não esteja disponível, o valor justo é estimado 
descontando da diferença entre o preço a termo contratual e o preço a termo corrente 
para o período de vencimento residual do contrato usando uma taxa de juros livre de 
riscos (baseada em títulos públicos) - vide nota explicativa nº 27 - Instrumentos finan-
ceiros. Passivos financeiros não derivativos Os passivos financeiros não derivativos 
são mensurados ao valor justo no reconhecimento inicial e, para fins de divulgação, a 
cada data de apresentação. O valor justo é calculado com base no valor presente do 
principal e dos juros apurados na data de apresentação das demonstrações financei-
ras, considerando os fluxos de caixa futuros, descontados pela taxa de mercado. Quan-
to aos componentes passivos dos instrumentos conversíveis de dívida, a taxa de juros 
de mercado é apurada por referência a passivos semelhantes que não apresentam 
uma opção de conversão. Outros passivos financeiros não derivativos O valor justo, 
que é determinado para fins de divulgação, é calculado baseando-se no valor presente 
do principal e fluxos de caixa futuros, descontados pela taxa de mercado dos juros 
apurados na data de apresentação das demonstrações financeiras. 6. Políticas contá-
beis materiais Mudanças nas políticas contábeis materiais As políticas contábeis des-
critas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exer-
cícios apresentados nessas demonstrações financeiras, salvo indicação ao contrário. 
Classificação dos passivos como circulante ou não circulante e passivos não circulan-
tes com Covenants (alterações ao CPC 26) A Companhia adotou a classificação de 
passivos como circulantes ou não circulantes (alterações ao CPC 26) e passivos não 
circulantes com covenants (alterações ao CPC 26) a partir de 1º/04/2024. As altera-
ções se aplicam retrospectivamente. Elas esclarecem certos requisitos para determi-
nar se um passivo deve ser classificado como circulante ou não circulante e exigem 
novas divulgações para passivos de empréstimos não circulantes que estão sujeitos a 
covenants dentro de 12 meses após o período de relatório. Isso resultou em uma mu-
dança na política contábil para a classificação de passivos que podem ser liquidados 
em ações próprias de uma entidade. Anteriormente, a Companhia ignorava todas as 
opções de conversão de contraparte ao classificar os passivos relacionados como cir-
culantes ou não circulantes. De acordo com a nova política, quando um passivo inclui 
uma opção de conversão de contraparte pela qual o passivo pode ser liquidado por 
uma transferência das próprias ações de uma entidade, a entidade leva em considera-
ção a opção de conversão ao classificar o passivo principal como circulante ou não 
circulante, a menos que a opção seja classificada como patrimônio líquido de acordo 
com o CPC 39. Os outros passivos da Companhia não foram impactados pelas altera-
ções. Apesar da mudança na política, não há impacto retrospectivo nas demonstra-
ções comparativas, pois a Companhia não tinha notas conversíveis em aberto em 
31/03/2024. a. Moeda estrangeira Transações em moeda estrangeira são convertidas 
para a moeda funcional da Companhia pelas taxas de câmbio nas datas das transa-
ções, exceto pelos ativos e pelos passivos monetários denominados e apurados em 
moedas estrangeiras na data de apresentação, que são convertidas para moeda fun-
cional à taxa de câmbio apurada naquela data. O ganho ou a perda cambial em itens 
monetários é a diferença entre o custo amortizado da moeda funcional no começo do 
exercício, ajustado por juros efetivos e pagamentos durante o exercício, e o custo 
amortizado em moeda estrangeira à taxa de câmbio no final do exercício de apresen-
tação. Ativos e passivos não monetários que são mensurados pelo valor justo em moe-
da estrangeira são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na data em 
que o valor justo foi determinado. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes 
na reconversão são geralmente reconhecidas no resultado. b. Capital social As ações 
ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. A Companhia não possui ações 
preferenciais. Os dividendos mínimos obrigatórios, conforme definido em estatuto 
social, são reconhecidos como passivo. c. Imobilizado (i) Reconhecimento e mensu-
ração Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou cons-
trução, acrescido das reavaliações registradas em 1999 e 2006, deduzidos de deprecia-
ção acumulada e perda por redução ao valor recuperável acumulado, quando 
necessária. São registrados como parte dos custos das imobilizações em andamento 
os honorários profissionais e, no caso de ativos qualificáveis, os custos de emprésti-
mos. Tais imobilizações são classificadas nas categorias adequadas do imobilizado 
quando concluídas e prontas para o uso pretendido. A depreciação desses ativos ini-
cia-se quando estes estão prontos para o uso pretendido na mesma base dos outros 
ativos imobilizados. Os terrenos não sofrem depreciação. Gastos decorrentes de repo-
sição de um componente de um item do imobilizado são contabilizados separadamen-
te, incluindo inspeções e vistorias, e classificados no ativo imobilizado. Outros gastos 
são capitalizados apenas quando há um aumento nos benefícios econômicos desse 
item do imobilizado. Qualquer outro tipo de gasto é reconhecido no resultado como 
despesa. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas 
são registradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Gan-
hos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela comparação 
entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, e são 
reconhecidos líquidos dentro de outras receitas operacionais, líquidas, no resultado.
(ii) Custos subsequentes Gastos subsequentes são capitalizados na medida em que 
seja provável que benefícios futuros associados com os gastos serão auferidos pela 
Companhia. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são registrados no resulta-
do. A Companhia realiza anualmente manutenções em sua unidade industrial, aproxi-
madamente no período de dezembro a março. Os principais custos de manutenção 
incluem custos de mão de obra, materiais, serviços externos e despesas gerais indire-
tas alocadas durante o período de entressafra. Tais custos são reconhecidos no resul-
tado como despesa. (iii) Depreciação A depreciação é reconhecida com base na vida 
útil estimada de cada ativo pelo método linear durante o período da safra, no caso dos 
ativos utilizados neste período, de modo que o valor do custo menos o seu valor resi-
dual após sua vida útil seja integralmente baixado (exceto para terrenos e construções 
em andamento). A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de deprecia-
ção são revisados na data do balanço patrimonial e o efeito de quaisquer mudanças 
nas estimativas é contabilizado prospectivamente. As taxas utilizadas estão apresenta-
das na nota explicativa nº 15. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores 
residuais são revistos a cada encerramento de exercício, e eventuais ajustes são reco-
nhecidos como mudança de estimativas contábeis. d. Intangível Ativos intangíveis 
com vida útil definida, adquiridos separadamente, substancialmente formados por 
direitos de uso de software, são registrados ao custo, deduzido da amortização e das 

perdas por redução ao valor recuperável, quando aplicável. A amortização é reconhe-
cida linearmente com base na vida útil estimada dos ativos. A vida útil estimada e o 
método de amortização são revisados no fim de cada exercício e o efeito de quaisquer 
mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. e. Ativos arrendados 
(leasing) No início de um contrato, a Companhia avalia se um contrato é ou contém 
um arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato trans-
ferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período de tempo 
em troca de contraprestação. Para avaliar se um contrato transfere o direito de contro-
lar o uso de um ativo identificado, a Companhia utiliza a definição de arrendamento 
no CPC 06(R2). A luz da referida norma contábil, o impacto mais significativo identifi-
cado foi que a Companhia reconheceu novos ativos e passivos para os seus arrenda-
mentos, anteriormente reconhecidos como operacionais, relacionados aos arrenda-
mentos e parcerias agrícolas. Os contratos de arrendamento e parcerias agrícolas 
firmados pela Companhia (terras agriculturáveis) junto a terceiros, preveem, em sua 
maioria, o pagamento de um valor, em uma determinada data, indexados a produção 
de cana-de-açúcar. As oscilações dos preços são reconhecidas nas rubricas de Direito 
de uso dos ativos e Passivos de arrendamento e parceria agrícola a pagar. (i) Como 
arrendatário No início ou na modificação de um contrato que contém um componen-
te de arrendamento, a Companhia alocou a contraprestação no contrato a cada com-
ponente de arrendamento com base em seus preços individuais. A Companhia reco-
nheceu um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento e parceria a pagar 
na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmen-
te ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamen-
to, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento ou parceria agrícola efe-
tuados até a da data de início. O ativo de direito de uso é subsequentemente 
depreciado pela efetiva colheita desde a data de início até o final do prazo do arrenda-
mento. O passivo de arrendamento e parceria agrícola é mensurado inicialmente ao 
valor presente dos pagamentos do arrendamento e parceria agrícola que não são 
efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamen-
to/parceria agrícola ou, se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela 
taxa de empréstimo incremental da Companhia. A Companhia determina sua taxa in-
cremental com base nas taxas de juros observáveis no mercado. Os pagamentos de 
arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento são realizados 
de acordo com a variação do preço do Consecana-SP. Arrendamentos de ativos de 
baixo valor A Companhia optou por não reconhecer ativos de direito de uso e passivos 
de arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos de 
curto prazo, incluindo equipamentos de tecnologia da informação. A Companhia reco-
nhece os pagamentos de arrendamento associados a esses arrendamentos como uma 
despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento. f. Ativo biológico O ativo bioló-
gico (cana-de-açúcar em pé) é reconhecido ao valor justo menos as despesas 
estimadas no ponto de venda, considerando a maturidade da cana-de-açúcar de doze 
e de dezoito meses. A metodologia adotada pela Companhia para satisfazer essa exi-
gência de cálculo é o fluxo de caixa descontado, cujo resultado do cálculo é apresenta-
do na nota explicativa nº 14. A avaliação do ativo biológico é feita anualmente pela 
Companhia, sendo o ganho ou perda na variação do valor justo menos despesas de 
venda, reconhecido no resultado do exercício em que ocorrem. Custos de venda in-
cluem todos os custos que seriam necessários para vender os ativos. A cana-de-açúcar 
em pé é transferida ao estoque pelo seu valor justo, deduzido das despesas estimadas 
de venda apuradas na data do corte. g. Estoques e adiantamentos a fornecedores 
Mensurados pelo custo das compras, líquido dos impostos compensáveis, quando 
aplicável. Os custos dos estoques são determinados pelo método do custo médio. O 
custo dos estoques de produtos acabados contempla valores incorridos na aquisição e 
nos gastos gerais de fabricação e ajustados ao valor líquido realizável, se aplicável, que 
corresponde ao preço de venda estimado dos estoques, deduzido de todos os custos 
estimados para a conclusão e custos necessários para realizar a venda. Quando aplicá-
vel, é constituída provisão em montante considerado suficiente pela Administração 
para cobrir prováveis perdas na realização e obsolescência dos estoques. Os adianta-
mentos são para fornecedores de cana e são demonstrados ao custo. A realização se 
dá de acordo com a expectativa de colheita onde é segregado entre curto e longo 
prazo. h. Instrumentos financeiros (i) Ativos financeiros A partir de 1°/05/2019, os 
ativos financeiros são classificados como (a) mensurados ao custo amortizado e (b) 
mensurados ao valor justo por meio do resultado. A mensuração dos ativos financei-
ros depende da sua classificação, que pode ser da seguinte forma: a. Ativos financeiros 
mensurados ao custo amortizado Os ativos financeiros mantidos pela Companhia são: 
(1) para receber o fluxo de caixa contratual e não para a venda com realização de lu-
cros e perdas; e (2) cujos termos contratuais originam, em datas específicas, fluxos de 
caixa de pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. 
Em 31/03/2025 e 2024, os ativos financeiros classificados nessa categoria referem-se 
à caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras vinculadas, contas a receber de 
clientes e depósitos judiciais, sendo os principais critérios adotados descritos abaixo: 
Caixa e equivalentes de caixa: incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários, outros 
investimentos de curto prazo de alta liquidez com vencimentos originais de três meses 
ou menos, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e 
estão sujeitos a insignificante risco de mudança de valor e contas garantidas, quando 
aplicável; Aplicações financeiras vinculadas: referem-se a investimentos vinculados a 
contratos de instrumentos financeiros derivativos com restrição de liquidez; Contas a 
receber de clientes: correspondem aos valores a receber de clientes pela venda de 
produtos no decurso normal das atividades da Companhia e são avaliadas no 
momento inicial pelo valor presente e deduzidas da perda de crédito esperada para 
contas a receber, quando aplicável. A perda de crédito esperada para contas a receber 
é estabelecida quando existe uma evidência objetiva de que a Companhia não será 
capaz de cobrar todos os valores devidos de acordo com os prazos originais das contas 
a receber, sendo calculada pela diferença entre o valor contábil e o valor recuperável. 
As contas a receber no mercado externo são ajustadas pela variação cambial apurada 
na data de fechamento do balanço; e Depósitos judiciais: são atualizados 
monetariamente e apresentados no ativo não circulante, exceto se há intenção da 
administração e um direito legal corrente e executável de compensar os montantes 
reconhecidos com o respectivo passivo registrado no passivo não circulante, na 
rubrica provisão para contingências. Nesse caso, são apresentados líquidos no 
balanço patrimonial. b. Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do re-
sultado Incluem ativos financeiros mantidos para negociação e são contabilizados pelo 
valor justo. Os custos da transação são debitados ao resultado. Exceto por instrumen-
tos financeiros derivativos, em 31/03/2025 e 2024, a Companhia não possui ativos fi-
nanceiros incluídos nessa categoria. (ii) Redução do valor recuperável de ativos fi-
nanceiros A Companhia avalia nas datas do balanço se há alguma evidência objetiva 
que determine se o ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros não é recuperável, 
tendo como base um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos 
ativos (“um evento de perda”) e que tenha impacto no fluxo de caixa futuro estimado 
do ativo financeiro ou do grupo de ativos financeiros que possa ser razoavelmente 
estimado. (iii) Passivos financeiros Passivos financeiros são classificados como (a) 
mensurados ao valor justo por meio do resultado ou (b) mensurados ao custo amorti-
zado. A mensuração dos passivos financeiros depende da sua classificação, que pode 
ser da seguinte forma: a. Passivos financeiros mensurados ao valor justo por meio do 
resultado Incluem os passivos financeiros para negociação e passivos financeiros de-
signados no reconhecimento inicial a valor justo por meio do resultado. Exceto por 
instrumentos financeiros derivativos, em 31/03/2025 e 2024, a Companhia não pos-
sui passivos financeiros incluídos nessa categoria. b. Passivos financeiros mensurados 
ao custo amortizado Após reconhecimento inicial, são demonstrados pelo custo amor-
tizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transa-
ção) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado durante o 
período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa 
efetiva de juros. Os passivos financeiros da Companhia incluídos nessa categoria são: 
fornecedores, empréstimos e financiamentos e outras contas a pagar. (iv) Instrumen-
tos financeiros – Apresentação líquida Ativos e passivos financeiros são apresentados 
líquidos no balanço patrimonial se, e somente se, houver um direito legal corrente e 
executável de compensar os montantes reconhecidos e se houver a intenção de com-
pensação, ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (v) Instrumen-
tos financeiros derivativos Inicialmente, os derivativos são reconhecidos pelo valor 
justo na data em que um contrato de derivativos é celebrado e são, subsequentemen-
te, remensurados ao seu valor justo. O valor justo de qualquer um desses instrumen-
tos derivativos é reconhecido imediatamente no resultado, como receitas ou despesas 
financeiras. Os valores justos dos instrumentos derivativos usados para fins de hed-
ge estão divulgados na nota explicativa nº 27. (vi) Valor justo dos instrumentos finan-
ceiros O valor justo de instrumentos financeiros ativamente negociados em mercados 
financeiros organizados é determinado com base nos preços de compra cotados no 
mercado no fechamento dos negócios na data do balanço, sem dedução dos custos de 
transação. O valor justo de instrumentos financeiros para os quais não haja mercado 
ativo é determinado utilizando técnicas de avaliação. Essas técnicas podem incluir o 
uso de transações recentes de mercado (com isenção de interesses); referência ao 
valor justo corrente de outro instrumento similar; análise de fluxo de caixa descontado 
ou outros modelos de avaliação. (vii) Ativos não financeiros Os valores contábeis dos 
ativos não financeiros da Companhia, que não os estoques e imposto de renda e con-
tribuição social diferidos, são revistos a cada data de apresentação para apurar se há 
indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recu-
perável do ativo é determinado. O valor recuperável de um ativo ou unidade geradora 
de caixa é o maior entre o valor em uso e o valor justo menos despesas de venda. Ao 
avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados aos seus 
valores presentes através da taxa de desconto antes de impostos que reflita as condi-
ções vigentes de mercado quanto ao período de recuperabilidade do capital e os ris-
cos específicos do ativo. A administração da Companhia não identificou qualquer evi-
dência que justificasse a necessidade de redução ao valor recuperável em 31/03/2025 
e 2024. As perdas de valor recuperável reconhecidas em períodos anteriores são ava-
liadas a cada data de apresentação para quaisquer indicações de que a perda tenha 

aumentado, diminuído ou não mais exista. Uma perda de valor é revertida caso tenha 
havido uma mudança nas estimativas usadas para determinar o valor recuperável. 
Uma perda por redução ao valor recuperável é revertida somente na condição em que 
o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de 
depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. i.
Benefícios a empregados (i) Benefícios de curto prazo a empregados Obrigações de 
benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em uma base não desconta-
da e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. O 
passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago sob os planos de bonificação em 
dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo se a Companhia tem uma obrigação 
legal ou construtiva de pagar esse valor em função de serviço passado prestado pelo 
empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. j. Provisões Reco-
nhecidas para obrigações presentes (legal ou presumida) resultantes de eventos pas-
sados, em que seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação 
seja provável. O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das conside-
rações requeridas para liquidar a obrigação no final de cada exercício apresentado, 
considerando os riscos e as incertezas relativos à obrigação. Quando a provisão é men-
surada com base nos fluxos de caixa estimados para liquidá-la, seu valor contábil cor-
responde ao valor presente desses fluxos de caixa (em que o efeito do valor temporal 
do dinheiro é relevante). Quando alguns ou todos os benefícios econômicos requeri-
dos para a liquidação de uma provisão são esperados serem recuperados de um ter-
ceiro, um ativo é reconhecido se, e somente se, o reembolso for virtualmente certo e 
o valor puder ser mensurado de forma confiável. A provisão para contingências, espe-
cificamente, refere-se a questões fiscais e está registrada de acordo com a avaliação 
de risco (perdas prováveis) efetuada pela administração da Companhia e por seus 
consultores jurídicos, inclusive quanto à sua classificação no longo prazo. k. Demais 
passivos - Circulantes e não circulantes Demonstrados pelos valores conhecidos ou 
calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das varia-
ções monetárias incorridas. l. Outros ativos circulantes e não circulantes Os demais 
ativos são apresentados ao valor de custo ou de realização, incluindo, quando aplicá-
vel, ajustes a valor presente, rendimentos, variações cambiais e monetárias auferidas 
e provisões para perdas na realização desses ativos que são constituídas com base na 
análise das expectativas de sua efetiva realização. m. Reconhecimento da receita A 
receita é mensurada pelo valor justo da contrapartida recebida ou a receber, deduzida 
de quaisquer estimativas de descontos comerciais e/ou bonificações concedidos ao 
comprador e outras deduções similares. A receita de venda de produtos é reconhecida 
quando (i) já houve a transferência ao comprador do controle relacionado à proprie-
dade do produto; (ii) o valor da receita pode ser mensurado com confiabilidade; (iii) os 
benefícios econômicos associados à transação fluirão à Companhia; e (iv) os custos 
incorridos ou a incorrer podem ser mensurados com confiabilidade. Mais especifica-
mente, a receita de venda de produtos é reconhecida quando todas as obrigações de 
desempenho são cumpridas. (i) Açúcar e etanol As receitas são reconhecidas quando 
a Companhia efetua a entrega desses produtos para os clientes, o qual passa 
a ter total liberdade sobre o canal e o preço de revenda dos produtos, e não há 
nenhuma obrigação não satisfeita que possa afetar a aceitação dos produtos pelo 
cliente. A entrega não ocorre até que: (i) os produtos tenham sido enviados para o 
local especificado ou retirados pelo cliente; (ii) os riscos de obsolescência e perda te-
nham sido transferidos para o cliente; (iii) o cliente tenha aceitado os produtos de 
acordo com o contrato de venda; e (iv) as disposições de aceitação tenham sido acor-
dadas, ou a Companhia tenha evidências objetivas de que todos os critérios para acei-
tação foram atendidos. Essas vendas são, substancialmente, realizadas mediante o 
recebimento antecipado, ou ainda com prazo de pagamento inferior a 90 dias. (ii) 
Energia elétrica A receita é reconhecida com base na quantidade de energia elétrica 
(em megawatts) disponibilizada para a concessionária de energia elétrica, apurada ao 
final de cada mês. n. Receita financeira e despesa financeira As receitas financeiras 
abrangem receitas de juros sobre variações no valor justo de ativos financeiros men-
surados pelo valor justo por meio do resultado. A receita de juros é reconhecida no 
resultado, através do método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem 
despesas com juros sobre empréstimos, líquidas do desconto a valor presente das 
provisões. Custos de empréstimo que não são diretamente atribuíveis à aquisição, 
construção ou produção de um ativo qualificável são mensurados no resultado através 
do método de juros efetivos. Os ganhos e perdas cambiais são reportados em uma 
base líquida. o. Imposto de renda e contribuição social O imposto de renda e a contri-
buição social do exercício corrente e diferido são calculados, respectivamente, com 
base nas alíquotas de 15% (acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
excedente de R$ 240 para imposto de renda) e, 9% sobre o lucro tributável, e conside-
ram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social limitada 
a 30% do lucro tributável anual. A despesa com imposto de renda e contribuição social 
compreende os impostos de renda correntes e diferidos. O imposto corrente e o im-
posto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a 
outros resultados abrangentes. O imposto corrente é o imposto a pagar esperado so-
bre o lucro tributável do exercício, às taxas de impostos decretadas ou substantiva-
mente decretadas na data de apresentação das demonstrações financeiras e qualquer 
ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O imposto diferido 
é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de 
ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de 
tributação. O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem apli-
cadas às diferenças temporárias quando elas revertem, baseando-se nas leis que fo-
ram decretadas ou substantivamente decretadas até a data de apresentação das de-
monstrações financeiras. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso 
haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacio-
nam a impostos de renda lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma 
entidade sujeita à tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social di-
ferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedu-
tíveis não utilizadas quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estarão 
disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribui-
ção social diferido são revisados a cada data de relatório e serão reduzidos na medida 
em que sua realização não seja mais provável. p. Lucro líquido básico e diluído por 
ação O resultado por ação básico é calculado dividindo-se o resultado do exercício 
atribuível aos detentores de capital próprio da Companhia pelo número médio ponde-
rado de ações em circulação durante o exercício. 23. d. Dividendos Do montante de 
dividendos propostos do exercício anterior, R$ 89.897 foram pagos em 10/07/2024, e 
a diferença de R$ 64.570 foi revertida e incorporada para a conta de Lucros Retidos 
conforme aprovação através da 30ª Assembleia Geral Ordinária de Acionistas (“AGO”) 
de 25/07/2024. Em 02/05/2024, mediante 32ª Assembleia Geral Extraordinária de 
Acionistas (“AGE”), foi proposto e aprovado o pagamento de dividendos 
complementares no montante de R$ 160.000, com utilização de parte do saldo da 
conta de “Lucros retidos”. Em 06 de janeiro de 2025, mediante 33ª Assembleia Geral 
Extraordinária de Acionistas (“AGE”), foi proposto e aprovado o pagamento de 
dividendos complementares no montante de R$ 80.000, com utilização de parte do 
saldo da conta de “Lucros retidos”, dos quais, R$ 40.000 foram pagos nesse exercício e 
o restante será pago no exercício seguinte. De acordo com o estatuto social, aos titu-
lares das ações serão atribuídos, em cada exercício, dividendos de 25% do lucro líqui-
do, após a apropriação da reserva legal, correspondente a 5% do lucro líquido do 
exercício, os quais são calculados como segue:

2025 2024
Lucro líquido do exercício  543.309  649.830 
Base para cálculo das destinações:  543.309  649.830 
Constituição de reserva legal  (27.165)  (31.962)
Base elegível a distribuição de dividendos  516.144  617.868 
Dividendos - 25% (mínimo obrigatório 
 de acordo com Estatuto Social)  (129.036)  (154.467)

As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da Companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação 
societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, encontram-se à disposição dos Senhores acionistas na sede da Companhia, e estão sendo publicadas na edição digital de 18/07/2025 no Jornal O Dia SP.

Aviso

Carlos Eduardo Lima Nozella - Contador CRC 1SP253467/O-2
A Diretoria

 
7ª VARA CÍVEL DA CAPITAL-SP – FORO CENTRAL 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1166473-47.2023.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
7ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Sang Duk Kim, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
JOEL DE PAULA MACHADO, Brasileiro, Solteiro, Autônomo, RG 246221136, CPF 21402238886, que lhe foi proposta 
uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de NADINE MIZUE GOMES WATANABE, alegando em síntese: ter 
celebrado contrato em agosto/2021 para construção de uma casa pré-moldada em Ibiúna-SP, a qual não foi entregue, 
requer a rescisão do contrato; devolução das quantias pagas, devidamente corrigidas, multa pela não execução dos 
serviços, danos morais, bem como ressarcimento das despesas de terraplenagem. Encontrando-se o réu em lugar incerto 
e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo 
de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu 
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS.  

EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 30 
DIAS. PROCESSO Nº 1011689-44.2025.8.26.0003 O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara da Família e Sucessões, 
do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, 
Dr(a). Juliene Carvalho Martins, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER que nos autos de Alteração do Regime de Bens do 
Casamento, Jaime Luis da Silva Barroso Curvelo e Lilian 
de Oliveira Curvelo Silva, objetivam alterar o regime de 
bens do casamento, passando do regime da comunhão 
parcial de bens para o regime da separação total de bens, 
nos termos do art. 734, §1º do CPC. Nestas condições, 
expede-se edital com o prazo de 30 dias, para que 
terceiros interessados se manifestem nos autos, sob pena 
de serem aceitos os fatos. Será o edital afixado e publicado 
na forma da Lei. NADA MAIS.                                      | 17, 18 

Jornal 
O Dia SP

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
EXEC NET COOPERATIVA DE TRABALHO DOS PROFISSIONAIS EM GESTÃO DE NEGÓCIOS E SERVIÇOS IN-
TEGRADOS, inscrito no cadastro nacional de pessoas jurídicas nº 52.840.887/0001-20, com sede na Capital do 
Estado de São Paulo, na rua Werner Von Siemens nº 111 - Bairro Lapa de Baixo - CEP: 05069-010 São Paulo/
SP, através de seu presidente em exercício, Sr. Katia Leite Vital e dos poderes que lhe são conferidos pelo arti-
go 37, parágrafo 2º da Lei nº 5.764/71, pelo presente EDITAL e na forma de seu Estatuto Social, CONVOCA a to-
dos os seus cooperados para a Assembleia Geral Extraordinária, nos termos do artigo 30° do Estatuto Social, 
que se realizará na Rua Werner Von Siemens nº 111 - Bairro Lapa de Baixo - CEP: 05069-010 São Paulo/SP, em 
31 de julho de 2025, em 1ª convocação às 18h00, com 2/3 (dois terços) dos associados; em 2ª convocação às 
19h00, com a metade mais um dos associados; e em 3ª e última convocação às 20h00, cuja realização depen-
de do quórum mínimo de 50 (cinquenta) associados ou, no mínimo, 20% (vinte por cento) do total de associa-
dos, prevalecendo o menor número, para deliberação de assuntos de interesse da Cooperativa e de seus as-
sociados, conforme a seguir: 
ORDEM DO DIA
: Deliberar sobre: 
Eleição de um novo membro do Conselho fiscal 
Alteração do Objeto Social 
Demais assuntos de interesses associados 

São Paulo, 16 de julho 2025.
Katia Leite Vital 

Presidente

www.jornalodiasp.com.br
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USINA ALTO ALEGRE S.A. - AÇÚCAR E ÁLCOOL
CNPJ nº 48.295.562/0001-36

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas., as demonstrações financeiras relativas aos exercícios encerrados em 31 de março de 2025 e 2024. Permanecemos à disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer informações que fizerem necessárias relativamente às contas 
apresentadas.                                                                                                                                                                                                        Presidente Prudente-SP, 04 de julho de 2025                                                                                                                                                                                                                                                                             A Diretoria.

Relatório da Diretoria

Balanços patrimoniais em 31 de março de 2025 e 2024 (Em milhares de reais) Demonstrações do resultado - Exercícios findos em 31 de março de 2025 e 2024
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

2025 2024
Lucro líquido do exercício  1.047.380 853.159
Outros resultados abrangentes -                       -   
Resultado abrangente do exercício  1.047.380 853.159

Demonstrações do resultado abrangente - Exercícios findos 
em 31 de março de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (Em milhares de reais)

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras 
 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 
31 de março de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)Ativo 2025 2024

Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 1.498.294  1.365.096 
  Contas a receber de clientes 252.443  206.502 
  Estoques 348.922  442.894 
  Ativos biológicos 581.213  547.277 
  Impostos a recuperar 44.786  68.131 
  Instrumentos financeiros derivativos 6.332  49.650 
  Outras contas a receber 16.472  27.856 
Total do ativo circulante 2.748.462 2.707.406
Não circulante
  Impostos a recuperar  28.339 18.833
  Depósitos judiciais 
    e depósito em caução  128.286 118.234
  Ativos biológicos  -   55.369
  Outros Investimentos  896 896

157.521 193.332
Imobilizado 2.523.220 2.296.649
Intangível 4.376 3.454
Direito de uso 1.883.565 1.947.293
Total do ativo não circulante 4.568.682 4.440.728
Total do ativo 7.317.144 7.148.134

Passivo 2025 2024
Circulante
  Fornecedores  92.492  141.212 
  Empréstimos e financiamentos  295.994  291.897 
  Parceria agrícola a pagar  372.727  366.791 
  Arrendamentos a pagar  33.328  32.436 
  Salários e encargos sociais  85.476  80.451 
  Tributos a recolher  16.001  9.598 
  Imposto de renda e contribuição Social a pagar  20.126  53.835 
  Dividendos propostos a pagar  308.753  262.625 
  Instrumentos financeiros derivativos  -    7.942 
Total do passivo circulante 1.224.897 1.246.787
Não circulante
  Empréstimos e financiamentos 282.647  504.133 
  Parceria agrícola a pagar 1.226.229  1.278.906 
  Arrendamentos a pagar 152.227  181.195 
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 465.403  482.962 
  Imposto de renda e Contribuição Social a pagar  -    147.764 
  Provisão para contingências 15.029  15.410 
Total do passivo não circulante 2.141.535 2.610.370
Total do passivo 3.366.432 3.857.157
Patrimônio líquido
  Capital social 1.650.000 1.200.000
  Ajuste de avaliação patrimonial 13.298 14.970
  Reservas de lucros 2.287.414 2.076.007
Total do patrimônio líquido 3.950.712 3.290.977
Total do passivo e do patrimônio líquido 7.317.144 7.148.134

Reservas de lucros
Capital  Ajuste de avaliação Reserva Lucros Lucros

social patrimonial legal retidos acumulados Total
Em 31 de março de 2023  1.000.000  16.946  187.026  1.500.487  -    2.704.459 
Aumento de capital social com lucros retidos  200.000  -    -    (200.000)  -    -   
Reversão de dividendos propostos  -    -    -    205.984  -    205.984 
Dividendos distribuidos  -    -    -    (270.000)  -    (270.000)
Realização do custo atribuído  -    (1.976)  -    1.976  -    -   
Lucro líquido do exercício  -    -    -    -    853.159  853.159 
Destinações:
   Constituição da reserva legal  -    -    42.658  -    (42.658)  -   
   Dividendos mínimos obrigatórios  -    -    -    -    (202.625)  (202.625)
   Constituição de reserva de retenção de lucros  -    -    -    607.876  (607.876)  -   
Em 31 de março de 2024  1.200.000  14.970  229.684  1.846.323  -    3.290.977 
Aumento de capital social com lucros retidos  450.000  -    -    (450.000)  -    -   
Reversão de dividendos propostos  -    -    -    81.108  -    81.108 
Dividendos distribuidos  -    -    -    (220.000)  -    (220.000)
Realização do custo atribuído  -    (1.672)  -    1.672  -    -   
Lucro líquido do exercício  -    -    -    -    1.047.380  1.047.380 
Destinações:
   Constituição da reserva legal  -    -    52.369  -    (52.369)  -   
   Dividendos mínimos obrigatórios  -    -    -    -    (248.753)  (248.753)
   Constituição de reserva de retenção de lucros  -    -    -    746.258  (746.258)  -   
Em 31 de março de 2025  1.650.000  13.298  282.053  2.005.361  -    3.950.712 

2025 2024
Receita operacional líquida 3.997.782 3.764.008
Mudança no valor justo de ativos biológicos  (67.896)  (222.567)
Custos dos produtos vendidos  (2.212.178) (2.137.928)
Lucro bruto 1.717.708 1.403.513
(Despesas) receitas operacionais
Com vendas  (205.589)  (225.457)
Gerais e administrativas  (105.752)  (93.696)
Outras receitas operacionais, líquidas  62.292  62.590 

 (249.049)  (256.563)
Lucro antes do resultado financeiro 1.468.659 1.146.950
Despesas financeiras  (98.465)  (95.292)
Receitas financeiras  175.701  144.560 
Derivativos  (117.570)  55.437 
Variações cambiais, líquidas  (58.463)  20.442 
Resultado financeiro  (98.797)  125.147 
Lucro antes dos impostos  1.369.862  1.272.097 
Imposto de renda e contribuição social
Corrente  (340.042)  (404.476)
Diferido  17.560  (14.462)
Lucro líquido do exercício  1.047.380  853.159 
Lucro líquido básico e diluído por ação 
 (expresso em R$ por ação)  34,62  28,20 

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2025 2024
   Lucro líquido do exercício  1.047.380  853.159 
   Ajustes para reconciliar o lucro do exercício 
     ao caixa gerado pelas atividades operacionais:
      Depreciação e amortização  406.708  374.813 
      Valor residual das baixas do ativo imobilizado  10.669  21.182 
      Imposto de renda e contribuição social diferidos  (17.560)  14.462 
      Despesa com imposto de renda e contribuição social  340.042  404.476 
      Resultado não realizado com instrumentos financeiros  (4.390)  (38.639)
      Provisão (reversão da provisão) para devedores duvidosos                89  23 
      Provisão (reversão da provisão) 
        para contingências, líquidas  (381)  77 
      Juros, variações monetárias e cambiais 
        sobre empréstimos e financiamentos  124.691  47.346 
      Juros, variações monetárias e cambiais 
        sobre outros ativos e passivos  354  (13.592)
      Diminuição do ativo biológico devido a 
        colheita de cana-de-açúcar  598.734  612.206 
      Mudança no valor justo de ativos biológicos  67.896  222.567 
      Depreciação do direito de uso  393.245  366.153 
      Ajuste a valor presente  22.064  17.829 
   Variação nos ativos operacionais:
      Contas a receber de clientes  (46.030)  (87.084)
      Estoques  93.972  (73.530)
      Impostos a recuperar - circulante e não circulante  13.010  14.841 
      Depósitos judiciais e depósito em caução  (827)  10.055 
      Outras contas a receber e instrumentos financeiros  54.702  18.423 
   Variação nos passivos operacionais:
      Fornecedores  (49.827)  56.298 
      Salários e encargos sociais  5.025  5.609 
      Tributos a recolher  6.403  4.241 
      Imposto de renda e contribuição social a pagar  (107.345)  (23.002)
      Outras contas a pagar e instrumentos financeiros  (3.552)  3.268 

 2.955.072  2.811.181 
   Pagamento de imposto de renda e contribuição social  (422.920)  (283.101)
   Amortização de juros de empréstimos e financiamentos  (54.708)  (68.260)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais  2.477.444  2.459.820 
Fluxo de caixa das atividades de investimento
   Aplicação de recursos em ativo biológico  (645.196)  (598.733)
   Aplicação de recursos em imobilizado  (643.439)  (699.010)
   Aplicação de recursos em intangível  (1.431)  (149)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (1.290.066) (1.297.892)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento 
   Captação de empréstimos e financiamentos  -    98.579 
   Amortização de parceria e arrendamentos agrícolas  (425.293)  (474.656)
   Amortização de principal de empréstimos e financiamentos  (287.370)  (213.677)
   Dividendos pagos  (341.517)  (310.000)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (1.054.180)  (899.754)
Aumento do saldo de caixa 
 e equivalentes de caixa, líquido  133.198  262.174 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  1.365.096  1.102.922 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  1.498.294  1.365.096 

1. Contexto operacional A Usina Alto Alegre S.A. - Açúcar e Álcool (“Companhia”), se-
diada em Presidente Prudente/SP, tem como atividade preponderante a fabricação e o 
comércio de açúcar e etanol carburante. Também atua na cogeração e comercialização 
de energia elétrica, desenvolvida em quatro unidades industriais localizadas nos muni-
cípios de Presidente Prudente/SP, Colorado/PR, Santo Inácio/PR e Florestópolis/PR. 
Aproximadamente 98% da cana-de-açúcar processada pela Companhia são cultivadas 
em terras próprias e de terceiros, mediante exploração de parceria agrícola e arrenda-
mento, e o restante é adquirido junto a produtores agrícolas. O plantio de cana-de-
-açúcar requer um período de 12, 18 meses e 2 verões para maturação e o período de 
colheita inicia-se geralmente entre os meses de abril e maio de cada ano e termina, em 
geral, entre os meses de novembro e dezembro, período em que também ocorre a 
produção de açúcar e etanol. A comercialização da produção ocorre durante todo o 
ano e não sofre variações decorrentes de sazonalidade, somente de oferta e demanda 
normais do mercado. Em função de seu ciclo de produção, o exercício social da Com-
panhia tem início em 1º/04 e termina em 31/03 de cada ano. 5. Uso de estimativas e 
julgamentos Na preparação destas demonstrações financeiras, a administração utili-
zou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contá-
beis da Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. 
Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são 
revisadas de forma continua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospecti-
vamente. a. Julgamentos As informações sobre julgamentos realizados na aplicação 
das políticas contábeis que tem efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas 
demonstrações financeiras estão incluídas nas seguintes notas explicativas: Nota ex-
plicativa nº 17 - Passivo de parceria agrícola e arrendamento e direito de uso. A Com-
panhia não tem condições de determinar a taxa implícita de desconto a ser aplicada a 
seus contratos de arrendamento e parcerias agrícolas. Portanto, a taxa incremental 
sobre o empréstimo do arrendatário é utilizada para o cálculo do valor presente dos 
passivos de arrendamento e da parceria no registro inicial do contrato. A taxa incre-
mental sobre empréstimo do arrendatário é a taxa de juros que o arrendatário teria 
que pagar ao tomar recursos emprestados para a aquisição de ativo semelhante ao 
ativo objeto do contrato de arrendamento e parceria, por prazo semelhante e com 
garantia semelhante, os recursos necessários para obter o ativo com valor similar ao 
ativo de direito de uso em ambiente econômico similar. Adicionalmente a Companhia 
tem razoavelmente certeza de exercer opções de prorrogações. A obtenção desta taxa 
envolve um elevado grau de julgamento, e deve ser em função do risco de crédito do 
arrendatário, do prazo do contrato de arrendamento/parceria, da natureza e qualida-
de das garantias oferecidas e do ambiente econômico em que a transação ocorre. O 
processo de apuração da taxa utiliza preferencialmente informações prontamente 
observáveis, a partir das quais deve proceder aos ajustes necessários para se chegar à 
sua taxa incremental de empréstimo. Nota explicativa nº 18 - Provisões para contin-
gências. A Companhia é parte envolvida em processos trabalhistas, cíveis, ambientais 
e tributários que se encontram em instâncias diversas. As provisões para contingên-
cias, constituídas para fazer face a potenciais perdas decorrentes dos processos em 
curso, são estabelecidas e atualizadas com base na avaliação da administração, funda-
mentada na opinião de seus assessores legais e requerem elevado grau de julgamento 
sobre as matérias envolvidas. Nota explicativa nº 24 - Instrumentos financeiros. A 
Companhia adota o CPC 48 Instrumentos Financeiros (exceto os itens relacionados a 
contabilidade de hedge), onde classifica seus ativos financeiros em: mensurados ao 
custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes e ao valor 
justo por meio do resultado. O cálculo de impairment dos instrumentos financeiros é 
realizado utilizando o conceito híbrido de “perdas de crédito esperadas e incorridas”. 
Referidas provisões serão mensuradas em: (i) perdas de crédito esperadas para 12 
meses, (ii) perdas de crédito esperadas para a vida inteira, ou seja, perdas de crédito 
que resultam de todos os possíveis eventos de inadimplência ao longo da vida espera-
da de um instrumento financeiro e (iii) perdas de créditos incorridas pela incapacidade 
de realização dos pagamentos contratuais do instrumento financeiro. b. Incertezas 
sobre premissas e estimativas As informações sobre as incertezas relacionadas a pre-
missas e estimativas estão incluídas nas seguintes notas explicativas: Nota explicativa 
nº 13 - Ativo biológico; Representa o valor presente dos fluxos de caixa líquidos estima-
dos para estes ativos, o qual é determinado por meio da aplicação de premissas esta-
belecidas em modelos de fluxos de caixa descontados. A Companhia avalia seu ativo 
biológico ao valor justo, conforme orientações do CPC 29. Essa avaliação considera a 
melhor estimativa da Companhia na determinação das premissas utilizadas para o cál-
culo do valor presente dos fluxos de caixa da cana-de-açúcar na data das demonstra-
ções financeiras. Essas premissas dizem respeito, substancialmente, a: (i) produtivida-
de estimada desses canaviais, (ii) quantidade de açúcar total recuperável (ATR) por 
tonelada de cana-de-açúcar, (iii) preços futuros estimados do ATR, (iv) custos necessá-
rios para manutenção do canavial (tratos culturais), custo da terra utilizada (aluguel ou 
parceria) e custos correspondentes ao corte, carregamento e transporte dessa cana-
-de-açúcar. Nota explicativa nº 14 - Vida útil do ativo imobilizado; Nota explicativa nº 
17 – Direito de uso, Parceria e Arrendamento agrícola a pagar, taxa de desconto; e
Nota explicativa nº 19 - Imposto de renda e contribuição social diferidos. A Companhia 
mantém certas discussões administrativas e judiciais com as autoridades fiscais no 
Brasil, relacionadas a certas posições fiscais adotadas na apuração do imposto de ren-
da e contribuição social sobre o lucro líquido (IRPJ/CSLL), cuja análise atual de prognós-
tico, com base em avaliação interna e externa dos assessores jurídicos, é de que elas 
serão provavelmente aceitas em decisões de tribunais superiores de última instância. 
Contudo, a determinação final é incerta e depende de fatores não controlados pela 
Companhia, como mudanças na jurisprudência e alterações nas leis e regulamentos 
tributários. c. Mensuração do valor justo Uma série de políticas e divulgações contá-
beis da Companhia requer a mensuração dos valores justos, para os ativos e os passi-
vos financeiros e não financeiros. A Companhia estabelece uma estrutura de controle 
relacionada à mensuração dos valores justos. Isso inclui uma equipe de avaliação que 
possui a responsabilidade geral de revisar todas as mensurações significativas de valor 
justo, incluindo os valores justos de Nível 3. A equipe de avaliação revisa regularmente 
dados não observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se a informação de tercei-
ros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar 
os valores justos, então a equipe de avaliação analisa as evidências obtidas de tercei-
ros para suportar a conclusão de que tais avaliações atendem aos requisitos do CPC, 
incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classi-
ficadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados 
observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em 
diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas 
técnicas de avaliação da seguinte forma: Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos e passivos e idênticos. Nível 2 - inputs, exceto os preços 
cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou o passivo, diretamen-
te (preços) ou indiretamente (derivado de preços). Nível 3 - inputs, para o ativo ou o 
passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não obser-
váveis). A Companhia reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor 
justo no final do período das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudan-
ças. Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores 
justos estão incluídas na nota explicativa nº 24 - Instrumentos financeiros. (i) Contas a 
receber de clientes O valor justo de contas a receber e outros recebíveis, que é deter-
minado para fins de divulgação, é estimado como o valor presente de fluxos de caixa 
futuros, descontado pela taxa de mercado dos juros apurados na data de apresenta-
ção. (ii) Imobilizado O valor justo dos itens do ativo imobilizado, para fins de custo 
atribuído, foi baseado na abordagem de mercado e nas abordagens de custos por 
meio de preços de mercado cotados na data de transição para ativos semelhantes, 
quando disponíveis, e custo de reposição quando apropriado. (iii) Instrumentos finan-
ceiros derivativos O valor justo de contratos de câmbio a termo é baseado no preço de 
mercado listado, se disponível. O valor justo dos instrumentos derivativos de proteção 
de moeda e juros consiste em apurar o valor futuro com base nas condições contrata-
das e determinar o valor presente com base em curvas de mercado, extraídas da base 

de dados da BM&F e NYBOT. Caso um preço de mercado listado não esteja disponível, 
o valor justo é estimado descontando da diferença entre o preço a termo contratual e 
o preço a termo corrente para o período de vencimento residual do contrato usando 
uma taxa de juros livre de riscos (baseada em títulos públicos) - vide nota explicativa nº 
24 - Instrumentos financeiros. (iv) Passivos financeiros não derivativos Os passivos 
financeiros não derivativos são mensurados ao valor justo no reconhecimento inicial e, 
para fins de divulgação, a cada data de apresentação. O valor justo é calculado com 
base no valor presente do principal e dos juros apurados na data de apresentação das 
demonstrações financeiras, considerando os fluxos de caixa futuros, descontados pela 
taxa de mercado. Quanto aos componentes passivos dos instrumentos conversíveis de 
dívida, a taxa de juros de mercado é apurada por referência a passivos semelhantes 
que não apresentam uma opção de conversão. Para arrendamentos financeiros, a taxa 
de juros é apurada por referência em contratos de arrendamentos semelhantes. (v) 
Outros passivos financeiros não derivativos O valor justo, que é determinado para fins 
de divulgação, é calculado baseando-se no valor presente do principal e fluxos de caixa 
futuros, descontados pela taxa de mercado dos juros apurados na data de apresenta-
ção das demonstrações financeiras. 6. Políticas contábeis materiais Mudanças nas 
políticas contábeis materiais As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm 
sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nessas de-
monstrações financeiras, salvo indicação ao contrário. Classificação dos passivos 
como circulante ou não circulante e passivos não circulantes com Covenants (altera-
ções ao CPC 26) A Companhia adotou a classificação de passivos como circulantes ou 
não circulantes (alterações ao CPC 26) e passivos não circulantes com covenants (alte-
rações ao CPC 26) a partir de 1º/04/2024. As alterações se aplicam retrospectivamen-
te. Elas esclarecem certos requisitos para determinar se um passivo deve ser classifica-
do como circulante ou não circulante e exigem novas divulgações para passivos de 
empréstimos não circulantes que estão sujeitos a covenants dentro de 12 meses após 
o período de relatório. Isso resultou em uma mudança na política contábil para a clas-
sificação de passivos que podem ser liquidados em ações próprias de uma entidade. 
Anteriormente, a Companhia ignorava todas as opções de conversão de contraparte 
ao classificar os passivos relacionados como circulantes ou não circulantes. De acordo 
com a nova política, quando um passivo inclui uma opção de conversão de contraparte 
pela qual o passivo pode ser liquidado por uma transferência das próprias ações de 
uma entidade, a entidade leva em consideração a opção de conversão ao classificar o 
passivo principal como circulante ou não circulante, a menos que a opção seja classifi-
cada como patrimônio líquido de acordo com o CPC 39. Os outros passivos da Compa-
nhia não foram impactados pelas alterações. Apesar da mudança na política, não há 
impacto retrospectivo nas demonstrações comparativas, pois a Companhia não tinha 
notas conversíveis em aberto em 31/03/2024. a. Moeda estrangeira Transações em 
moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional da Companhia pelas taxas 
de câmbio nas datas das transações, exceto pelos ativos e pelos passivos monetários 
denominados e apurados em moedas estrangeiras na data de apresentação, que são 
convertidas para moeda funcional à taxa de câmbio apurada naquela data. O ganho ou 
a perda cambial em itens monetários é a diferença entre o custo amortizado da moeda 
funcional no começo do exercício, ajustado por juros efetivos e pagamentos durante o 
exercício, e o custo amortizado em moeda estrangeira à taxa de câmbio no final do 
exercício de apresentação. Ativos e passivos não monetários que são mensurados pelo 
valor justo em moeda estrangeira são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de 
câmbio na data em que o valor justo foi determinado. As diferenças de moedas estran-
geiras resultantes na reconversão são geralmente reconhecidas no resultado. b. Capi-
tal social As ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. A Companhia 
não possui ações preferenciais. Os dividendos mínimos obrigatórios, conforme defini-
do em estatuto social, são reconhecidos como passivo. c. Imobilizado (i) Reconheci-
mento e mensuração Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de 
aquisição ou construção, acrescido das reavaliações registradas em 1999 e 2006, dedu-
zidos de depreciação acumulada e perda por redução ao valor recuperável acumulado, 
quando necessária. São registrados como parte dos custos das imobilizações em anda-
mento os honorários profissionais e, no caso de ativos qualificáveis, os custos de em-
préstimos capitalizados. Tais imobilizações são classificadas nas categorias adequadas 
do imobilizado quando concluídas e prontas para o uso pretendido. A depreciação 
desses ativos inicia-se quando estes estão prontos para o uso pretendido na mesma 
base dos outros ativos imobilizados. Os terrenos não sofrem depreciação. Gastos de-
correntes de reposição de um componente de um item do imobilizado são contabiliza-
dos separadamente, incluindo inspeções e vistorias, e classificados no ativo imobiliza-
do. Outros gastos são capitalizados apenas quando há um aumento nos benefícios 
econômicos desse item do imobilizado. Qualquer outro tipo de gasto é reconhecido no 
resultado como despesa no período em que ocorrem. Quando partes de um item do 
imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais 
(componentes principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de um item do 
imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos da alienação 
com o valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras re-
ceitas no resultado. (ii) Custos subsequentes Gastos subsequentes são capitalizados 
na medida em que seja provável que benefícios futuros associados com os gastos se-
rão auferidos pela Companhia. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são regis-
trados no resultado. A Companhia realiza anualmente manutenções em suas unidades 
industriais, aproximadamente no período de dezembro a março. Os principais custos 
de manutenção incluem custos de mão de obra, materiais, serviços externos e despe-
sas gerais indiretas alocadas durante o período de entressafra. Tais custos são contabi-
lizados no resultado. (iii) Depreciação A depreciação é reconhecida com base na vida 
útil estimada de cada ativo pelo método linear, de modo que o valor do custo menos o 
seu valor residual após sua vida útil seja integralmente baixado (exceto para terrenos 
e construções em andamento). A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos 
de depreciação são revisados no final da data do balanço patrimonial e o efeito de 
quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. As taxas mé-
dias anuais utilizadas estão apresentadas na nota explicativa nº 14. d. Intangível Ativos 
intangíveis com vida útil definida, adquiridos separadamente, substancialmente for-
mados por direitos de uso de software, são registrados ao custo, deduzido da amorti-
zação e das perdas por redução ao valor recuperável, quando aplicável. A amortização 
é reconhecida linearmente com base na vida útil estimada dos ativos. A vida útil esti-
mada e o método de amortização são revisados no fim de cada exercício e o efeito de 
quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. e. Ativos ar-
rendados (leasing) No início de um contrato, a Companhia avalia se um contrato é ou 
contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contra-
to transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período de 
tempo em troca de contraprestação. Para avaliar se um contrato transfere o direito de 
controlar o uso de um ativo identificado, a Companhia utiliza a definição de arrenda-
mento no CPC 06(R2). Os contratos de arrendamento e parcerias agrícolas firmados 
pela Companhia (terras agriculturáveis) junto a terceiros, preveem, em sua maioria, o 
pagamento de um valor, em uma determinada data, indexados a produção de cana-de-
-açúcar. As oscilações dos preços são reconhecidas nas rubricas de Direito de uso dos 
ativos e Passivos de arrendamento e parceria agrícola a pagar. (i) Como arrendatário 
No início ou na modificação de um contrato que contém um componente de arrenda-
mento, a Companhia alocou a contraprestação no contrato a cada componente de ar-
rendamento com base em seus preços individuais. A Companhia reconheceu um ativo 
de direito de uso e um passivo de arrendamento e parceria a pagar na data de início do 
arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que com-
preende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para 
quaisquer pagamentos de arrendamento ou parceria agrícola efetuados até a data de 
início. O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pela efetiva colheita 
desde a data de início até o final do prazo do arrendamento. O passivo de arrendamen-
to e parceria agrícola é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do 
arrendamento e parceria agrícola que não são efetuados na data de início, desconta-
dos pela taxa de juros implícita no arrendamento/parceria agrícola ou, se essa taxa não 
puder ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental da Com-
panhia. A Companhia determina sua taxa incremental com base nas taxas de juros 

observáveis no mercado. Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração 
do passivo de arrendamento são realizados de acordo com a variação do preço do 
Consecana-SP. Arrendamentos de ativos de baixo valor A Companhia optou por não 
reconhecer ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para arrendamentos 
de ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo, incluindo equipamentos de 
tecnologia da informação. A Companhia reconhece os pagamentos de arrendamento 
associados a esses arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo prazo do 
arrendamento. f. Ativo biológico O ativo biológico (cana-de-açúcar em pé), é 
reconhecido ao valor justo menos as despesas estimadas no ponto de venda, 
considerando a maturidade da cana-de-açúcar de doze, de dezoito meses e de dois 
verões. A metodologia adotada pela Companhia para satisfazer essa exigência de cál-
culo é o fluxo de caixa descontado, cujo resultado do cálculo é apresentado na nota 
explicativa nº 13. A avaliação do ativo biológico é feita anualmente pela Companhia, 
sendo o ganho ou perda na variação do valor justo menos despesas de venda, reco-
nhecido no resultado do exercício em que ocorrem. Custos de venda incluem todos os 
custos que seriam necessários para vender os ativos. A cana-de-açúcar em pé é trans-
ferida ao estoque pelo seu valor justo, deduzido das despesas estimadas de venda 
apuradas na data do corte. g. Estoques Mensurados pelo custo das compras, líquido 
dos impostos compensáveis, quando aplicável. Os custos dos estoques são determina-
dos pelo método do custo médio. O custo dos estoques de produtos acabados con-
templa valores incorridos na aquisição e nos gastos gerais de fabricação e ajustados ao 
valor líquido realizável, se aplicável, que corresponde ao preço de venda estimado dos 
estoques, deduzido de todos os custos estimados para a conclusão e custos necessá-
rios para realizar a venda. Quando aplicável, é constituída provisão em montante con-
siderado suficiente pela administração para cobrir prováveis perdas na realização e 
obsolescência dos estoques. h. Instrumentos financeiros (i) Ativos financeiros Os ati-
vos financeiros são classificados como (a) mensurados ao custo amortizado e (b) men-
surados ao valor justo por meio do resultado. A mensuração dos ativos financeiros 
depende da sua classificação, que pode ser da seguinte forma: a. Ativos financeiros 
mensurados ao custo amortizado Os ativos financeiros mantidos pela Companhia são: 
(1) para receber o fluxo de caixa contratual e não para a venda com realização de lu-
cros e perdas; e (2) cujos termos contratuais originam, em datas específicas, fluxos de 
caixa de pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. Em 
31/03/2025 e 2024, os ativos financeiros classificados nessa categoria referem-se à 
caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras vinculadas, contas a receber de 
clientes e depósitos judiciais, sendo os principais critérios adotados descritos abaixo: 
Caixa e equivalentes de caixa: incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários, outros 
investimentos de curto prazo de alta liquidez com vencimentos originais de três meses 
ou menos, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e 
estão sujeitos a insignificante risco de mudança de valor e contas garantidas, quando 
aplicável; Aplicações financeiras vinculadas: referem-se a investimentos vinculadas a 
contratos de empréstimos com restrição de liquidez; Contas a receber de clientes:
correspondem aos valores a receber de clientes pela venda de produtos no decurso 
normal das atividades da Companhia e são avaliadas no momento inicial pelo valor 
presente e deduzidas da perda de crédito esperada para contas a receber, quando 
aplicável. A perda de crédito esperada para contas a receber é estabelecida quando 
existe uma evidência objetiva de que a Companhia não será capaz de cobrar todos os 
valores devidos de acordo com os prazos originais das contas a receber, sendo calcula-
da pela diferença entre o valor contábil e o valor recuperável. As contas a receber no 
mercado externo são ajustadas pela variação cambial apurada na data de fechamento 
do balanço; e Depósitos judiciais: são atualizados monetariamente e apresentados no 
ativo não circulante, exceto se há intenção da administração e um direito legal 
corrente e executável de compensar os montantes reconhecidos com o respectivo 
passivo registrado no passivo não circulante, na rubrica provisão para contingências.
Nesse caso, são apresentados líquidos no balanço patrimonial. b. Ativos financeiros 
mensurados ao valor justo por meio do resultado Incluem ativos financeiros mantidos 
para negociação e são contabilizados pelo valor justo. Os custos da transação são de-
bitados ao resultado. Exceto por instrumentos financeiros derivativos, em 31/03/2025 
e 2024, a Companhia não possui passivos financeiros incluídos nessa categoria. (ii) 
Redução do valor recuperável de ativos financeiros A Companhia avalia nas datas do 
balanço se há alguma evidência objetiva que determine se o ativo financeiro ou grupo 
de ativos financeiros não é recuperável, tendo como base um ou mais eventos ocorri-
dos após o reconhecimento inicial dos ativos (“um evento de perda”) e que tenha im-
pacto no fluxo de caixa futuro estimado do ativo financeiro ou do grupo de ativos fi-
nanceiros que possa ser razoavelmente estimado. (iii) Passivos financeiros Passivos 
financeiros são classificados como (a) mensurados ao valor justo por meio do resulta-
do ou (b) mensurados ao custo amortizado. A mensuração dos passivos financeiros 
depende da sua classificação, que pode ser da seguinte forma: a. Passivos financeiros 
mensurados ao valor justo por meio do resultado Incluem os passivos financeiros para 
negociação e passivos financeiros designados no reconhecimento inicial a valor justo 
por meio do resultado. Exceto por instrumentos financeiros derivativos, em 
31/03/2025 e 2024, a Companhia não possui passivos financeiros incluídos nessa cate-
goria. b. Passivos financeiros mensurados ao custo amortizado Após reconhecimento 
inicial, são demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores 
captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na 
demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em 
aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os passivos financeiros da Com-
panhia incluídos nessa categoria são: fornecedores, empréstimos e financiamentos e 
outras contas a pagar. (iv) Instrumentos financeiros – apresentação líquida Ativos e 
passivos financeiros são apresentados líquidos no balanço patrimonial se, e somente 
se, houver um direito legal corrente e executável de compensar os montantes reco-
nhecidos e se houver a intenção de compensação, ou de realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente. (v) Instrumentos financeiros derivativos Inicialmente, os 
derivativos são reconhecidos pelo valor justo na data em que um contrato de derivati-
vos é celebrado e são, subsequentemente, remensurados ao seu valor justo. O valor 
justo de qualquer um desses instrumentos derivativos é reconhecido imediatamente 
no resultado, como receitas ou despesas financeiras. Os valores justos dos instrumen-
tos derivativos usados para fins de hedge estão divulgados na nota explicativa nº 24.
(vi)Valor justo dos instrumentos financeiros O valor justo de instrumentos financeiros 
ativamente negociados em mercados financeiros organizados é determinado com 
base nos preços de compra cotados no mercado no fechamento dos negócios na data 
do balanço, sem dedução dos custos de transação. O valor justo de instrumentos fi-
nanceiros para os quais não haja mercado ativo é determinado utilizando técnicas de 
avaliação. Essas técnicas podem incluir o uso de transações recentes de mercado (com 
isenção de interesses); referência ao valor justo corrente de outro instrumento similar; 
análise de fluxo de caixa descontado ou outros modelos de avaliação. (vii) Ativos não 
financeiros Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia, que não os 
estoques e imposto de renda e contribuição social diferidos, são revistos a cada data 
de apresentação para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocor-
ra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é determinado. O valor recuperável 
de um ativo ou unidade geradora de caixa é o maior entre o valor em uso e o valor 
justo menos despesas de venda. Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa futuros 
estimados são descontados aos seus valores presentes através da taxa de desconto 
antes de impostos que reflita as condições vigentes de mercado quanto ao período de 
recuperabilidade do capital e os riscos específicos do ativo. A administração da Com-
panhia não identificou qualquer evidência que justificasse a necessidade de redução 
ao valor recuperável em 31/03/2025 e 2024. As perdas de valor recuperável reconhe-
cidas em períodos anteriores são avaliadas a cada data de apresentação para quais-
quer indicações de que a perda tenha aumentado, diminuído ou não mais exista. Uma 
perda de valor é revertida caso tenha havido uma mudança nas estimativas usadas 
para determinar o valor recuperável. Uma perda por redução ao valor recuperável é 
revertida somente na condição em que o valor contábil do ativo não exceda o valor 
contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda 
de valor não tivesse sido reconhecida. i. Benefícios a empregados Benefícios de curto 
prazo a empregados Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são men-
suradas em uma base não descontada e são incorridas como despesas conforme o 
serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser 
pago pela participação nos lucros de curto prazo se a Companhia tem uma obrigação 
legal ou construtiva de pagar esse valor em função de serviço passado prestado pelo 
empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. j. Provisões Reco-
nhecidas para obrigações presentes (legal ou presumida) resultantes de eventos pas-
sados, em que seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação 
seja provável. O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das conside-
rações requeridas para liquidar a obrigação no final de cada exercício apresentado, 
considerando os riscos e as incertezas relativos à obrigação. Quando a provisão é men-
surada com base nos fluxos de caixa estimados para liquidá-los, seu valor contábil 
corresponde ao valor presente desses fluxos de caixa (em que o efeito do valor tempo-
ral do dinheiro é relevante). Quando alguns ou todos os benefícios econômicos reque-
ridos para a liquidação de uma provisão são esperados que sejam recuperados de um 
terceiro, um ativo é reconhecido se, e somente se, o reembolso for virtualmente certo 
e o valor puder ser mensurado de forma confiável. A provisão para contingências, es-

pecificamente, refere-se a questões fiscais e está registrada de acordo com a avaliação 
de risco (perdas prováveis) efetuada pela administração da Companhia e por seus con-
sultores jurídicos, inclusive quanto à sua classificação no longo prazo. k. Demais passi-
vos - circulante e não circulante Demonstrados pelos valores conhecidos ou calculá-
veis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações 
monetárias incorridas. l. Outros ativos circulantes e não circulantes Os demais ativos 
são apresentados ao valor de custo ou de realização, incluindo, quando aplicável, ajus-
tes a valor presente, rendimentos, variações cambiais e monetárias auferidas e provi-
sões para perdas na realização desses ativos que são constituídas com base na análise 
das expectativas de sua efetiva realização. m. Reconhecimento da receita A receita é 
mensurada pelo valor justo da contrapartida recebida ou a receber, deduzida de quais-
quer estimativas de descontos comerciais e/ou bonificações concedidos ao comprador 
e outras deduções similares. A receita de venda de produtos é reconhecida quando (i) 
já houve a transferência ao comprador do controle relacionado à propriedade do pro-
duto; (ii) o valor da receita pode ser mensurado com confiabilidade; (iii) os benefícios 
econômicos associados à transação fluirão à Companhia; e (iv) os custos incorridos ou 
a incorrer podem ser mensurados com confiabilidade. Mais especificamente, a receita 
de venda de produtos é reconhecida quando todas as obrigações de desempenho são 
cumpridas. (i) Açúcar e etanol As receitas são reconhecidas quando a Companhia efe-
tua a entrega desses produtos para os clientes, o qual passa a ter total liberdade sobre 
o canal e o preço de revenda dos produtos, e não há nenhuma obrigação não satisfeita 
que possa afetar a aceitação dos produtos pelo cliente. A entrega não ocorre até que: 
(i) os produtos tenham sido enviados para o local especificado ou retirados pelo clien-
te; (ii) os riscos de obsolescência e perda tenham sido transferidos para o cliente; (iii) 
o cliente tenha aceitado os produtos de acordo com o contrato de venda; e (iv) as 
disposições de aceitação tenham sido acordadas, ou a Companhia tenha evidências 
objetivas de que todos os critérios para aceitação foram atendidos. Essas vendas são, 
substancialmente, realizadas mediante o recebimento antecipado, ou ainda com pra-
zo de pagamento inferior a 90 dias. (ii) Energia elétrica A receita é reconhecida com 
base na quantidade de energia elétrica (em megawatts) disponibilizada no Sistema 
Interligado Nacional (SIN), apurada ao final de cada mês. n. Receita financeira e des-
pesa financeira As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre variações no 
valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado. A 
receita de juros é reconhecida no resultado, através do método dos juros efetivos. As 
despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre empréstimos, líquidas do 
desconto a valor presente das provisões. Custos de empréstimo que não são direta-
mente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável são 
mensurados no resultado através do método de juros efetivos. Os ganhos e perdas 
cambiais são reportados em uma base líquida. o. Imposto de renda e contribuição 
social O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são 
calculados, respectivamente, com base nas alíquotas de 15% (acrescidas do adicional 
de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda) e, 9% 
sobre o lucro tributável, e consideram a compensação de prejuízos fiscais do imposto 
de renda e base negativa de contribuição social limitada a 30% do lucro tributável 
anual. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos 
de renda correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhe-
cidos no resultado a menos que estejam relacionados a outros resultados abrangen-
tes. O imposto corrente é o imposto a pagar esperado sobre o lucro tributável do 
exercício, às taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de 
apresentação das demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar 
com relação aos exercícios anteriores. O imposto diferido é reconhecido com relação 
às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins 
contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto di-
ferido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças tem-
porárias quando elas revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas ou subs-
tantivamente decretadas até a data de apresentação das demonstrações financeiras. 
Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de 
compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos de ren-
da lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tribu-
tação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por 
perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas quan-
do é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra os 
quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferido são 
revisados a cada data de relatório e serão reduzidos na medida em que sua realização 
não seja mais provável. p. Lucro básico e diluído por ação O resultado por ação básico 
é calculado dividindo-se o resultado do exercício atribuível aos detentores de capital 
próprio da Companhia pelo número médio ponderado de ações em circulação durante 
o exercício. q. Novas normas e interpretações ainda não efetivas Uma série de novas 
normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º/01/2025 (no caso da Compa-
nhia em 1°/04/2025). As seguintes normas alteradas e interpretações serão avaliadas 
pela Companhia e não deverão ter impacto significativo nas demonstrações financei-
ras da Companhia. q.1 IFRS 18 apresentação e divulgação das demonstrações contá-
beis O IFRS 18 substituirá o CPC 26 Apresentação das Demonstrações Contábeis e se 
aplica a períodos de relatórios anuais iniciados em ou após 1º/01/2027. O novo pa-
drão introduz os seguintes novos requisitos principais. As entidades são obrigadas a 
classificar todas as receitas e despesas em cinco categorias na demonstração de lucros 
e perdas, a saber, as categorias operacional, de investimento, de financiamento, de 
operações descontinuadas e de imposto de renda. As entidades também são obriga-
das a apresentar um subtotal de lucro operacional recém-definido. O lucro líquido das 
entidades não mudará. As medidas de desempenho definidas pela administração 
(MPMs) são divulgadas em uma única nota nas demonstrações financeiras. Orienta-
ções aprimoradas são fornecidas sobre como agrupar informações nas demonstrações 
financeiras. Além disso, todas as entidades são obrigadas a usar o subtotal do lucro 
operacional como ponto de partida para a demonstração dos fluxos de caixa ao apre-
sentar fluxos de caixa operacionais pelo método indireto. A Companhia ainda está no 
processo de avaliação do impacto do novo padrão, particularmente com relação à es-
trutura da demonstração de lucros e perdas da Companhia, a demonstração dos fluxos 
de caixa e as divulgações adicionais exigidas para MPMs. A Companhia também está
avaliando o impacto sobre como as informações são agrupadas nas demonstrações 
financeiras, incluindo itens atualmente rotulados como ‘outros’. q.2 Outras normas 
contábeis Não se espera que a seguinte norma nova e alterada tenha um impacto 
significativo nas demonstrações financeiras da Companhia: • Classificação e mensura-
ção de instrumentos financeiros (alterações CPC 48 e CPC 40). • Ausência de conversi-
bilidade (Alterações ao CPC 02). 20. Patrimônio líquido d. Dividendos Em 20/09/2023, 
foi deliberado pela Assembleia Geral Extraordinária (AGE) nº 36, distribuição de divi-
dendos no valor de R$ 150.000. Em 08/01/2024, foi deliberado pela Assembleia Geral 
Extraordinária (AGE) nº 37, distribuição de dividendos no valor de R$ 120.000. Em 
26/07/2024, foi deliberado pela Assembleia Geral Ordinária (AGO) nº 29, reversão de 
dividendos propostos no valor de R$ 81.108 e distribuição de R$ 121.517. Em 
07/01/2025, foi deliberado pela Assembleia Geral Extraordinária (AGE) nº 39, distri-
buição de dividendos no valor de R$ 120.000. Em 13/03/2025, foi deliberado pela As-
sembleia Geral Extraordinária (AGE) nº 40, distribuição de dividendos no valor de R$ 
100.000. De acordo com o estatuto social, aos titulares das ações serão atribuídos di-
videndos de 25% do lucro líquido de cada exercício, após a apropriação da reserva le-
gal, correspondentes a 5% do lucro líquido do exercício.

2025 2024
Lucro líquido do exercício  1.047.380  853.159 
Base para destinações  1.047.380  853.159 
( - ) Constituição da reserva legal  (52.369)  (42.658)
Base elegível de distribuição de dividendos  995.011  810.501 
Dividendos (25% mínimo obrigatório 
 de acordo com estatuto social)  248.753  202.625 

A Diretoria
Celso Luís Tadioto - Contador - CRC 1SP181853/O-8

As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação 
societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, encontram-se à disposição dos Senhores acionistas na sede da Companhia, e estão sendo publicadas na edição digital de 18/07/2025 no Jornal O Dia SP.

Aviso

BULLLA SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A.
(em constituição)  - CNPJ nº 58.513.168/0001-80 - NIRE 35.300.653.785

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE ACIONISTAS REALIZADA EM 31 DE JULHO DE 2024
1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada no dia 31 de julho de 2024, às 10h00 horas, na Cidade de São Paulo, Estado de
São Paulo, na Av. Francisco Matarazzo n°1.350, 12º andar, Salas 121 a 126, Água Branca, CEP 05001-100, sede social
do Bullla Sociedade de Crédito Direto S.A. (“Companhia”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇAS: dispensada a convoca-
ção em virtude da presença da totalidade dos membros do conselho de administração da Companhia. 3. MESA: Os tra-
balhos foram presididos pelo Sr. Marcelo Balan, e secretariados pelo Sr. Flávio Silva de Guimarães Souto. 4. ORDEM DO
DIA: Discutir e deliberar sobre: (i) retificação do artigo 5° do estatuto social da Companhia (“Estatuto Social”), deliberado
na Ata de Assembleia Geral de Constituição realizada em 22 de setembro de 2021 (“AGC”), e retificado na Ata de
Assembleia Geral Extraordinária de 19 de fevereiro de 2024 (“AGE”); (ii) a ratificação de todos os demais termos da AGC
e da AGE não retificados nesta ocasião; e (iii) a consolidação do Estatuto Social, a fim de refletir as deliberações
indicadas nos itens antecedentes, se aprovadas. 5. DELIBERAÇÕES TOMADAS: Preliminarmente foi aprovada a
lavratura desta ata em forma de sumário. Em seguida, após terem sido discutidas matérias constantes da ordem do dia,
os acionistas, por unanimidade e sem reservas, ressalvas ou restrições, deliberaram:  5.1. O Estatuto Social anexo à
AGE constou, por um lapso, no artigo 5, que o capital social da Companhia é de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais),
dividido em 3.000.000 (três milhões) de ações. No entanto, o capital social da Companhia é de R$ 2.500.000,00 (dois
milhões e quinhentos mil reais), dividido em 2.500.000 (dois milhões e quinhentas mil) de ações ordinárias. Em vista dis-
so, os Acionistas resolvem retificar o artigo 5 do Estatuto Social, que passa a vigorar com a seguinte nova redação: Arti-
go 5° O capital social, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 2.500.000,00 (dois mi-
lhões e quinhentos mil reais), dividido em 2.500.000 (dois milhões e quinhentas mil) de ações ordinárias, todas
nominativas e sem valor nominal. Parágrafo Único. Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a um voto nas
deliberações das Assembleias Gerais, as quais serão tomadas na forma da legislação aplicável, sem prejuízo do dispos-
to neste Estatuto Social. 5.2. Os Acionistas ratificam todas as demais deliberações da AGC e da AGE não alteradas nesta
ocasião. 5.3. Em razão da deliberação acima, aprovar a consolidação do Estatuto Social, que passará a vigorar, a partir
desta data, com a redação constante do Anexo I. 6. ENCERRAMENTO E LAVRATURA DA ATA: Nada mais havendo a
ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram encerrados os
trabalhos pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, a qual, após a reaberta a sessão, foi lida, aprovada por
todos os presentes e assinada. São Paulo, 31 de julho de 2024. Mesa: MARCELO BALAN - Presidente, FLÁVIO SILVA
DE GUIMARÃES SOUTO - Secretário. Acionistas Subscritores: BULLLA INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.A. - Nome:
João Geraldo Matta de A. Junior - Cargo: Diretor Vice-Presidente - CPF: 708.743.607-49. Nome: Izabella Arger Cadier -
Cargo: Diretora - CPF: 989.301.176-00. MARCELO BALAN. JUCESP nº 51.438/25-2 em 10/02/2025.

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSA-
DOS RICARDO NAHAT, Ofi cial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da 
Capital do Estado de São Paulo, República Federativa do Brasil, expede 
o EDITAL DE CITAÇÃO, referente à usucapião administrativo, prenotado 
sob nº 952.363 em 27 de março de 2025 a requerimento de ADRIANO 
SILVA AQUINO, brasileiro, empresário, RG nº 16773306-SSP/SP, CPF nº 
074.854.608-11 assistido de sua mulher Andrea Queiroz Magalhães Aquino, 
brasileira, empresária, RG nº 90002217592-SSP/CE, CPF nº 367.598.303-
00, residente e domiciliado na Rua das Hortênsias nº 332, Mirandópolis, FAZ 
SABER aos réus ausentes, incertos, desconhecidos, terceiros eventualmente 
interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou su-
cessores, requereu a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL EXTRAORDINÁRIA, 
nos termos do artigo 1.071 da Lei 6.015/73, incluído pela Lei 13.105/15 e 
provimento 149 de 30/08/2023 da CNJ, visando a declaração de domínio so-
bre o imóvel situado na Rua das Hortências nº 332 com 161,26m² de terreno, 
antes lote 01 da quadra 01, lançado pelo contribuinte nº 045.094.0032-2, de 
titularidade de CAROLINA HILDA DO AMARAL MONTENEGRO casada 
com RUBENS MONTENEGRO, alegando e comprovando posse mansa 
e pacifi ca há mais de 20 anos. Estando em termos, expede-se o presente 
edital para citação dos supramencionados para no prazo de 15 (quinze) dias, 
contestem o feito, sob pena de presumirem-se aceitos como verdadeiros os 
fatos articulados pelos autores, nos termos dos artigos 15, §1º, V e 2º e 16 
do provimento 65 de 14/12/2017, com alteração promovida pelo provimento 
149/2023 da CNJ. Será o presente edital publicado na forma da lei. São 
Paulo, 02 de julho de 2025.

BULLA SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A.
(em constituição)  - CNPJ nº 58.513.168/0001-80 - NIRE 35.300.653.785

ATA DE REUNIÃO DE CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 19 DE FEVEREIRO DE 2024
1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada no dia 19 de fevereiro de 2024, às 11h00 horas, na Cidade de São Paulo, Estado de
São Paulo, na Av. Francisco Matarazzo n°1.350, 12º andar, Salas 121 a 126, Água Branca, CEP 05001-100, sede social do
Bullla Sociedade de Crédito Direto S.A. (“Companhia”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇAS: dispensada a convocação em
virtude da presença da totalidade dos membros do conselho de administração da Companhia. 3. MESA: Os trabalhos foram
presididos pelo Sr. Marcelo Balan, e secretariados pelo Sr. Flávio Silva de Guimarães Souto. 4. ORDEM DO DIA: Discutir e
deliberar sobre: (i) a destituição da Sra. Vanda Maria Balieiro Fontoura Leite de Barros, brasileira, casada economista,
portadora da Cédula de Identidade RG nº 06.106.473-9 IFP RJ e inscrita no CPF/MF sob o nº 014.198.047-82, residente e
domiciliada na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua Sambaiba, n° 303/201, Leblon, CEP 22450-140,
do cargo de Diretora sem designação específica; e (ii) a eleição do Sr. Mauro Américo de Carvalho Gomide, brasileiro,
casado, engenheiro eletricista, portador da Cédula de Identidade RG nº 26.850.060-5 e inscrito no CPF/MF sob o nº
305.611.568-08, com endereço comercial na sede da Companhia, na Avenida Francisco Matarazzo, nº 1.350, 12º andar,
Salas 121 a 126, Água Branca, CEP 05001-100, para o cargo de Diretor Vice-Presidente. 5. DELIBERAÇÕES TOMADAS
POR UNANIMIDADE: Preliminarmente, foi aprovada a lavratura desta ata em forma de sumário. Em seguida, após terem
sido discutidas as matérias constantes da ordem do dia, os conselheiros, por unanimidade e sem reservas, aprovaram:  (i)
destituir a Sra. Vanda Maria Balieiro Fontoura Leite de Barros, acima qualificada, do cargo de Diretora sem designação es-
pecífica, ficando consignados votos de agradecimento e louvor pelos excelentes serviços prestados à Companhia. (a) A Sra.
Vanda Maria Balieiro Fontoura Leite de Barros, acima qualificada, confere, pelo presente, a mais plena, geral, irrevogável,
total, rasa, irrestrita, incondicional e completa quitação à Companhia, aos seus acionistas, em relação quaisquer
reinvindicações, responsabilidades obrigações que possam ser relacionadas ao período do meu mandato e em decorrência
do exercício do cargo de membro da Diretoria da Companhia. Ademais, reconhece nada ter a reclamar ou pleitear a tal res-
peito a qualquer título ou a qualquer tempo. (ii) Eleger, para um mandato unificado de 3 (três) anos, o Sr. Mauro Américo de
Carvalho Gomide, acima qualificado, para o cargo de Diretor Vice-Presidente. (a) O Sr. Mauro Américo de Carvalho Gomide,
acima qualificado, declara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a administração da Companhia, por qual-
quer lei especial, e que não foi condenado por qualquer crime, e não está sob os efeitos de pena que vede, ainda que tempo-
rariamente, o acesso a cargos públicos, nem foi condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concus-
são, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concor-
rência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. O membro da Diretoria ora eleito será investido em
seu respectivo cargo tão logo a eleição seja homologada pelo Banco Central do Brasil, mediante assinatura dos termos de
posse lavrados no livro próprio quando da constituição efetiva da Companhia. 6. ENCERRAMENTO E LAVRATURA DA
ATA: nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifes-
tou, foram encerrados os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, a qual, após a reabertura da sessão,
foi lida, achada conforme, aprovada e por todos assinada. São Paulo, 19 de fevereiro de 2024. Mesa: MARCELO BALAN -
Presidente, FLÁVIO SILVA DE GUIMARÃES SOUTO - Secretário. Conselheiros: MARCELO BALAN,  JOÃO GERALDO
MATTA DE ARAÚJO JUNIOR, FLÁVIO SILVA DE GUIMARÃES SOUTO. Diretor eleito: MAURO AMÉRICO DE CARVA-
LHO GOMIDE. JUCESP nº 51.448/25-7 em 10/02/2025.

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE LUZIA APARECIDA 
GOULART BAPTISTA, REQUERIDO POR RAFAEL ANSELMO BAPTISTA - PROCESSO Nº1041319-25.2023.8.26.0001. 
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, 
Dr(a). Maria Regina Ribeiro Junqueira de A. G. Burjakian, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital 
virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 10/02/2025, foi decretada a INTERDIÇÃO de LUZIA 
APARECIDA GOULART BAPTISTA, CPF Nº 006.612.218-06, declarando-a relativamente incapaz de exercer 
pessoalmente os atos da vida civil e nomeando como CURADOR, em caráter DEFINITIVO, o Sr. Rafael Anselmo 
Baptista, CPF nº 291.184.498-08. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado 
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de maio de 2025.                          | 08,18 
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Atletismo Brasil pronto para a
disputa do Ibero-Americano Sub-18
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Correr no Velocitta é sempre
um momento especial para a BRB
Fórmula 4 Brasil Credenciada pela
FIA. Afinal, foi no circuito locali-
zado em Mogi Guaçu, no interior
de São Paulo, que a categoria-es-
cola promovida pela Vicar reali-
zou sua primeira largada, em 14
de maio de 2022. Consolidada no
cenário nacional e latino-america-
no pela quantidade de talentos já
revelados para o automobilismo,
a competição retorna ao seu ‘ber-
ço’ para a disputa da segunda eta-
pa da temporada 2025 entre 17 e
20 de julho.

No seu quarto ciclo, a BRB
Fórmula 4 Brasil tem o grid mais
jovem da sua história. E em pro-
cesso de constante renovação, a
competição mostrou desde a aber-
tura do campeonato, no primeiro
fim de semana de maio, em Inter-
lagos, que a base vem muito forte
e traz a perspectiva de um campe-
onato dos mais acirrados e impre-
visíveis dos últimos anos.

Os números revelados no
‘templo do automobilismo brasi-
leiro’ evidenciam um campeona-
to que começou bastante equili-
brado, com três vencedores dife-
rentes: Ciro Sobral, Murilo Rocha
e Heitor Dall’Agnol. Além destes,
outros cinco competidores con-
quistaram pódios em São Paulo:
Ethan Nobels, Celo Hahn, Pietro
Mesquita, Alceu Feldmann Neto
e Rogério Grotta. Somente o
‘rookie’ Mesquita marcou dois
top-3, enquanto outro estreante
roubou a cena em Interlagos.

Ascensão meteórica — Hei-
tor Dall’Agnol chega ao Velocit-
ta como líder da temporada 2025
da BRB Fórmula 4 Brasil. Em sua
jornada de estreia na categoria-
escola, o gaúcho de Passo Fun-
do foi um dos grandes nomes da
abertura do campeonato. A bor-
do do carro #27 da TMG Racing,
o adolescente de 15 anos chegou
a conquistar a pole, mas foi ex-
cluído da classificação em razão
de uma infração técnica e caiu
para último.

Heitor cravou duas grandes
‘remontadas’ em Interlagos. Na
primeira prova, vencida pelo com-
panheiro de equipe Ciro Sobral, o
gaúcho saiu do fim do grid para
cruzar a linha de chegada em quar-
to. Já na terceira corrida do fim de
semana, Dall’Agnol finalizou em
segundo, mas foi declarado ven-
cedor semanas depois após pu-
nição de 20s imposta a Ethan
Nobels em razão de incidente com
Sobral após julgamento de recur-
so por parte do Superior Tribunal
de Justiça (STJD) do Automobi-
lismo.

Curiosamente, os três primei-
ros colocados no campeonato
têm apenas 15 anos. Dall’Agnol
lidera a tabela e soma 44 pontos,
dez a mais que Pietro Mesquita,
outro piloto do sexteto da TMG
Racing, equipe liderada por Fili-

ppe Forti. Vencedor da Corrida 2
em Interlagos com a Starrett Bas-
sani F4, Murilo Rocha aparece em
terceiro na classificação, com 31
tentos, empatado com Ciro So-
bral.

Em uma sequência com três
pilotos da Cavaleiro Sports, a
quinta posição é de Ethan No-
bels, com 27 pontos, um a mais
que Alceu Feldmann Neto, en-
quanto o mato-grossense Rogé-
rio Grotta vem em sétimo no cam-
peonato, com 19 pontos. Celo
Hahn, em sua primeira temporada
completa na categoria, está em
oitavo, com 15, à frente dos ‘rooki-
es’ Pedro Lins (Starrett Bassani
F4), com 14, e de Cadi Baptista
(TMG Racing), com 12.

Como circuito de homologa-
ção Grau 3 da FIA (Federação In-
ternacional do Automóvel), o Ve-
locitta é um dos poucos autódro-
mos brasileiros habilitados a re-
ceber etapas da BRB Fórmula 4
Brasil. Desde 2022, foram 15 pro-
vas disputadas no traçado gua-
çuano. O maior vencedor é o atu-
al campeão, Matheus Comparat-
to, com quatro triunfos.

Entre os pilotos em atividade
na categoria-escola, o único com
vitória é Ethan Nobels, que con-
quistou no Velocitta seu primeiro
triunfo no campeonato, em mar-
ço do ano passado. A pista rece-
berá outras duas etapas do ca-
lendário de 2025, em setembro e
outubro.

Programação no Velocitta —
Em uma semana de muita veloci-
dade, quatro campeonatos na pis-
ta — BRB Fórmula 4 Brasil, BRB
Stock Car Pro Series, Stock Light
e Turismo Nacional — e um total
de 16 corridas, o cronograma da
categoria-escola em Mogi Guaçu
compreende quatro dias de mui-
tas atividades de pista, a come-
çar pela manhã de quinta-feira,
quando terá início uma programa-
ção de três treinos extras ao lon-
go do dia.

Na sexta, a BRB Fórmula 4 Bra-
sil começa sua agenda às 8h e terá
pela frente mais dois treinos livres
e a sessão classificatória que de-
terminará o segundo pole positi-
on do ano e o grid de largada das
corridas 1 e 3, a partir de 16h25.

A primeira corrida válida pela
etapa do Velocitta está marcada
para o início da manhã de sába-
do, às 7h50, com 30 minutos mais
uma volta de duração. Já a segun-
da prova do dia tem largada pre-
vista para 15h35, sendo a disputa
mais curta do fim de semana, com
20 minutos. O desfecho da roda-
da interiorana será realizado na
manhã de domingo, às 8h20, em
outra prova com 30 minutos mais
uma volta.

A BRB Fórmula 4 Brasil tem
transmissão ao vivo pelo canal
oficial da categoria no YouTube
e em TV por assinatura pela emis-
sora BandSports.

Primeira etapa do campeonato teve três vencedores diferentes
em Interlagos
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BRB Fórmula 4 Brasil
volta ao ‘berço’ para

segunda etapa de 2025
Com o sonho da Fórmula 1 no horizonte, jovens promes-
sas do automobilismo sul-americano correm no circuito
que marcou a estreia da categoria-escola, há três anos

Turismo Nacional tem duelo de
gerações como “pano de fundo”

Batalha entre Adilson Jr. e João Cardoso na etapa do Velopark
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A inclusão da Turismo Nacio-
nal como o primeiro degrau na es-
cala evolutiva promovida pela Vi-
car e que pode levar o piloto a che-
gar ao grid da BRB Stock Car Pro
Series aumentou em profusão a
presença de jovens talentos no
grid da categoria dos carros mais
vendidos do Brasil. Se antigamen-
te a TN contava em maior parte
com competidores mais tarimba-
dos, hoje há um mix dos mais inte-
ressantes entre juventude e expe-
riência, o que eleva ainda mais o
nível técnico e amplia o leque de
possibilidades de grandes dispu-
tas e duelos de gerações.

Dois dos protagonistas da
temporada 2025 até agora são pi-
lotos bastante jovens. Embora
com experiência prévia de dois
anos na Turismo Nacional, o cata-
rinense Alexandre Bastos (Roger
Racing) — líder Overall e Sprint
na categoria A e Endurance — tem
somente 23 anos e já marcou cin-
co vitórias, duas poles e dez top-
10 neste ano.

Na classe B, o grande nome
deste princípio de campeonato é
o paulista Augusto Sangalli (Pein
Competições), formado no kartis-
mo, no seu segundo ano na Turis-
mo Nacional e atualmente tendo
18 anos, tendo chegado à maiori-
dade recentemente, em maio. San-
galli tem seis triunfos somente em
2025, além de três poles na B e dez
presenças entre os cinco primei-
ros colocados.

Estreante na Turismo Nacio-
nal em 2025, o catarinense Gabriel
Moura (GRacing Motorsport) é
outro piloto bastante jovem que
vem reivindicando seu espaço.
Com 16 anos, o adolescente já es-
teve muito perto da sua primeira
vitória logo na etapa de estreia, em
Interlagos, já conquistou sete top-
5 e faturou uma pole, no Velopark,
em junho.

Aliás, o autódromo gaúcho foi
palco de uma cena emblemática.
Já no anoitecer de sexta-feira, após
a classificação, Nova Santa Rita
foi o palco da festa dos jovens

Moura e Sangalli, autores das po-
les nas classes A e B, respectiva-
mente. Somando a idade dos dois
pilotos, apenas 34 anos, menos
que boa parte dos seus concor-
rentes no grid da TN.

Outros expoentes da nova ge-
ração também estão em alta na
Turismo Nacional. Um deles é o
gaúcho João Cardoso (Auto Ra-
cing), de 18 anos, que foi campeão
de tudo na categoria B ano passa-
do, subiu para a classe A e já fatu-
rou quatro vitórias, uma pole e sete
idas ao top-5, sendo um dos can-
didatos ao título e à vaga para cor-
rer na Stock Light ano que vem.
Na categoria B, os adolescentes
Vasco Pedro (CAR Racing) e Luiz
Veras (GRacing Motorsport), am-
bos com 17 anos, já marcaram seis
top-5 cada e lutam diretamente pelo
título com Sangalli. Domenico Lar-
gura (Manzini), que forma dupla
com Caio Cunha, chegou à TN com
18 anos e já marcou pódio. E o mais
jovem piloto do grid — com me-
ros 15 anos —, o fluminense Pie-
tro Nalesso, também representa a
equipe paulistana, tal qual Victor
Manzini, que nesta quinta-feira (17
de julho) será mais um a alcançar a
maioridade.

Experientes em evidência —
Se é verdade que a juventude ocu-
pa posição de destaque no cam-
peonato, a voz da experiência já
soltou o grito de vitória e igual-
mente tem sido presença assídua
nos pódios da Turismo Nacional
em 2025. No Velopark, por exem-
plo, dois grandes nomes da cate-
goria brilharam e mostraram que
têm potencial para fazer frente à
nova geração do automobilismo
brasileiro.

Um dos nomes mais ‘cascu-
dos’ do grid é Pablo Alves. Para-
ense radicado há mais de 30 anos
em Goiânia, o piloto de 43 anos da
Maranatha Racing já foi vice-cam-
peão geral em 2018 e 2024, ano em
que também foi segundo coloca-
do do campeonato Endurance.
‘Pablito’ estava há quase dois
anos sem triunfar, mas quebrou o

jejum na pista gaúcha e chegou a
sete pódios na temporada.

André Bragantini Jr. é outra
referência em tração dianteira na
Turismo Nacional. Reconhecido
pelo talento nas pistas, o paulista
de 46 anos representa a Manzini e
também se notabiliza por ser um
vencedor na vida. Pessoa com sín-
drome de Tourette — transtorno
neuropsiquiátrico caracterizado
por tiques motores e vocais —
Bragantini Jr. supera cada desafio
com resiliência e motivação. No
Velopark, o piloto se emocionou
com seu primeiro triunfo na TN.

Também no Rio Grande do Sul,
o cearense Lutianne Soares (Lan-
derson Competições), de 40 anos,
trilhou grande campanha e cruzou
a linha de chegada entre os cinco
primeiros em quatro oportunida-
des. Já a dupla ‘casca grossa’ for-
mada pelo primeiro bicampeão da
TN, o mineiro Wanderson Freitas
(44 anos), e o gaúcho Eduardo
Fuentes (50), marcou três top-5 até
agora em 2025 com a WC6 Mo-
torsport.

Mesmo na categoria B, com
maior presença da ‘molecada’, tem
pilotos com mais cancha também
em evidência: casos dos ‘rookies’
Ale Xavier (48 anos), maior pon-
tuador no Velopark e dono de seis
top-5, Diego Lozov (43), que tri-
unfou pela primeira vez na TN no
Rio Grande do Sul, e Nico
Dall’Agnol (34), que também fatu-

rou sua primeira vitória na catego-
ria na jornada gaúcha do campeo-
nato.

Agenda cheia — Em cronogra-
ma repleto de velocidade trazen-
do à pista as presenças também
da BRB Stock Car Pro Series, Sto-
ck Light e BRB Fórmula 4 Brasil,
as ações da TN em Mogi Guaçu
começam na quinta-feira (17),
quando serão realizados dois trei-
nos livres e, a partir de 16h55, está
marcada a sessão classificatória
que vai ordenar o grid para a Cor-
rida 3 válida pelo complemento da
primeira etapa do campeonato, ini-
ciada em Interlagos.

A conclusão da jornada inau-
gural da temporada terá largada a
partir de 12h50 de sexta-feira, com
duas provas de 18 minutos mais
uma volta em sequência. Ainda na
sexta-feira a programação traz a
classificação válida pela quarta
etapa do ano, às 17h15.

O sábado traz na agenda qua-
tro corridas, sendo duas pela ma-
nhã, a partir de 9h10, e outras duas
provas à tarde, com os pilotos
novamente na pista às 16h45. O
desfecho da etapa do Velocitta traz
mais duas corridas no domingo,
com largada às 9h35 e 15h55.

A Turismo Nacional tem trans-
missão ao vivo por meio da emis-
sora por assinatura BandSports,
no próprio canal da categoria no
YouTube e também no canal Es-
porte na Band no YouTube.

Comitê Feminino promove ação com atletas sub-18
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O Atletismo Brasil embarcou
na madrugada de quinta-feira (17)
para a disputa do II Campeonato
Ibero-Americano de Atletismo
Sub-18, em Assunção, Paraguai,
sábado e domingo (19 e 20/7). O
Brasil terá 35 atletas (16 feminino
e 19 masculino) na competição
que juntará competidores de paí-
ses de língua espanhola e portu-
guesa. A categoria sub-18 é a por-
ta de entrada dos atletas para as
competições internacionais do
atletismo.

A seleção viajou após Cam-
ping para entrosamento, treina-
mento e conversas realizado, por
dois dias, no Centro Nacional de
Desenvolvimento Loterias Caixa
de Atletismo, em Bragança Pau-

lista, São Paulo. Após a entrega
de uniformes da PUMA, o grupo
participou de reunião com treina-
dores, palestras e conversas so-

bre temas relevantes sobre psi-
cologia esportiva, palestra anti-
dopagem e mídia trainning.

E de atividade especial com o

Comitê Feminino, com o tema Es-
porte Seguro e a importância de
estudar com Elisângela Adriano
e Maíla Machado, comandada
pelo Comitê Feminino.

“É uma alegria saber que a
nossa base vem muito forte, os
resultados estão mostrando. É
muito legal ver o atletismo se for-
talecendo em todo o país”, disse
Wlamir Motta Campos, presiden-
te do Conselho de Administração
da CBAt.

O grupo tem atletas de dez
Estados do Brasil mais o Distrito
Federal, das regiões Sul, Sudes-
te, Centro-Oeste e Nordeste. A
diversidade do trabalho se refle-
te com atletas de equipes como o
Instituto Bruna Farias, parceria

com a Prefeitura de Cururipe, Ala-
goas, que tem dois barreiristas na
seleção: Johnata Vinicius da Sil-
va Moura e Maiza Silva da Con-
ceição, nos 400 metros com bar-
reiras.

A seleção destacou o traba-
lho desenvolvido na Fundação
de Esportes de Campo Mourão
(FECAM/ASSERCAM), do Para-
ná, pelo treinador Sidmar Andri-

gheto Gielow, com cinco convo-
cados nos lançamentos (dardo,
disco e martelo). E com Alexan-
der Cordeiro Santa Cruz, dono da
melhor marca do mundo no salto
triplo (15,78 m), do Instituto Ide-
al Brasil de Desenvolvimento
Sócio-Cultural e Desportivo, do
Rio, feito pelo treinador Orman-
dino Rodrigues Barcelos, de 80
anos.

W2V Racing e Pioneiro Motonil Motors
destacam evolução no MOTO1000GP

Após três etapas, as equipes mostram crescimento técnico
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Estreantes na temporada 2025
do MOTO1000GP, as equipes
W2V Racing e Pioneiro Motonil
Motors destacam a evolução con-
quistada até aqui. Após três eta-
pas, ambas mostram crescimento
técnico, conquistaram bons resul-
tados em diferentes categorias e
se preparam para a reta final do
Campeonato Brasileiro de Moto-
velocidade.

A W2V Racing entrou no
campeonato com um projeto es-
truturado e pilotos em três cate-
gorias: Sebastián Salom na
GP1000, Antony Mendes na 600
Light e Hebert Pereira na Dayto-
na 660 Cup. Após um início desa-
fiador, a equipe alcançou resulta-
dos expressivos, incluindo dois
segundos lugares em Interlagos
e a liderança na 600 Light.

“O início da nossa história no
MOTO1000GP foi desafiador.
Campeonato novo, pistas novas,
estrutura nova, pilotos novos na
equipe. Tivemos bastante dificul-
dade nas duas primeiras etapas
para encontrar o acerto ideal da
moto na GP1000, mas Interlagos
foi um ponto de virada. Conse-
guimos alinhar tudo, desde a pi-
lotagem até a estratégia, e mos-
tramos que temos potencial para
brigar na frente”, afirma Paulo
Vellei, sócio e engenheiro-chefe
da equipe. “Vamos seguir evolu-
indo com consistência e foco to-
tal para disputar o título”, desta-
ca Paulo Vellei, da W2V.

A Pioneiro Motonil Motors
também reforçou sua presença ao
longo da temporada e atualmente
conta com sete pilotos em seis
categorias. Gustavo Silveira na
GP1000, Manow Martins na 1000
EVO, Alex Barbosa na 1000 Light,
Alex Oliveira na GP600, Iovandes
Natural na 600 Light. Lucas Bes-
sa e Caua Buzo representam a
equipe na Daytona 660 Cup.

“Chegando quase na metade
do campeonato, estamos muito
bem nas categorias que disputa-

mos. Tivemos alguns problemas
que nos atrapalharam, mas a
equipe conseguiu reagir rapida-
mente. Hoje, cinco dos nossos
sete pilotos estão entre os três
primeiros colocados, e um lidera
o campeonato”, ressalta Igor
Buzo, da equipe Pioneiro Moto-
nil Motors. “Estamos trabalhan-
do muito para que a próxima eta-
pa seja a melhor até agora e agra-
decemos aos patrocinadores que
seguem acreditando em nosso
projeto”, completa.

A quarta etapa do
MOTO1000GP acontece nos
dias 2 e 3 de agosto, no Circuito
dos Cristais, em Curvelo (MG).
O fim de semana que marca a
metade da temporada do Campe-
onato Brasileiro de Motoveloci-
dade receberá oito categorias e
mais de 50 sessões entre treinos
livres, classificatórios e corridas.
Estão previstas provas das oito
categorias do Campeonato Bra-
sileiro de Motovelocidade:
GP1000, Daytona 660 Cup,
GP600, Motul 300V Cup, Yamaha
R15 BLU CRU LA, Yamalube R3
BLU CRU LA Cup e Talent e
Mottu Endurance.


